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Apresentação

A desertificação e a degradação da terra são problemas ambientais que afetam 

diretamente a qualidade de vida das populações humanas e demais formas de 

vida, impactando as economias locais e a reprodução social das comunidades. 

Esse conjunto de problemas integra a agenda ambiental global e constitui 

um dos principais desafios socioambientais enfrentados por um contingente 

significativo da população mundial. No Brasil, cerca de 40 milhões de pes-

soas vivem em áreas suscetíveis à desertificação, especialmente na região 

semiárida, que corresponde a quase 18% do território nacional, estando, 

portanto, submetidas a condições ambientais adversas.

Em termos legais, a desertificação é definida como a degradação da 

terra em zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas, resultante de diversos 

fatores, incluindo as variações climáticas e as atividades humanas.

Os impactos da degradação da terra, associados às secas prolongadas, 

às variações climáticas e às atividades humanas insustentáveis — como o 

desmatamento, as práticas agropecuárias predatórias e o uso inadequado 

dos recursos hídricos — comprometem a qualidade dos solos, a manutenção 

da biodiversidade e a capacidade produtiva das comunidades locais. Além 

disso, potencializam os efeitos das mudanças climáticas, comprometendo 

as atividades econômicas e as condições de permanência e vida digna das 

comunidades afetadas.

Essa realidade exige, do poder público e da sociedade, o enfrentamento 

dos fatores e vetores da desertificação, tendo como principal referência as 

políticas de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca. Para 

isso, é fundamental que as ações de recuperação socioambiental sejam 

integradas às políticas setoriais, especialmente aquelas voltadas à universa-

lização do acesso à água, à reforma agrária, ao reconhecimento dos direitos 

de povos e comunidades tradicionais, à educação e à saúde, entre outras.

Considerando esse cenário, o Brasil vem atuando desde 1994 com ações 

e políticas de combate à desertificação alinhadas às diretrizes da Convenção 

das Nações Unidas para o Combate à Desertificação (UNCCD), da qual é país 

signatário. Nesse contexto, publicou, em 2005, o Programa de Ação Nacional 

de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN Brasil), 

documento orientador para a implementação de políticas públicas em áreas 

suscetíveis à desertificação.



Posteriormente, em 2015, foi instituída a Política Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PNCD) e seus instrumentos, 

por meio da Lei nº 13.153, de 30 de julho de 2015. 

Passados vinte anos, o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 

Clima, a partir de um processo participativo envolvendo a sociedade civil, 

povos indígenas e comunidades tradicionais, instituições de ensino, inicia-

tiva privada, governos subnacionais, especialistas e pesquisadores, elaborou 

o Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca (PAB Brasil).

Com horizonte de implementação de 20 anos (2025–2045), o PAB Brasil 

apresenta ações estratégicas orientadas para a recuperação ambiental e 

socioeconômica nas áreas afetadas, além de promover a redução de vulne-

rabilidades e o fortalecimento da resiliência e prosperidade das populações 

mais vulneráveis. O Plano também contribui para o alcance das metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 15.3, 

que trata da Vida Terrestre, ou seja, “Até 2030, combater a desertificação, 

restaurar a terra e o solo degradado, incluindo terrenos afetados pela de-

sertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em 

termos de degradação do solo”.

A implementação federativa e articulada do PAB Brasil com políticas 

setoriais deverá produzir efeitos positivos para o alcance da Neutralidade 

da Degradação da Terra (LDN, na sigla em inglês), somando os esforços do 

Brasil aos demais países na implementação da estratégia decenal da UNCCD.

Estruturado em 5 eixos, 38 objetivos e 182 indicadores, o PAB Brasil 

constitui o principal instrumento para a execução da PNCD, contribuindo 

de forma alinhada para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo 

país no âmbito da UNCCD. Com uma abordagem integrada e participativa, 

o Plano configura-se como ferramenta estratégica para orientar o enfrenta-

mento da desertificação e da emergência climática nos próximos 20 anos, 

buscando construir alinhamento e sinergia na implementação com os demais 

compromissos do Brasil com a Convenção de Mudança Climática (UNFCCC) 

e a Convenção da Diversidade Biológica (CDB).

O PAB Brasil, para o novo ciclo, é resultado dos esforços de coordenação do 

MMA, evidenciando o compromisso do Governo Federal com a implementação de 

políticas públicas articuladas ao cumprimento de compromissos internacionais. 

Também demonstra o envolvimento das instituições públicas federais e suas 

vinculadas — especialmente dos ministérios — com as metas apresentadas.



Fundamentado na integração e cooperação entre diferentes setores, 

o novo PAB posiciona o Brasil na vanguarda do combate à degradação da 

terra e no fortalecimento das ações de mitigação dos efeitos das secas, 

especialmente na região semiárida. 

Por tudo isso, o PAB se consolida como a principal ferramenta de pla-

nejamento, gestão e monitoramento da Política Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, orientando a atuação do poder 

público e dos demais segmentos envolvidos na adoção de soluções social-

mente justas e ambientalmente sustentáveis, de modo a assegurar um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações. 

Marina Silva
MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
E MUDANÇA DO CLIMA
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Introdução

A desertificação é um problema com dimensões ambientais, sociais, culturais e econô-

micas, caracterizada como o processo de degradação da terra em zonas secas do globo. 

Esse fenômeno ocorre ao longo de extensos períodos e resulta da interação entre fatores 

climáticos e atividades humanas, que desempenham um papel decisivo tanto na sua 

instalação e avanço quanto na sua possível reversão.

Neste contexto, o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação 

dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil), lançado em 2004, representou um marco na formulação 

de políticas públicas nacionais e subnacionais no Semiárido Brasileiro (SAB). Uma das 

principais abordagens estratégicas do PAN-Brasil foi a consolidação do conceito de con-

vivência com a semiaridez, que se tornou um princípio norteador para a implementação 

de práticas sustentáveis, contextualizadas e adaptadas às características do território.

Desde a elaboração do PAN-Brasil, o país avançou no arcabouço legal no combate à 

desertificação e mitigação dos efeitos da seca, com destaque para a publicação da Política 

Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PNCD, Lei n° 

13.153/2015) e dos planos e políticas estaduais. Contudo, a continuidade e a intensificação 

dos processos de degradação da terra e dos efeitos da seca, agravados pelas mudanças 

climáticas em todo o território nacional, exigem atualizações estratégicas conectadas à 

nova realidade brasileira. Após o PAN-Brasil, a PNCD alterou a nomenclatura de Programa 

de Ação Nacional para Plano de Ação Brasileiro. Em conformidade com essa diretriz, este 

documento constitui o Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação 

dos Efeitos da Seca (PAB- Brasil, 2025-2043), reafirmando o compromisso do Brasil no 

enfrentamento da degradação da terra e dos impactos da seca.

A elaboração deste plano parte da premissa de que a desertificação, as mudanças 

climáticas e a perda da biodiversidade exigem respostas urgentes e coordenadas por 

todos os setores da sociedade. Esse esforço conjunto é essencial para garantir um futuro 

sustentável para as populações das áreas afetadas por esses processos, bem como evitar 

que novas áreas sejam impactadas negativamente.

Dessa forma, o PAB-Brasil enfatiza a importância da reforma agrária e da demarcação 

das terras de Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e demais Povos e Comunidades 

Tradicionais (PCT) como elementos essenciais para garantir a justiça social e ambiental. 

O fortalecimento desses direitos territoriais é necessário para assegurar a segurança 

alimentar e nutricional, a preservação da biodiversidade e a sustentabilidade das práticas 

agrícolas nas regiões vulneráveis.
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Neste sentido, alinhado aos compromissos internacionais, como a Convenção das 

Nações Unidas para o Combate à Desertificação (UNCCD), o plano busca reforçar a resi-

liência das populações afetadas, promover a conservação ambiental e fortalecer o desen-

volvimento sustentável. Sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima (MMA), o PAB-Brasil foi elaborado integrando saberes populares e acadêmicos e 

considerando o envolvimento de jovens e mulheres como fundamentais para a construção 

de soluções inclusivas e adaptadas às realidades locais. Por meio de discussão, com-

partilhamento e reflexão dos conhecimentos, experiências e lições aprendidas ao longo 

desses 20 anos, foram construídas propostas segmentadas em cinco Eixos Temáticos. São 

eles: (1) Gestão Sustentável para Neutralização da Degradação da Terra; (2) Adaptação às 

Mudanças Climáticas e Mitigação dos Efeitos da Seca; (3) Pesquisa, Inovação e Gestão da 

Informação; (4) Melhoria das Condições de Vida da População Afetada; e (5) Governança 

e Fortalecimento Institucional.

O PAB-Brasil prevê estratégias de monitoramento, considerando um período entre 

os anos 2025 e 2043, para implementação de suas propostas e ações, que visam ser 

executadas com maior integração entre governo e sociedade. Este documento está es-

truturado em três partes:

1.	 Antecedentes e contexto de elaboração do PAB-Brasil - Apresenta o histórico e a 

fundamentação da iniciativa, incluindo a contextualização da desertificação, de-

gradação da terra e secas, o arcabouço legal e institucional relacionado ao tema, 

e o processo metodológico adotado para a construção do PAB-Brasil. Essa seção 

também discute os desafios e avanços dos compromissos assumidos pelo Brasil 

perante a UNCCD e a sinergia entre as políticas ambientais.

2.	 Panorama da situação nacional da desertificação, degradação da ter-

ra e da seca - Traz uma análise detalhada das áreas suscetíveis à desertifi-

cação no Brasil, considerando aspectos climáticos, ambientais e políticos.  

Também contém uma avaliação das políticas, planos e programas relacionadas 

à temática da degradação da terra e secas, bem como o diagnóstico sobre a 

extensão e os impactos da degradação da terra e das secas.

3.	 Componentes estratégicos do PAB-Brasil - Define a visão, missão e pressupostos 

que nortearam a elaboração do Plano, além de apresentar propostas de ações 

concretas para combater a desertificação, mitigar os efeitos da seca e recuperar 

áreas degradadas. Também inclui um modelo de governança e estratégias de mo-

nitoramento e avaliação para garantir a eficácia das políticas e ações propostas.







parte 1

Antecedentes 
e Contexto de 
Elaboração do 
PAB-Brasil
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CAPÍTULO 1

Contextualização da 
Desertificação, 
Degradação da Terra 
e Secas

A Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD) de-

fine a degradação da terra como a redução ou perda da produtividade, seja 

biológica ou econômica, de terras agrícolas, pastagens naturais, florestas e áreas 

com vegetação nativa. Esse processo é impulsionado pela ação antrópica, como 

práticas inadequadas de uso da terra e uma combinação de processos, incluindo 

erosão do solo, deterioração das propriedades físicas e químicas do solo, quei-

madas e desmatamento acentuado da vegetação. A degradação da terra não 

só compromete a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos, como agrava as 

mudanças climáticas e, consequentemente, impacta o bem-estar e os meios de 

subsistência de 1,5 bilhão de pessoas em todo o mundo (Lal; Safriel; Boer, 2012; 

Teich et al., 2019; Sims et al., 2021). 

A degradação da terra pode requerer maior atenção dependendo das condições 

climáticas. Dessa maneira, um termo importante de ser discutido diz respeito à aridez. 

A aridez refere-se a uma característica climática de longo prazo, marcada pelo dese-

quilíbrio da água disponível, determinada pela precipitação e a evapotranspiração. 

Em regiões de alta aridez, a quantidade de chuva é constantemente insuficiente para 

compensar a evapotranspiração, criando déficits hídricos persistentes. À medida 
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que a evapotranspiração supera a precipitação, a aridez se agrava. Este cenário de 

aumento da aridez dificulta a regeneração da vegetação e compromete a capacidade 

do solo de sustentar a vida, o que, quando combinado com práticas inadequadas de 

uso da terra, acelera significativamente os processos de degradação.

O Índice de Aridez (IA) é o mais aplicado à escala global para medir a aridez de 

uma região. Ele é definido pela razão entre precipitação e evapotranspiração potencial, 

agregados em períodos de médio a longo prazo, com uma recomendação mínima 

de 30 anos. Seguindo a abordagem descrita no Altas Mundial da Desertificação 

(Middleton e Thomas, 1997), o IA pode ser classificado em cinco classes: hiperárido 

(IA < 0,05), árido (0,05 ≤ IA < 0,2), semiárido (0,2 ≤ IA < 0,5), subúmido seco (0,5 

≤ IA < 0,65) e úmido (IA ≥ 0,65). Diversos estudos relacionados ao clima, como os 

relatórios do Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (IPCC, 2021), e 

sobre alterações climáticas, desertificação e degradação da terra (Mirzabaev et al., 

2019) utilizam o IA. Isso se deve à sua classificação simplificada, que facilita a com-

preensão dos avanços da desertificação tanto para o público científico quanto para o 

público em geral. Nesse contexto, quando o IA está entre 0,05 e 0,65, abrangendo as 

classificações climáticas áridas a subúmidas secas, essas regiões são denominadas 

de Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD). Assim, quando a degradação da terra 

ocorre nas ASD configura-se o processo de desertificação (UNCCD, 1994; Mirzabaev 

et al., 2019). A desertificação não se limita a formas irreversíveis de degradação da 

terra, nem é equiparada à expansão do deserto, mas representa todas as formas e 

níveis de degradação da terra que ocorrem nas ASD.

A desertificação é caracterizada por um conjunto complexo de processos di-

nâmicos e interconectados que representam uma resposta sistêmica à pressão 

antrópica e à variabilidade climática. A desertificação geralmente se inicia com 

práticas agrícolas insustentáveis, como o desmatamento e queima da vegetação 

nativa, que comprometem o equilíbrio ecológico. A ausência de cobertura vegetal 
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deixa o solo exposto e vulnerável à erosão, causando perda de nutrientes essenciais 

e deteriorando suas propriedades físico-químicas e biológicas. Esse processo reduz 

a capacidade do solo de sustentar a agricultura, afetando a produtividade e a viabili-

dade das práticas agropecuárias. Como resultado, há impactos diretos na segurança 

alimentar e na economia local, com a redução da renda agrícola. Isso aumenta a 

vulnerabilidade das populações destas regiões, que muitas vezes se veem forçadas 

a migrar, agravando a desestruturação socioeconômica nas áreas afetadas.

Há uma tendência global no aumento da aridificação, que ocorre quando uma 

região previamente não árida passa a apresentar condições climáticas de terras 

áridas (Vicente-Serrano; Beguería; López-Moreno, 2010; Vicente-Serrano et al., 2020). 

No Brasil, essa tendência também é evidente. Estudo realizado pelo Centro Nacional 

de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden, 2023) indicou que as 

áreas classificadas como semiáridas aumentaram, em média, 75 mil km² por década. 

O estudo identificou a formação de uma área árida na divisa entre os estados da 

Bahia e Pernambuco, além do surgimento de áreas subúmidas secas no norte do 

estado do Rio de Janeiro, área de domínio da Mata Atlântica, e no Mato Grosso do 

Sul, área de domínio do Pantanal. Esses resultados mostram que a aridificação está 

se intensificando e se expandindo. A ampliação desse processo, antes limitado ao 

interior da Região Nordeste e ao norte de Minas Gerais, agora afeta outras regiões 

do país, que podem enfrentar o risco de desertificação, dependendo de como o 

solo for manejado (Moraes; Wanderley; Delgado, 2023; Tomasella et al., 2023).

Além do conceito de desertificação, é importante considerar outros processos 

de degradação da terra que também ameaçam a sustentabilidade dos ecossistemas 

no Brasil. A savanização, por exemplo, refere-se à transformação de ecossistemas 

florestais em áreas abertas com vegetação típica de savanas. A savanização é 

impulsionada principalmente pelo desmatamento e pelas mudanças climáticas. 

Esse processo levará a substituição de grandes áreas de florestas na Amazônia, 

por uma vegetação semelhante ao cerrado brasileiro (Candido et al., 2007; Bottino 

et al., 2024). Já a arenização se apresenta como o acúmulo de sedimentos incon-

solidados e depositados sobre a superfície, resultando na dificuldade de fixação 

da vegetação devido à constante mobilidade dos sedimentos. Nesse processo, o 

solo pode estar coberto por espécies vegetais de porte herbáceo e arbustivo, ou 

desprovido de vegetação (areais). O processo de arenização, descrito original-

mente como natural, pode ser intensificado por atividades pastoris ou agrícolas 

(Suertegaray, 2011). A arenização abrange porções dos estados do Rio Grande do 

Sul e Paraná, e vem sendo estudada há cerca de quatro décadas, colocando em 

evidência as preocupações associadas à sua origem e gênese, transformações do 

uso da terra e à preservação dos ecossistemas associados.
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Compreender os diferentes processos de degradação da terra, como a deserti-

ficação, savanização e a arenização, é fundamental para avaliar os riscos ambientais 

enfrentados pelo Brasil. No entanto, além desses, é essencial também considerar 

fenômenos temporários frequentes que afetam os ecossistemas. Entre esses, a 

seca se destaca, sendo um evento que, apesar de sua natureza transitória, pode ter 

consequências devastadoras que também afetam a sustentabilidade dos ecossis-

temas. A seca é definida como um período excepcional de escassez de água para 

os ecossistemas existentes e para a população humana, muitas vezes atribuído à 

baixa pluviosidade, altas temperaturas e/ou vento, causando um sério desequilíbrio 

hidrológico (IPCC, 2021). É crucial realçar a natureza temporária da seca em contraste 

com as características climáticas permanentes associadas à aridez. A Organização 

Mundial Meteorológica ressalta que a seca é reconhecida como parte da variabilida-

de climática natural, capaz de ocorrer em praticamente qualquer regime climático, 

abrangendo áreas de alta e baixa precipitação.

As secas podem ser de diferentes tipos: meteorológica (diminuição das chuvas), 

agrícola (falta de umidade no solo para o crescimento das plantas), hidrológica 

(redução dos níveis de água em rios e reservatórios) e socioeconômica (quando a 

escassez de água afeta atividades humanas). Sua ocorrência pode gerar impactos 

significativos na produção agrícola, na geração de energia, no abastecimento de 

água e na biodiversidade. Além disso, provoca perdas socioeconômicas consi-

deráveis, como o aumento dos preços dos alimentos, insegurança alimentar e a 

migração de populações (United Nations Office For Disaster Risk Reduction, 2021).

O Brasil é vulnerável aos eventos de seca, cujos impactos têm sido cada vez 

mais evidentes nos últimos anos e em todas as regiões do país (Tomasella et al., 

2023). Alguns eventos de seca marcantes que ocorreram no Brasil foram no semi-

árido brasileiro entre os anos de 2012–2017, sendo reconhecida como a seca mais 

severa em 100 anos, afetando a agricultura e a pecuária; na região Sudeste entre 

os anos de 2013–2015, resultando em crise no abastecimento de água em centros 

urbanos; no Centro-Oeste em 2021 comprometendo a geração de energia ao reduzir 

o volume de reservatórios; na Amazônia (2023 e 2024), com queda acentuada nos 

níveis dos rios.

As mudanças climáticas estão diretamente ligadas a intensificação dos proces-

sos de desertificação e degradação da terra e aumento da ocorrência dos eventos 

de seca. As alterações nos padrões de chuvas e temperatura do ar resultam no 

desequilíbrio do ciclo hidrológico. Essas alterações combinadas com o uso inade-

quado do solo, não apenas afetam a capacidade do solo de reter água e nutrientes, 

mas também comprometem a regeneração da vegetação, reduzindo a biodiver-

sidade e reduzindo a capacidade de fornecimento dos serviços ecossistêmicos. 

Cap. 1 • Contextualização da Desertificação, Degradação da Terra e Secas
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Esses fatores combinados resultam em solos mais secos, menor cobertura vegetal 

e expansão das ASD.

Face aos crescentes desafios globais da desertificação, da degradação da 

terra e da seca, a UNCCD desempenha um papel fundamental na orquestração 

da implementação de medidas abrangentes para avaliar, monitorar e orientar es-

tratégias de recuperação e adaptação. A experiência e a rede global da UNCCD 

são fundamentais em um mundo cada vez mais impactado pelas mudanças cli-

máticas, promovendo uma abordagem coordenada para a gestão sustentável dos 

solos e a mitigação/adaptação desses processos/fenômenos. Ao impulsionar a 

investigação científica e os avanços tecnológicos, a UNCCD facilita uma avaliação 

da desertificação, da degradação da terra e da seca que abrange a variabilidade 

climática, a saúde do solo, os padrões de vegetação e o impacto humano. Esta 

compreensão holística permite a identificação de vulnerabilidades e a formulação 

de estratégias de adaptação eficazes que são cruciais para aumentar a resiliência 

dos ecossistemas e proteger as comunidades humanas.

Ao reconhecer os desafios socioambientais que a humanidade enfren-

ta, a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Entre os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), o ODS 15, que promove a “Vida na Terra”, destaca-se ao estabelecer a Meta 

15.3, cujo foco é alcançar a Neutralidade da Degradação da Terra (LDN, do inglês 

Land Degradation Neutrality) até 2030. Essa meta incentiva o combate à desertifi-

cação e a restauração de terras e solos degradados, incluindo terras afetadas pela 

desertificação, seca e inundações, se esforçando para alcançar um mundo neutro 

em degradação da terra. A LDN é definida como um estado em que a quantidade 

e a qualidade dos recursos terrestres, necessários para apoiar as funções e ser-

viços dos ecossistemas e melhorar a segurança alimentar, permanecem estáveis 

ou aumentam dentro de escalas temporais e espaciais e ecossistemas especi-

ficados (Sims et al., 2021). Para alcançar o ODS 15, a UNCCD orientou durante a 

Conferência das Partes (COP) 13 que os países signatários aplicassem um novo 

Marco Estratégico, com o alinhamento das suas políticas, programas, planos e pro-

jetos, iniciativas e estratégias. O Marco Estratégico se destina a orientar as ações 

de todas as partes interessadas e parceiros da UNCCD, até 2030 (MMA, 2024a).

A UNCCD defende a integração do conhecimento tradicional e local com conhe-

cimentos científicos contemporâneos, atrelado ao setor privado e outras fontes não 

acadêmicas, garantindo que as medidas de mitigação/adaptação sejam baseadas 

nas realidades locais. O compromisso da organização em construir parcerias e 

mobilizar recursos destaca o seu papel central na promoção da cooperação entre 

setores e regiões, garantindo uma resposta unificada aos complexos desafios da 



31

desertificação, da degradação da terra e da seca. À medida que os padrões glo-

bais de desertificação, da degradação da terra e da seca evoluem, a orientação 

estratégica da UNCCD na implementação de medidas mitigadoras/adaptativas 

torna-se cada vez mais crítica. A ênfase da Convenção nas propostas políticas e nas 

estruturas de governança visa inspirar soluções viáveis que abordam os impactos 

multifacetados desses processos/fenômenos nos ecossistemas e na sociedade. 

Portanto, a UNCCD não só defende a causa da neutralidade da degradação dos solos, 

mas também abre caminho para um futuro em que as comunidades estejam mais 

bem equipadas para se adaptarem às paisagens em mudanças do planeta Terra.

O Brasil é signatário da UNCCD desde 1994 e pactua com os princípios de 

integração de políticas de conservação do solo, manejo sustentável dos recursos 

naturais e adaptação das populações às secas. O sucesso dessas políticas de-

pende não apenas da estruturação de planos estratégicos, mas também da coo-

peração interinstitucional e da participação das comunidades locais. A sinergia 

entre as estratégias nacionais e os compromissos internacionais, como a UNCCD, 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e 

a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), aliada a participação da socie-

dade civil, fortalece as ações de combate à desertificação, degradação da terra e 

mitigação dos efeitos da seca. 

A governança e a articulação de políticas públicas são essenciais para o combate 

à desertificação e degradação da terra, mitigação dos efeitos da seca, pois promo-

vem a resiliência das regiões afetadas. A criação de estruturas legais e institucionais 

robustas é a base para a implementação eficaz de ações que mitiguem os impactos 

da degradação da terra e da seca, além de garantir o alinhamento com as diretrizes 

globais e compromissos internacionais.

No Brasil, a criação da Política Nacional de Combate à Desertificação e 

Mitigação dos Efeitos da Seca (PNCD), em 2015, representou um passo significativo 

na institucionalização do tema. A reativação da Comissão Nacional de Combate à 

Desertificação (CNCD), em 2025, reforça a necessidade de coordenação interinsti-

tucional e integra as políticas de combate à desertificação e degradação da terra e 

mitigação dos efeitos da seca em nível nacional e subnacional. A CNCD, coordenada 

pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), é responsável por 

monitorar a PNCD e propor deliberações, promovendo a sinergia entre as diferentes 

esferas de governo, a sociedade civil e o setor privado, o que é fundamental para 

garantir a efetividade das políticas. A inclusão de representantes de comunidades 

locais, organizações não governamentais e grupos sociais na CNCD fortalece a 

legitimidade das políticas implementadas. A valorização de saberes tradicionais 

e o envolvimento de jovens e mulheres são fundamentais para a construção de 

Cap. 1 • Contextualização da Desertificação, Degradação da Terra e Secas
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soluções inclusivas e adaptadas às realidades locais. As mulheres, em particular, 

desempenham um papel central na gestão dos recursos naturais e na adaptação 

das comunidades às condições adversas, sendo protagonistas na restauração de 

áreas degradadas e na promoção de práticas agrícolas sustentáveis.

A desertificação, a degradação da terra e as secas afetam desproporcionalmente 

as populações vulnerabilizadas, como Povos e Comunidades Tradicionais, Povos 

Indígenas, Comunidades Quilombolas, agricultores/as familiares e assentados/as 

de reforma agrária. Essas populações, que muitas vezes dependem diretamente 

dos recursos naturais para melhoria da sua qualidade, são as mais impactadas 

pelos processos de degradação, enfrentando desafios como a perda de terras pro-

dutivas, a escassez de recursos hídricos e a expropriação territorial. As ações de 

combate à desertificação e degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca, 

nesse contexto, se tornam essenciais para garantir que essas comunidades tenham 

seus direitos protegidos e suas vozes ouvidas na formulação e implementação de 

políticas públicas. Ao mesmo tempo, é necessário assegurar que as populações 

marginalizadas tenham acesso justo aos recursos naturais, tecnologias adaptativas 

e serviços essenciais, com a distribuição equitativa dos benefícios e impactos das 

políticas ambientais. 

A aridificação, desertificação, degradação da terra e seca, portanto, são de-

safios interligados que afetam tanto o meio ambiente quanto as comunidades 

vulnerabilizadas. As mudanças climáticas intensificam esses processos/fenômenos, 

reforçando a necessidade de abordagens integradas para enfrentar esses desa-

fios. Diante disso, práticas sustentáveis, tecnologias adaptativas e a valorização 

dos saberes tradicionais são essenciais para mitigar os impactos e promover a 

resiliência nas regiões afetadas. A governança, a cooperação interinstitucional e a 

participação ativa das comunidades locais são fundamentais para construir solu-

ções duradouras e mitigar os efeitos das mudanças climáticas. Somente por meio 

de uma ação conjunta coordenada e comprometida será possível a combater os 

processos de desertificação, além do apoio e do investimento ativo dos atores do 

setor público e privado, incluindo as partes interessadas locais e comunitárias. As 

gerações atuais e futuras se beneficiarão do retorno do investimento em termos 

de ganhos em eficiência, resiliência e inclusão social.
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Este capítulo aborda o marco legal e institucional que sustenta as políticas e ações 

de combate à desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos da 

seca no Brasil, com destaque para a Convenção das Nações Unidas de Combate à 

Desertificação (UNCCD) e a legislação nacional.

2.1. A Convenção das Nações Unidas de Combate à 
Desertificação (UNCCD)
A UNCCD foi criada durante a II Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), em resposta à pressão gerada duran-

te a I Conferência Internacional sobre Impactos de Variações Climáticas e 

Desenvolvimento Sustentável em Regiões Semiáridas (ICID), realizada em Fortaleza-

CE. Embora inicialmente não estivesse prevista para discussão na Rio-92, a deman-

da por um marco legal internacional para tratar a desertificação e seus impactos, 

liderada por países africanos com apoio do Brasil, impulsionou sua criação. Dessa 

forma, em 17 de junho de 1994, a UNCCD foi aprovada pelas Nações Unidas, en-

trando em vigor em 1996.

O objetivo desta Convenção é combater a desertificação e mitigar os efeitos 

da seca em países que enfrentam graves condições de degradação da terra. O 

texto da Convenção aborda a desertificação e as secas de maneira inovadora, ao 
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considerar a degradação da terra como um processo multifatorial que resulta da 

interação entre fatores climáticos, ambientais e socioeconômicos. Essa perspectiva 

integrada considera não apenas a degradação do solo, da água e da vegetação, 

mas também das condições socioeconômicas das populações afetadas.

A participação ativa da sociedade civil é essencial para garantir a efetividade 

da UNCCD e a implementação bem-sucedida das ações propostas. Comunidades 

locais, organizações não governamentais (ONG), povos indígenas e outros grupos 

marginalizados desempenham papéis centrais nesse processo. Desde o planeja-

mento até a execução e monitoramento das iniciativas, é vital que essas vozes 

estejam envolvidas, o que assegura que as soluções sejam tecnicamente eficazes, 

culturalmente apropriadas e socialmente justas. Ao valorizar o conhecimento tra-

dicional e as práticas locais, cria-se um ambiente mais propício para a adaptação 

das comunidades às mudanças climáticas e à degradação da terra, resultando em 

políticas que atendem às necessidades específicas de cada território.

A UNCCD destaca que mulheres e juventudes são agentes fundamentais no 

combate à desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca. As 

mulheres, especialmente em comunidades rurais, desempenham papéis essenciais 

na gestão de recursos naturais, como a coleta de água e produção de alimentos, 

mas enfrentam barreiras significativas como o acesso desigual à terra e a recursos 

financeiros. A participação ativa das mulheres em programas de conservação leva 

a melhores resultados ambientais, e a UNCCD defende políticas que promovam a 

igualdade de gênero, fortalecendo a liderança feminina e garantindo acesso a tec-

nologias e crédito adaptados às suas necessidades.

As juventudes, por sua vez, enfrentam desafios como a falta de oportunidades 

e a migração forçada em áreas afetadas pela desertificação, mas são atores-chave 

na implementação de práticas inovadoras e tecnologias para o manejo sustentável 
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da terra. A UNCCD ressalta a importância de capacitar os jovens e engajá-los como 

protagonistas em estratégias de adaptação e mitigação, através de iniciativas de 

empreendedorismo sustentável, educação técnica e participação em fóruns de 

decisão, transformando-os em agentes de mudança nas suas comunidades.

A UNCCD conta com 197 Partes (196 países e a União Europeia) e articula di-

versos atores, incluindo governos, cientistas, comunidades locais e o setor privado. 

O Brasil se tornou signatário da UNCCD em 1994, e oficializou essa participação 

pelo Decreto Legislativo nº 28/1997 e pelo Decreto Presidencial nº 2.741/1998. 

Desde então, o país tem se comprometido com as metas e objetivos da Convenção, 

alinhando suas políticas de combate à desertificação com as diretrizes globais. 

A Conferência das Partes (COP) é o principal fórum de tomada de decisões da 

Convenção, e é realizada a cada dois anos. A partir de processo de coordenação 

interna, com consultas a diversos órgãos de governo, o Ministério das Relações 

Exteriores, como Ponto Focal Nacional para a UNCCD, prepara a posição brasileira 

e negocia documentos que servirão de base para a implementação dos compro-

missos brasileiros perante a Convenção. Na COP 13, realizada em Ordos, China, foi 

aprovado o Marco Estratégico 2018–2030 da UNCCD, que definiu cinco objetivos 

estratégicos:

1. Melhorar a condição dos ecossistemas afetados, combater a deser-

tificação/degradação dos solos, promover a gestão sustentável dos 

solos e contribuir para a neutralidade da degradação da terra: este 

objetivo estratégico busca manter ou aumentar a produtividade do solo e 

os serviços ecossistêmicos essenciais, enquanto fortalece a resiliência dos 

ecossistemas e reduz sua vulnerabilidade. Além disso, incentiva os países a 

estabelecerem metas de neutralidade da degradação da terra e compartilhar 

medidas eficazes de combate à desertificação.

2. Melhorar as condições de vida das populações afetadas: com este objetivo 

espera-se promover a segurança alimentar e o acesso adequado à água para 

as pessoas afetadas. Para isso, os meios de subsistência nas áreas afetadas 

devem ser melhorados e diversificados. A população local, especialmente as 

mulheres e os jovens, deve ser capacitada para participar dos processos de 

tomada de decisão no combate à desertificação e degradação do solo. Além 

disso, deve-se buscar a redução da migração forçada pela desertificação e 

degradação da terra.

3. Mitigar, adaptar-se e gerir os efeitos da seca, a fim de aumentar a 

resiliência das populações e ecossistemas vulneráveis: os impactos es-

perados nesse objetivo estão relacionados com a redução da vulnerabilidade 
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dos ecossistemas à seca, por meio de práticas sustentáveis de gestão da 

terra e da água. Além disso, espera-se aumentar a resiliência das comu-

nidades, fortalecendo sua capacidade de adaptação e resposta à seca, 

garantindo melhores condições de vida e segurança hídrica e alimentar em 

áreas vulneráveis.

4. Gerar benefícios ambientais globais através da implementação efi-

caz da UNCCD: este objetivo busca a sinergia entre as três convenções da 

Organização das Nações Unidas (ONU), UNCCD (Desertificação), a UNFCCC 

(Mudanças Climáticas) e a CDB (Biodiversidade), por meio da gestão susten-

tável da terra e do combate à desertificação e degradação, para alcançar a 

conservação da biodiversidade e o enfrentamento às mudanças climáticas.

5. Mobilizar recursos financeiros e não financeiros substanciais e adicio-

nais para apoiar a implementação dos compromissos nacionais perante 

a UNCCD, através da construção de parcerias eficazes a nível global e 

nacional: com este objetivo estratégico espera-se que recursos financeiros 

públicos e privados sejam mobilizados e disponibilizados aos países afetados. 

Além disso, busca-se promover a transferência de tecnologia em condições 

favoráveis e mobilizar outros recursos não financeiros, com apoio internacional 

para capacitação e intervenções nas áreas afetadas.

O cumprimento desses objetivos estratégicos contribui para o escopo da UNCCD. 

A Convenção utiliza os relatórios nacionais como uma ferramenta para monitorar 

o progresso em direção aos objetivos estratégicos. 

Os relatórios são baseados em indicadores que foram negociados entre os 

países no Comitê de Ciência e Tecnologia (CST) e no Comitê para a Revisão da 

Implementação da Convenção (CRIC), com apoio da Interface Ciência-Política 

(SPI). Os relatórios nacionais são submetidos à UNCCD aproximadamente a cada 

quatro anos. Os dados coletados por meio dos relatórios são sintetizados, compi-

lados e analisados pelo Secretariado da Convenção para uma revisão dos países 

membros da Convenção no CRIC que poderão propor minutas de decisão a serem 

eventualmente adotadas pela COP.

Cap. 2 • Arcabouço Legal e Institucional
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2.1.1. Anexos Regionais da UNCCD - América Latina 
e Caribe
Os Anexos Regionais da UNCCD foram desenvolvidos para adaptar a implemen-

tação dos compromissos nacionais perante a Convenção às diferentes realidades 

climáticas e socioeconômicas das diferentes regiões afetadas. Eles têm como 

objetivo garantir que as estratégias de combate à desertificação sejam adaptadas 

às condições específicas de cada região, reconhecendo as diferenças de desafios 

e necessidades existentes. Ao reconhecer essas diversidades, os Anexos proporcio-

nam um quadro mais flexível e eficiente para a implementação dos compromissos 

nacionais perante a UNCCD. São cinco os Anexos: África, Ásia, América Latina e 

Caribe (ALC), Norte do Mediterrâneo, Europa Central e Oriental. 

Os Anexos Regionais definem foco e conteúdo dos programas de ação re-

gionais e sub-regionais, mesmo que a concretização ocorra a nível de cada país. 

Além disso, tais Anexos também contribuem para facilitar a cooperação regional, 

através da troca de conhecimentos, experiências e melhores práticas no combate 

à desertificação e mitigação dos efeitos da seca.

Na América Latina e Caribe habitam cerca de 465 milhões de pessoas, das quais 

23,6% vivem em situação de pobreza. Nos países inseridos nessa região, aproxima-

damente 25% do território é classificado como terras secas (UNCCD, 2024a). Além 

disso, a desertificação e a degradação dos recursos naturais afetam seriamente 

quase todos os países da América Latina e Caribe, sendo intensificados por práticas 

agrícolas inadequadas, desmatamento, sobrepastoreio e mudanças climáticas. Esses 

fatores, combinados com a alta vulnerabilidade socioeconômica, contribuem para 

o ciclo de pobreza, insegurança alimentar e migração forçada. A região abriga uma 

vasta diversidade de ecossistemas frágeis, como a Caatinga no Brasil, as regiões 

semiáridas do México, e as áreas áridas da Argentina e do Chile, além de regiões de 

transição climática em países como Bolívia e Peru. A degradação dessas áreas coloca 

em risco a biodiversidade, compromete os meios de subsistência das comunidades 

locais e agrava os desafios de desenvolvimento sustentável.

2.1.2. Desafios Específicos na ALC

1. Degradação dos Solos e Insegurança Alimentar: a sobre-exploração dos 

solos e o uso intensivo de práticas agrícolas convencionais em áreas vulneráveis 

têm levado ao empobrecimento do solo, perda de produtividade e aumento da 

insegurança alimentar. As comunidades rurais e tradicionais, que dependem 

diretamente da terra para sua subsistência, são as mais impactadas.
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2. Pobreza e Migração: a desertificação e a degradação da terra, aliadas à falta 

de políticas eficazes, resultam na migração forçada de comunidades rurais para 

áreas urbanas. Esse êxodo agrava a pressão sobre as infraestruturas urbanas 

e contribui para o aumento da desigualdade social.

3. Perda da Biodiversidade: a conversão de áreas naturais e a exploração 

não sustentável dos recursos naturais têm causado a perda significativa de 

biodiversidade na região, comprometendo ecossistemas que desempenham 

funções críticas para a sustentabilidade ambiental.

O Anexo III da UNCCD enumera as seguintes particularidades da região da América 

Latina e Caribe:

a.	 A existência de vastas áreas vulneráveis que têm sido severamente afetadas 

pela desertificação e/ou seca as quais apresentam características heterogêneas 

consoante os locais onde se verificam aqueles fenômenos; este processo, de 

características cumulativas e intensidade crescente, tem efeitos sociais, cultu-

rais, econômicos e ambientais negativos, tanto mais graves quanto na região 

se encontra uma das maiores reservas de diversidade biológica do mundo;

b.	 O uso frequente nas zonas afetadas de modelos de desenvolvimento não 

sustentáveis em resultado de uma complexa interação de fatores físicos, bio-

lógicos, políticos, sociais, culturais e econômicos, neles se incluindo fatores 

econômicos internacionais tais como o endividamento externo, a deterioração 

dos termos de troca e as práticas comerciais que afetam os mercados de 

produtos agrícolas, da pesca e florestais; e

c.	 Uma quebra acentuada na produtividade dos ecossistemas, a qual consti-

tui a principal consequência da desertificação e da seca e se traduz numa 

diminuição dos rendimentos agrícolas, pecuários e florestais e numa perda 

da diversidade biológica, do ponto de vista social, geraram-se processos de 

empobrecimento, migração, movimentos internos da população e deterioração 

da qualidade de vida; a região deverá, em consequência, abordar de forma 

integrada os problemas da desertificação e da seca, recorrendo a modelos 

de desenvolvimento sustentável compatíveis com a realidade ambiental, 

econômica e social de cada país.

2.1.2.1. Iniciativas e Respostas na ALC

A região da América Latina e do Caribe tem avançado na implementação da 

Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), conforme 

previsto no Anexo Regional III da Convenção. Os países da região desenvolvem e 
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executam Programas de Ação Nacionais com foco na luta contra a desertificação 

e a mitigação dos efeitos da seca, priorizando a gestão sustentável das terras em 

áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas. As ações incluem o fortalecimento 

de capacidades técnicas e institucionais, a promoção de tecnologias apropriadas, 

a participação ativa das comunidades afetadas, a cooperação regional e interna-

cional para enfrentar as causas e impactos da degradação dos solos, com atenção 

para adoção de metas nacionais de Neutralidade da Degradação da Terra (LDN)

2.1.2.2. Principais Diretrizes do Anexo Regional ALC

As estratégias implementadas na região seguem as diretrizes estabelecidas no 

Anexo Regional da UNCCD para a América Latina e Caribe, que incluem:

•	Promoção do Desenvolvimento Sustentável: incentivo a práticas agrícolas 

sustentáveis, conservação da água e restauração de paisagens degradadas.

•	Fortalecimento da Resiliência Climática: implementação de programas de 

adaptação às mudanças climáticas, com foco em comunidades vulnerabilizadas 

e em áreas mais  suscetíveis à desertificação.

•	Cooperação Regional e Troca de Conhecimentos: estabelecimento de re-

des de cooperação entre países da região para o intercâmbio de tecnologias, 

melhores práticas e experiências exitosas no combate à desertificação.

As condições específicas da região da América Latina e do Caribe, as áreas temá-

ticas para desenvolvimento de estratégias nacionais, a cooperação técnica, cien-

tífica e tecnológica, a mobilização de recursos e o fortalecimento de mecanismos 

financeiros e a coordenação de ações entre países da região.

2.1.3. Sinergia entre Convenções
A sinergia entre as três convenções adotadas na Rio-92 – a Convenção sobre 

Diversidade Biológica (CDB), a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC) e a Convenção das Nações Unidas de Combate à 

Desertificação (UNCCD) – tem se mostrado um tema central nos debates internacio-

nais sobre meio ambiente. Essas convenções abordam questões interligadas, como 

a proteção da biodiversidade, a mitigação e adaptação às mudanças climáticas 

e o combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca, o que abre espaço 

para uma atuação coordenada que potencialize os resultados dessas agendas. O 

conceito de sinergia, que busca maximizar a eficiência e eficácia por meio da co-

laboração, é visto como uma estratégia fundamental para otimizar recursos, evitar 

duplicidades de esforços e alcançar metas globais de forma integrada.
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Adicionalmente, as sinergias podem promover a compreensão técnica e cien-

tífica mais robusta sobre as interconexões entre clima, biodiversidade e deserti-

ficação, permitindo que as metas e ações nacionais sejam melhor coordenadas, 

favorecendo o planejamento nacional integrado. Por exemplo, podem facilitar maior 

coordenação interna e aprimorar a coerência entre as Estratégias e Planos de 

Ação Nacionais para a Biodiversidade (EPANBs), as Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs), os Planos Nacionais de Adaptação (NAPs) e os Programas 

de Ação Nacional (PAN). 

As sinergias podem contribuir para políticas públicas mais efetivas para a 

manutenção dos estoques de carbono, o enfrentamento dos impactos combinados 

da mudança do clima, da perda de biodiversidade, da desertificação e da seca 

sobre agricultores familiares, povos indígenas e comunidades locais, populações 

quilombolas e outras comunidades dependentes da biodiversidade e da terra fértil 

para produção, até a promoção de políticas de bioeconomia que apoiem mode-

los de negócios inovadores. Pode ainda contribuir para estimular a inovação e a 

criatividade na busca de soluções para esses desafios globais. As sinergias ainda 

podem estimular o engajamento da sociedade civil, a partir de uma compreensão 

mais ampla sobre a interdependência entre esses graves problemas ambientais.

Contudo, os desafios para alcançar esse nível de integração são consideráveis. 

A promoção das sinergias em ambiente internacional deve preservar a capacidade 

de os países liderarem o processo de definição de diretrizes, assegurando repre-

sentatividade e priorizando decisões consensuadas em processos multilaterais. 

A coordenação entre diferentes mecanismos financeiros e estruturas admi-

nistrativas pode gerar conflitos sobre prioridades e alocação de recursos. Além 

disso, a harmonização de indicadores e metodologias entre as convenções exige 

um esforço significativo, o que pode complicar a implementação prática das si-

nergias, especialmente em países com capacidades institucionais limitadas. Para 

superar esses desafios, será necessário fortalecer a capacidade dos países para 

coordenar políticas públicas intersetoriais, integrar marcos legais e promover 

cooperação internacional voltada à implementação eficaz das três convenções 

de forma sinérgica.

As sinergias também devem buscar melhorar a transparência dos fluxos finan-

ceiros, a fim de avaliar, de forma mais precisa, os recursos financeiros específicos 

para a biodiversidade, mudança do clima e combate à desertificação disponíveis 

— em especial o financiamento público internacional — e evitar a dupla contagem.

Apesar desses obstáculos, a busca por sinergias entre as convenções oferece 

uma oportunidade de fortalecer a governança ambiental global e promover uma 

resposta mais integrada e eficaz aos desafios ambientais contemporâneos.

Cap. 2 • Arcabouço Legal e Institucional
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2.1.4. Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável
A UNCCD está diretamente ligada à Agenda 2030, adotada por todos os 193 

Estados-membros da ONU. Ela estabelece um plano de ação que visa erradicar a 

pobreza em todas as suas formas, garantir a igualdade de oportunidades e promover 

o desenvolvimento sustentável, respeitando os limites do planeta. A Agenda contém

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), cada um com metas espe-

cíficas. Abordam uma gama de questões, incluindo a “Vida Terrestre” (ODS 15), 

que contempla as metas de proteção da biodiversidade, gestão sustentável das 

florestas, combate à desertificação e apoio à gestão sustentável.

A meta 15.3 tem a seguinte formulação: até 2030, combater a desertificação, 

restaurar a terra e o solo degradados, incluindo terrenos afetados pela desertificação, 

seca e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em termos de degradação 

do solo. A UNCCD desempenha um papel crucial no atendimento dessa meta ao 

promover práticas sustentáveis de manejo do solo e na restauração de ecossistemas.

Além do ODS 15, a UNCCD também impacta outros ODS, como o ODS 1 

(Erradicação da Pobreza), ao promover a resiliência das comunidades vulnerabi-

lizadas frente à degradação da terra e efeitos da seca, e o ODS 13 (Ação contra a 

Mudança Global do Clima), ao incentivar práticas de manejo sustentável que ajudam 

a mitigar as mudanças climáticas. A Convenção colabora com os países membros 

para implementar ações nacionais de combate à desertificação e restauração de 

terras, alinhadas às metas dos ODS, fortalecendo as políticas públicas e promovendo 

a sustentabilidade ambiental e socioeconômica.

A UNCCD reconhece a importância de envolver diversos grupos sociais, como 

mulheres e juventudes, no combate à desertificação, o que está em sintonia com o 

ODS 5 (Igualdade de Gênero) e o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), 

incentivando a inclusão dessas populações em processos de tomada de decisão e 

em projetos de restauração de terras. Dessa forma, a UNCCD contribui para o desen-

volvimento inclusivo e sustentável das comunidades rurais, promovendo equidade 

e o fortalecimento econômico local.

A Convenção da UNCCD desempenha um papel crucial na implementação dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), pois aborda diretamente questões 

fundamentais relacionadas à desertificação, degradação da terra e seca, que com-

prometem a segurança alimentar, a conservação da biodiversidade e o bem-estar 

das populações vulneráveis. Dessa forma, a Convenção é essencial para garantir que 

os modelos de desenvolvimento adotados nas regiões afetadas sejam sustentáveis e 

compatíveis com as necessidades locais, fortalecendo a resiliência das comunidades 

e a preservação dos recursos naturais para as gerações futuras.
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2.2 Implementação dos compromissos assumidos pelo 
Brasil perante a UNCCD
A desertificação, a degradação da terra e os efeitos da seca representam ameaças 

à sustentabilidade dos ecossistemas e à soberania e segurança alimentar, parti-

cularmente em regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas. No Brasil, um país 

com uma vasta diversidade de biomas e um vasto território sujeito a variações 

climáticas e pressões econômicas, a aplicação das diretrizes da UNCCD envolve 

desafios complexos e multifacetados.

Desde o depósito de seu instrumento de ratificação da Convenção em 1997, 

o Brasil passou por vários arranjos institucionais no âmbito do Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), buscando atender às prerrogativas 

de adequação da Convenção à realidade do país. Da mesma forma, buscou criar 

base legal e de governança participativa para tal (Figura 1). Contudo, as mudanças 

institucionais frequentemente introduzem uma série de fragilidades que podem 

impactar a eficácia da implementação de políticas e convenções internacionais, 

como a UNCCD. No contexto do Brasil, essas fragilidades afetam diretamente 

os esforços para combater a desertificação e promover a gestão sustentável da 

terra. Aqui estão algumas das principais fragilidades associadas às mudanças 

institucionais: descontinuidade de políticas, associada a mudanças de governo; 

reorganização administrativa e alterações na alocação de recursos; vulnerabilidade 

na coordenação interinstitucional; dificuldades na descentralização para estados 

e municípios e na implementação local.

2.2.1. O PAN-Brasil
A implementação mais efetiva dos compromissos nacionais perante a UNCCD co-

meçou a se consolidar com a criação do Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação (PAN-Brasil) em 2004. Esse programa foi o resultado de uma ampla 

consulta pública e articulação entre diferentes esferas de governo, sociedade civil, 

academia e comunidades locais. O PAN-Brasil foi elaborado como uma resposta 

integrada às diretrizes da UNCCD, adaptando-as à realidade brasileira. O plano 

foi organizado em torno de quatro Eixos Temáticos:

1. Gestão Sustentável dos Recursos Naturais: promove o manejo sustentável 

dos recursos naturais, a conservação do solo, a recuperação de áreas degra-

dadas e a gestão integrada das bacias hidrográficas.

2. Desenvolvimento Sustentável e Inclusão Social: visa fortalecer a segu-

rança alimentar, hídrica e energética, além de promover a inclusão social e o 

fortalecimento das cadeias produtivas locais.

Cap. 2 • Arcabouço Legal e Institucional
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Figura 1 – Mudanças institucionais e histórico da governança para 
implementação dos compromissos nacionais perante a UNCCD. 

A Convenção UNCCD foi criada em 1994, entrou em vigor em 
1996 e foi ratificada por 193 países. Em 1995, o MMA tornou-
se o Ponto Focal Técnico Nacional, e foi criada a Coordenação 
de Combate à Desertificação (CCD).

A 3ª Sessão da Conferências das Partes das Nações Unidas 
de Combate à Desertificação e Mitigação aos Efeitos da 
Seca (COP 3) aconteceu em Recife/PE. Possibilitou bastante 
divulgação sobre a temática e mobilização de diversos 
segmentos da sociedade. Durante o evento, no Fórum Paralelo 
da Sociedade Civil, é constituída a Articulação do Semiárido 
Brasileiro (ASA), trazendo fortemente o paradigma da 
convivência com o semiárido. 

A CCD não estava com força política e isso repercutia na 
implementação da UNCCD. Isso teve certa compensação 
a partir da dinamização de ações pela sociedade civil, 
principalmente através da ASA, mas sem os impactos 
necessários no campo da governança mais ampla. 

A representação brasileira na UNCCD foi transferida 
ao Secretário de Recursos Hídricos, e a CCD tornou-se 
Coordenação Técnica de Combate à Desertificação (CTC). 

A CTC articula o processo de elaboração e lançamento do 
Programa Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação 
aos Efeitos da Seca (Pan Brasil). Também foi criado o Grupo de 
Trabalho Interministerial (GTIM) e delimitador de recursos no 
Plano Plurianual para o combate à Desertificação. 

O MMA transferiu, em caráter informal, a CTC e a PAN O MMA 
transferiu, em caráter informal, a CTC e a PAN Brasil da SRHU 
para a Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural 
Sustentável (SEDR). A CTC passou a atuar como assessoria do 
secretário da SEDR, novo ponto focal nacional ante da UNCCD. 
No mesmo ano entrou em tramitação no Congresso Nacional 
o Projeto de Lei n° 70/2007 de autoria do Ex-Senador Inácio 
Arruda do Ceará para a instituição da política nacional de 
combate à desertificação.

1995

1999

2000

2003

2004

2007

Organização institucional para 
implementação da UNCCD no Brasil
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 Criação da Comissão Nacional de Combate à Desertificação 
(CNCD) através do Decreto S/N de 21 de julho de 2008. A 
CNCD também é referenciada na Política Nacional de Combate 
à Desertificação, criada posteriormente.

A CTC foi elevada, informalmente, à categoria de Diretoria  
do MMA. 

A CTC sofreu uma forte revés institucional, com a extinção 
do PRograma 1080 do PAA 2021-2015 do Governo Federal 
(Programa de Combate à Desertificação). O combate à deserti-
ficação passou a constar apenas como um objeetivo (Objetivo 
0707) do Programa de Mudanças Climáticas (Programa 2050). 

A Lei n° 13.153/2015 instituiu a Política Nacional de Combate 
à Desertificação (PNCD), exigindo o alinhamento das ações 
governamentais em todos os níveis ao novo marco legal. Tam-
bém foi necessário ajustar o PAN-Brasil aos objetivos do Plano 
Estratégico Decenal da UNCCD (2008-2018). 

O Decreto n° 9.759, de 11 de abril de 2019, extingue conselhos, 
comitês, comissões e outros colegiados da administração pú-
blica federal criados até o final de 2018, além de estabelecer 
diretrizes, regras e limitações para esses órgãos. 

O Decreto n° 11.349, de 1° de janeiro de 2023, aprova a estru-
tura regimental do Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, remanejando cargos e funções de confiança. Nesse 
mesmo ano é criada a Secretaria Nacional de Povos e Comuni-
dades Tradicionais e Desenvolvimento Rural Sustentável. Nesta 
Secretaria está o Departamento de Combate à Desertificação 
e Mitigação dos Efeitos das Secas (DCDE), o qual compete 
coordenar a implementação da Política Nacional de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca.

O Decreto11.932, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024, dispõe sobre 
a Comissão Nacional de Combate à Desertificação, órgão 
de natureza deliberativa e consultiva, integrante da estrutura 
organizacional do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima. 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica.
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3. Fortalecimento Institucional e Participação Social: foca no fortalecimento 

das capacidades institucionais e na promoção de uma governança inclusiva 

e participativa, com destaque para o papel dos povos e comunidades locais 

e tradicionais.

4. Educação Ambiental e Mobilização Social: enfatiza a importância da edu-

cação ambiental contextualizada e da mobilização social como pilares para a 

conscientização e engajamento das populações no combate à desertificação.

Ao longo de duas décadas, a implementação do PAN-Brasil passou por momen-

tos distintos, com avanços e desafios. Financiamento insuficiente, desarticulação 

institucional, pressões econômicas, falta de integração entre as políticas públicas, 

fragilidades do pacto federativo, são alguns dos gargalos a serem superados para 

que efetivamente se consiga avançar na implementação das políticas, planos e 

programas que respondem a essa pauta. 

2.2.2. A CNCD e a PNCD
A CNCD atua como o principal fórum de deliberação e articulação das políticas 

de combate à desertificação no Brasil. Composta por representantes de diversos 

ministérios, estados, sociedade civil, academia e setor produtivo, a Comissão, 

recriada em 2024, tem o papel de coordenar a implementação das ações pre-

vistas no PAN-Brasil e na PNCD. Na referida política há o reconhecimento da 

prioridade a ser dada às ASD, conforme definição da UNCCD, mas também se 

amplia o seu espectro em função da ocorrência de secas e degradação da terra 

nas diversas regiões do país.

2.2.3. A articulação com os estados
Além das ações nacionais, o Brasil avançou nas ações junto aos estados, com o 

apoio à elaboração dos Planos de Ação Estadual de Combate à Desertificação 

(PAEs) que refletem as especificidades locais e regionais. Esses planos são fun-

damentais para adaptar as estratégias às realidades territoriais, considerando 

aspectos como a distribuição dos recursos hídricos, os tipos de solo, a dinâmica 

social e econômica, e as particularidades culturais de cada região. Essa aborda-

gem descentralizada e participativa fortalece o desenvolvimento sustentável nos 

territórios mais afetados. Os estados também criaram programas, planos e políticas 

de combate à desertificação (Quadro 1). Esses planos, políticas e programas foram 

desenvolvidos em momentos diferentes nesse período que separa o PAN-Brasil 

do PAB-Brasil, e em contextos políticos diversos. 
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2.2.4. Contribuições dos Tribunais de Contas e 
Estudos do MMA
A Auditoria Operacional Regional Coordenada foi conduzida com o objetivo de 

avaliar a implementação das políticas públicas de combate à desertificação no 

Semiárido Brasileiro, com base na Política Nacional de Combate à Desertificação 

(PNCD). Essa auditoria identificou que muitas das políticas estaduais não foram 

plenamente implementadas, e a ausência de programas de ação atualizados 

prejudicou os esforços para mitigar os efeitos da seca na região. Além disso, 

constatou-se a necessidade de maior integração entre os diferentes níveis de 

governo e de uma melhor coordenação das ações voltadas para a recuperação 

de áreas degradadas.

Os achados também evidenciaram a carência de monitoramento contínuo 

e de avaliações sistemáticas que permitam medir a efetividade das políticas. A 

auditoria apontou para a urgência de revisar as políticas estaduais, atualizar os 

diagnósticos das áreas mais afetadas pela desertificação e implementar meca-

nismos de gestão que garantam o funcionamento eficiente dessas políticas. A 

falta de um sistema informatizado para consolidar dados e permitir uma gestão 

integrada das informações foi outro ponto crítico identificado.

A auditoria destacou ainda a importância de se promover a participação das 

comunidades locais e de estimular a criação de parcerias com instituições aca-

dêmicas. Isso inclui o fortalecimento de iniciativas voltadas à pequena produção 

familiar e à adoção de tecnologias sociais hídricas, fundamentais para o desen-

volvimento sustentável da região. A introdução da temática da desertificação nos 

planos municipais de gestão ambiental também se mostrou essencial, além de 

ações voltadas para a capacitação de gestores locais.

Em suma, a análise reforça a necessidade de uma atuação coordenada entre 

diferentes esferas de governo e a sociedade civil, com o objetivo de assegurar 

que as políticas públicas sejam efetivamente implementadas e monitoradas. As 

recomendações visam, sobretudo, promover uma gestão mais eficiente e integra-

da, capaz de mitigar os impactos socioeconômicos e ambientais causados pela 

desertificação no Semiárido.

2.2.5. Avanços na estrutura organizacional
A institucionalização da UNCCD no Brasil também levou à criação de estruturas 

administrativas específicas no governo federal e a alocação de recursos orça-

mentários e de pessoal para o monitoramento e execução das políticas públicas 

voltadas à temática do combate à desertificação, degradação da terra e mitigação 

dos efeitos da seca. Importante destacar que a criação do Departamento Nacional 
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de Combate à Desertificação em 2023, ligado à Secretaria Nacional de Povos e 

Comunidades Tradicionais e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima, é um marco na institucionalização e estrutura-

ção de ações para implementação dos compromissos do Brasil perante a UNCCD e 

da Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, 

em parceria com outros ministérios e órgãos federais, estaduais e municipais, e 

com a sociedade civil. Esse reposicionamento institucional representa um avanço 

significativo na governança do tema no Brasil.

2.3. Perspectivas e Desafios
Apesar dos avanços na implementação dos compromissos nacionais perante a 

UNCCD, persistem desafios significativos, como a necessidade de maior inte-

gração entre as políticas de desenvolvimento econômico e de combate à de-

sertificação, a ampliação das capacidades técnicas e financeiras dos estados e 

municípios, e o fortalecimento das ações de monitoramento e avaliação. A articu-

lação entre os diferentes níveis de governo e a sociedade civil será decisiva para 

garantir a efetividade das políticas e alcançar os objetivos estabelecidos para os 

próximos ciclos do PAN-Brasil. Concluindo, a implementação dos compromissos 

nacionais perante a UNCCD reflete um esforço contínuo de articulação interse-

torial, fortalecimento das capacidades institucionais e adaptação das políticas 

às realidades locais. O processo de revisão e atualização das estratégias e dos 

planos deve permanecer alinhado aos compromissos internacionais, considerando 

os avanços científicos e as necessidades das populações mais vulnerabilizadas.
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A construção do Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e 

Mitigação dos Efeitos da Seca (PAB-Brasil) foi baseada em uma abor-

dagem metodológica que integra práticas de educação popular, mobiliza-

ção de diferentes setores da sociedade com ampla participação de atores 

diversos. A metodologia adotada reflete o compromisso de inclusão social 

e valorização de saberes tradicionais e científicos. Essa metodologia visou 

construir um plano que atendesse às demandas atuais e futuras da população, 

no que tange ao enfrentamento dos desafios decorrentes da desertificação, 

degradação da terra e efeitos da seca. 

Para estruturar o processo metodológico do PAB-Brasil, o Ministério 

do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) contou com a colaboração 

de diversas instituições, como o Instituto Nacional do Semiárido (INSA), 

Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal 

Rural de Pernambuco (UFRPE), Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) e a 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Foram realizadas, entre os meses 

de agosto e dezembro de 2023, diversas reuniões entre o Departamento de 

Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca do MMA e as 

instituições envolvidas, para construção e alinhamento da proposta meto-

dológica. Dessa forma, cada instituição ficou responsável pela execução de 

CAPÍTULO 3

Processo Metodológico 
do PAB-Brasil
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funções específicas durante os seminários realizados e seus processos de 

escuta, diagnóstico e formulação do documento. 

3.1. Escolha Metodológica 
A retomada da temática da desertificação, degradação da terra e secas 

ocorreu por meio de um processo descentralizado de sensibilização e escu-

ta ativa, junto aos diversos sujeitos sociais, obedecendo a um cronograma 

intenso de atividades (Quadro 2). Entre os meses de janeiro a agosto de 

2024 foram realizados: 

•	Um Seminário Nacional de abertura; 

•	Dez Seminários Estaduais (Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, 

Alagoas, Bahia, Sergipe, Ceará Maranhão, Piauí, Minas Gerais);

•	Quatro Seminários Regionais: Norte (Belém), Centro-Oeste (Brasília), 

Sudeste (São José dos Campos) e Sul (Porto Alegre). 

Os seminários ocorreram, preferencialmente, em espaços públicos 

(Universidades, Institutos Federais, Escolas Públicas, Centro de Pesquisa, 

Espaço Cultural), de modo a valorizar essas infraestruturas como espaços 

propícios ao debate. Neles, foi possível coletar contribuições de diversos 

setores da sociedade de modo a revelar um olhar diversificado, amplo e 

qualificado sobre a temática discutida.

Considerando que o PAB visa valorizar a ciência e o conhecimento 

produzido na sociedade civil, os seminários se orientaram nos princípios 

da Educação Popular, presentes na Política Nacional de Educação Popular 

em Saúde (Brasil, 2013), quais sejam: a) Dialogicidade; b) Amorosidade; 

c) Problematização; d) Construção compartilhada de conhecimento; e) 
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Emancipação; e f) Compromisso com a construção do projeto democrático e popu-

lar. Esses elementos colocaram o diálogo e a construção coletiva do conhecimento 

no centro do processo de elaboração do Plano. Inspirada pelos ensinamentos da 

pedagogia crítica freiriana (Freire, 2005), a metodologia buscou garantir que a 

construção do Plano se desse respeitando a participação das pessoas envolvidas 

e valorizando os diversos conhecimentos e experiências compartilhadas. Isso 

foi possível por meio da Educação Popular, que reconhece o valor dos saberes e 

das experiências dos diferentes grupos sociais, especialmente daqueles histo-

ricamente marginalizados, como as comunidades tradicionais, povos indígenas, 

comunidades quilombolas, mulheres e jovens.

A opção pela Educação Popular se justifica pela necessidade da construção de 

um Plano que vai além de um conjunto de diretrizes técnicas, mas que também se 

reflete nas realidades vivenciadas pelas populações diretamente impactadas e em 

suas demandas. Tal dinâmica só foi possível porque o processo metodológico adotado 

era contido pela arte, ludicidade e diálogo entre a ciência e o conhecimento popular.

A construção do PAB-Brasil se orientou na elaboração do Plano Plurianual (PPA) 

2024-2027, que pode ser consultado e aprofundado nos episódios do webinário 

Elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 realizados pela Secretaria Nacional 

de Planejamento (Seplan) do Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO) 

(Lemos et al, 2023), em parceria com a Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP). É importante destacar que o PPA 2024-2027 é tomado como um embrião 

de Planejamento de Longo Prazo, o que dialoga com a proposta do PAB-Brasil.

Do ponto de vista estrutural, as discussões e proposições recolhidas em cada 

seminário estiveram organizadas por cinco Eixos Temáticos, propostos a partir da 

estruturação do PAN-Brasil, do Quadro Estratégico da UNCCD 2018-2030 e de con-

tribuições oriundas do Seminário Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação 

dos Efeitos da Seca, que ocorreu nos dias 30 e 31 de janeiro de 2024, em Recife-PE.

3.2. Eixos Temáticos
Os Eixos Temáticos que estruturam as propostas do PAB-Brasil são: Eixo 1 - Gestão 

Sustentável para Neutralidade da Degradação da Terra; Eixo 2 - Adaptação às 

Mudanças Climáticas e Mitigação dos Efeitos da Seca; Eixo 3 - Pesquisa, Inovação 

e Gestão da Informação; Eixo 4 - Melhoria das Condições de Vida da População 

Afetada; e Eixo 5 - Governança e Fortalecimento Institucional. Para cada um dos 

Eixos Temáticos, foi demandada a definição de: objetivos estratégicos, indicadores 

e metas de curto, médio e longo prazo.
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Os objetivos estratégicos desempenham de estabelecer uma ligação entre a 

dimensão estratégica e tática do planejamento. A partir deles, serão desenvolvidos 

programas específicos que representarão as prioridades a serem alcançadas em 

cada Eixo Temático durante o período de vigência do PAB-Brasil. Foi possível ter 

mais de um objetivo estratégico por Eixo, os quais representam conjuntamente os 

propósitos que se desejam alcançar em parceria entre governo, iniciativa privada, 

comunidade científica, sociedade civil organizada, Povos Indígenas, Comunidades 

Quilombolas e demais Povos e Comunidades Tradicionais (PCT).

Vinculados aos objetivos estratégicos estão os indicadores. Estes medem 

os resultados obtidos (mudanças na realidade) que são gerados pela ação go-

vernamental. Pode-se ter mais de um indicador por objetivo estratégico. Por 

sua vez, as metas são dimensionamentos quantitativos de cada indicador e dão 

o sentido de ação efetivada. As metas foram pensadas para ciclos de períodos, 

sendo eles de curto prazo (até 2027), de médio prazo (2028 a 2035) e de longo 

prazo (2036 a 2045), seguindo os ciclos orçamentários do Plano Plurianual (PPA) 

do Governo Federal.

Para cada um dos eixos foi elaborada uma pequena ementa, que ajudou a 

situar todos os envolvidos na realização dos seminários:

•	 Eixo 1 - Gestão Sustentável para Neutralidade 

da Degradação da Terra:

A neutralidade da degradação da terra (LDN) visa manter a quantidade e qua-

lidade dos recursos terrestres necessárias para sustentar os ecossistemas e 

melhorar a segurança alimentar. Este eixo propõe uma abordagem integrada 

para evitar, reduzir e reverter a degradação do solo, promovendo a proteção 

e recuperação de áreas degradadas e a adoção de práticas de agricultura de 

baixo carbono e pecuária sustentável.

	 A análise e atualização da legislação sobre uso da terra, com destaque para 

o Código Florestal, são fundamentais. Além disso, é necessária uma gestão 

participativa e integrada dos territórios, com foco na restauração de ecossis-

temas degradados e na promoção de práticas de manejo florestal sustentável 

dos recursos naturais. Ao promover a exploração planejada e equilibrada dos 

recursos florestais, o manejo sustentável reduz a pressão sobre áreas vulne-

ráveis, favorece a recuperação da vegetação nativa e fortalece a capacidade 

dos solos de reter umidade e nutrientes essenciais. Além de mitigar os efeitos 

da degradação, essa abordagem impulsiona alternativas econômicas susten-

táveis, gerando renda para comunidades locais e incentivando a valorização 

da floresta em pé. Dessa forma, o manejo florestal sustentável não apenas 

Cap. 3 • Processo Metodológico do PAB-Brasil
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contribui para a restauração ecológica, mas também fortalece a resiliência dos 

territórios frente às mudanças climáticas e aos desafios da segurança hídrica 

e alimentar.

•	 Eixo 2: Adaptação às Mudanças Climáticas 

e Mitigação dos Efeitos da Seca:

A seca, um fenômeno natural acentuado pelas mudanças climáticas, requer 

ações preventivas e estruturantes durante períodos de normalidade climática, 

bem como medidas emergenciais diante de crises hídricas. Esse eixo propõe 

o fortalecimento de instituições agrícolas, ONG, universidades e órgãos de fis-

calização ambiental, além de fomentar a pesquisa e inovação com valorização 

de sementes crioulas e restauração de ecossistemas.

	 A gestão integrada dos recursos hídricos é central, promovendo o direito 

à água e melhorando a infraestrutura de armazenamento e distribuição. O uso 

de tecnologias sociais, como cisternas e sistemas de dessalinização, junto 

com a agricultura adaptativa, busca garantir resiliência e participação ativa 

das comunidades na tomada de decisão.

•	 Eixo 3: Pesquisa, Inovação e Gestão da Informação:

Os desafios impostos pela desertificação, aumento da incidência de secas 

e degradação da terra exigem uma abordagem baseada em conhecimento 

integrado. A articulação entre saberes acadêmicos e tradicionais é crucial 

para enfrentar essas questões. A pesquisa, tanto básica quanto aplicada, deve 

promover o diálogo entre diferentes formas de conhecimento, com enfoque 

em soluções que contemplem tanto a inovação tecnológica quanto social.

	 Entre as iniciativas estratégicas neste eixo, destacam-se o desenvolvimen-

to de um Sistema de Alerta para Desertificação e Secas, descentralizado e 

acessível, com formação contínua para seu uso, e a criação de indicadores e 

métricas que avaliem a eficácia das ações de combate. A educação ambiental 

e o engajamento sociopolítico por meio de plataformas de comunicação, além 

do incentivo a projetos multidisciplinares, também são pilares fundamentais 

para disseminar informações e promover a conscientização em larga escala. 

•	 Eixo 4: Melhoria das Condições de Vida da População Afetada

Esse eixo prioriza a construção de um país socialmente justo e ambientalmente 

sustentável, focando na redução das desigualdades e na elevação contínua da 

qualidade de vida das populações afetadas, respeitando seus saberes, culturas 

e singularidades. O acesso à terra, reforma agrária e proteção dos direitos 

territoriais de comunidades tradicionais são elementos centrais para garantir 

a segurança jurídica e a preservação desses territórios.
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	 A soberania alimentar e segurança alimentar e nutricional são outros pilares 

deste eixo, promovendo a autonomia comunitária com enfoque em diferentes 

gêneros e gerações. A Educação Popular e Contextualizada, integrando Direitos 

Humanos e Justiça Socioambiental, juntamente com uma assistência técnica 

inclusiva e financiamentos voltados para tecnologias sociais, são essenciais 

para transformar as condições de vida nas áreas mais afetadas pela deserti-

ficação e secas.

•	 Eixo 5: Governança e Fortalecimento institucional:

A governança não se limita aos aspectos gerenciais e administrativos do Es-

tado, mas abrange padrões de articulação e cooperação entre atores políticos 

e sociais, além de arranjos institucionais que permitam a participação ativa 

na gestão pública. Esse eixo busca integrar a sociedade no processo político 

e na gestão de políticas públicas, fortalecendo mecanismos que articulem o 

governo com os diversos atores envolvidos na implementação, monitoramento 

e avaliação da Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca.

	 Pontos essenciais incluem a criação de uma Coordenação Institucional que 

favoreça a participação da sociedade civil e a transparência nas decisões e na 

prestação de contas. O fortalecimento das Instituições de Educação e Pesquisa 

é vital para conscientização e desenvolvimento de soluções inovadoras para os 

desafios ambientais atuais e futuros. Além disso, parcerias multissetoriais, tanto 

com fontes de financiamento nacionais como internacionais, são fundamentais 

para o sucesso das ações. Entre os principais financiadores, destacam-se os 

Bancos Nacionais e Regionais de Desenvolvimento, Banco Mundial, Fundo 

Verde para o Clima, além de ONG e fundações globais.

3.3. Processo Metodológico de Elaboração do PAB-Brasil
O tempo de duração de cada seminário foi de dois dias, sendo intercalado por 

momentos de acolhimento e interação, com dinâmicas de entrosamento entre os 

participantes. Os seminários eram momentos de pactuação de responsabilidades 

para construção do PAB-Brasil, entre os ministérios, órgãos do governo (federal, 

estadual e municipal), sociedade civil organizada, iniciativa privada, comunidade 

científica e Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e demais PCT.

Assim, no primeiro dia, após a recepção dos participantes, ocorria a apresen-

tação dialogada do panorama nacional, regional e estadual da situação ambiental 

e socioeconômica para o período de 20 anos, desde a elaboração do PAN-Brasil. 

Cap. 3 • Processo Metodológico do PAB-Brasil
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À tarde, as atividades se concentravam no recorte para cada estado ou região e na 

exposição e diálogo com o compartilhamento de experiências exitosas realizadas 

pelos governos, sociedade civil e iniciativa privada (Apêndice A – Tabela A.1). Essa 

etapa garantiu uma formação compartilhada de saberes, conhecimentos e vivências 

que auxiliaram na formulação de propostas para o Plano, sendo uma preparação 

para o segundo dia.

O segundo dia dos seminários era dedicado à elaboração das propostas do 

Plano propriamente ditas. Para isso, os participantes eram orientados a refletir, no 

dia anterior, quanto aos Eixos Temáticos e seus respectivos objetivos estratégicos, 

indicadores e metas. As elaborações das propostas ocorreram com a divisão dos 

participantes por eixos, considerando a escolha de cada um em relação a afinidade 

temática. O desequilíbrio entre a distribuição quantitativa nos grupos foi resolvido 

com o deslocamento voluntário de participantes para outro eixo, respeitando, quan-

do possível, a paridade de gênero e relação entre os setores envolvidos (governo 

e sociedade civil).

Cada grupo que compunha os eixos possuía um coordenador e um sistema-

tizador das propostas. Ao término da atividade, elegia-se um representante para 

apresentação das propostas de cada eixo na plenária de encerramento. Neste mo-

mento, eram colhidas observações e sugestões de outros participantes, de modo 

a serem sistematizadas e organizadas para compor o Plano. O encerramento dos 

seminários ocorria com a avaliação coletiva do processo de realização, ressaltan-

do-se as dificuldades, os aprendizados e os desafios observados. 

3.4. Estrutura de Mobilização
A mobilização de diferentes setores da sociedade foi um pilar para a construção 

participativa e representativa do PAB-Brasil. Esse processo buscou sensibilizar, 

engajar e comprometer os participantes com o enfrentamento das questões rela-

cionadas à desertificação, degradação da terra e secas. A mobilização envolveu 

um esforço coordenado e contínuo para engajar instituições, movimentos sociais, 

Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e outros PCT, além de setores go-

vernamentais e iniciativa privada, garantindo que todos os segmentos tivessem 

voz ativa no desenvolvimento do Plano. 

O processo de sensibilização e mobilização para participação nos seminários 

estaduais e regionais foi desenvolvido por um coordenador de mobilização que 

articulou dez mobilizadores territoriais, dez pontos focais das secretariais estaduais 

de meio ambiente (Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Bahia, Sergipe, Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte e Minas Gerais) e quatro pesquisadores regionais 
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ligados às universidades e institutos públicos de pesquisa (Norte, Centro-oeste, 

Sudeste e Sul). As atribuições de cada um desses grupos estão descritas a seguir:

•	Mobilizadores territoriais da sociedade civil: foram responsáveis por 

engajar movimentos sociais, assentados pela reforma agrária, agricultores 

familiares, Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e outras populações 

tradicionais. Sua função incluía garantir a representatividade e considerar as 

interseccionalidades, promovendo uma participação inclusiva e diversa nos 

seminários.

•	Mobilizadores governamentais (pontos focais): promoveram o levantamen-

to e convite de representações dos setores governamentais (representação 

dos Ministérios nos estados, secretarias, órgãos públicos, Ministério Público, 

universidades, institutos de pesquisa e municípios) e iniciativa privada, iden-

tificando atores estratégicos e garantindo sua participação. Organizaram a 

escolha do local do evento e sua infraestrutura, bem como elaboraram listas 

detalhadas destas representações, sensibilizando esses segmentos.

•	Coordenação de mobilização e logística dos seminários: teve como 

função articular todos os mobilizadores territoriais e pontos focais e co-

ordenar a logística dos eventos, organizar as listas de participantes e ga-

rantir que todos os aspectos práticos, como deslocamento e infraestrutura, 

estivessem disponíveis.

Todo o processo de mobilização foi acompanhado pelo MMA na perspectiva de 

verificar a existência de lacunas e oficializar os convites a todas as instituições 

que participaram do seminário. O plano de mobilização foi estruturado em várias 

etapas estratégicas:

•	Etapa 1 - Seleção dos mobilizadores: a primeira etapa consistiu em selecio-

nar dez mobilizadores territoriais com experiência, compromisso, inserção nas 

comunidades e conhecimento das dinâmicas estaduais para liderar o processo 

de mobilização de grupos e movimentos sociais em seus respectivos estados e 

setores. Eles foram indicados pela Articulação Semiárido Brasileiro (ASA). A ASA 

foi escolhida por ser uma rede de organizações da sociedade civil com ampla 

capilaridade em todo o território do semiárido. Os programas desenvolvidos 

pela ASA têm como foco o acesso à água para consumo humano, produção de 

alimentos e criação de pequenos animais, contribuindo para a melhoria das 

condições de vida das famílias que vivem no semiárido.

Cap. 3 • Processo Metodológico do PAB-Brasil
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•	Etapa 2 - Reuniões com mobilizadores territoriais, pontos focais e coorde-

nador de mobilização: antes dos seminários, ocorreram reuniões específicas 

com os mobilizadores territoriais, pontos focais e o coordenador de mobilização, 

para orientar e pactuar o processo de mobilização e logística de participação 

nos seminários. Nessas reuniões foram discutidos os objetivos e critérios para 

escolha dos participantes. Esse alinhamento inicial foi crucial para definir um 

planejamento detalhado e um fluxo de comunicação e coordenação.

•	Etapa 3 - Sensibilização e contato em cada estado: o trabalho de mobili-

zação em campo envolveu a sensibilização e o contato direto com lideranças 

locais, comunidades, iniciativa privada e governos em cada estado. Essa etapa 

buscou garantir a participação de atores-chave que possuem conhecimento 

das realidades locais e estão engajados em iniciativas de convivência com o 

semiárido numa perspectiva territorial e de combate à desertificação, degra-

dação da terra e mitigação dos efeitos da seca.

•	Etapa 4 - Elaboração das listas de participantes: com base no perfil reque-

rido de participantes e nas necessidades específicas de cada seminário, foram 

elaboradas listas de participantes. Essa etapa envolveu identificar represen-

tantes prioritários, considerando critérios de representatividade, diversidade 

e expertise. Assim, buscou-se garantir a participação de mulheres, jovens e 

PCT. A pergunta central que orientou essa seleção foi: “Quem não pode fal-

tar?” ou “Quais representações são essenciais para enriquecer o processo?”.

3.5. Estratégias de Comunicação Implementadas
Ao longo de todo o processo, as estratégias de comunicação visaram dar visibili-

dade à temática da desertificação, degradação da terra e efeitos da seca para que 

o PAB-Brasil pudesse, efetivamente, ser reconhecido como uma agenda pública. 

Dentre as ações adotadas nesta perspectiva, tem-se:

•	Articulação com mídias locais e regionais: desde as etapas iniciais, foram 

realizados contatos com mídias locais (blogs, TVs, rádios e jornais) para divulgar 

a relevância dos seminários e a importância do PAB-Brasil. As instituições onde 

ocorreram os seminários desempenharam um papel relevante neste processo 

de comunicação, ao publicarem em suas mídias destaques para realização do 

evento, além de articularem com os meios de comunicação locais.

•	Cobertura dos eventos: durante os seminários estaduais, regionais e nacio-

nais, foi garantida uma cobertura alinhada com os objetivos do Plano. Dessa 
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forma, a produção de matérias, entrevistas com os participantes e o suporte 

às mídias locais permitiram a disseminação das discussões.

•	Portal de comunicação (https://www.pabbrasil.ufrpe.br/): um portal atu-

alizado e acessível foi criado para centralizar informações, disponibilizar 

apresentações e divulgar notícias relevantes referentes a temática.

•	Criação de conteúdo multimídia: a comunicação foi fortalecida com a 

produção de podcasts, entrevistas e vídeos com especialistas e lideranças 

comunitárias, oferecendo uma perspectiva enriquecedora sobre os desafios 

e soluções no combate à desertificação. Esses conteúdos foram amplamente 

distribuídos nas redes sociais e no portal, garantindo que a mensagem che-

gasse a diversos públicos.

Cap. 3 • Processo Metodológico do PAB-Brasil
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A delimitação das áreas vulneráveis para atuação das ações prioritá-

rias de políticas públicas tem sido, historicamente, uma importante 

ferramenta de gestão utilizada pelo governo brasileiro. Ao longo dos anos, 

o Brasil empregou distintas abordagens para delimitar essas áreas. Em 

1936, houve a delimitação do Polígono das Secas, além de atualizações 

frequentes da região Semiárida Brasileira. No entanto, as condições edáfi-

cas, a conectividade ecológica e a variabilidade climática são importantes 

elementos a serem considerados para uma definição mais precisa das áreas 

prioritárias de ação. As Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD) são reco-

nhecidas como os territórios mais vulneráveis ao processo de degradação 

da terra. Estes territórios são prioritários para a implementação de ações 

de combate à degradação da terra, conforme definido pela UNCCD. Como 

área de atuação do PAN-Brasil, além das ASD, foram incluídas áreas de 

Entorno, que englobam a região Semiárida Brasileira, as condições edáficas, 

a conectividade ecológica e a variabilidade climática, criando uma estraté-

gia mais abrangente e integrada para atuar no combate à desertificação.

Neste capítulo, são apresentados o histórico das delimitações oficiais 

no Brasil para ações relacionadas à seca, bem como os limites das ASD e 
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Entorno apresentados no PAN-Brasil. Além disso, o capítulo inclui os critérios 

utilizados para a definição dos municípios que compõem as ASD e Entorno 

no contexto do PAB-Brasil.

4.1 Antecedentes da Delimitação das Áreas Suscetíveis 
à Desertificação e Entorno
O Polígono das Secas foi a primeira delimitação para atuação de políticas 

públicas relacionadas à seca, estabelecida pela Lei nº 175/1936, que regula-

mentava o Art. 177 da Constituição Federal de 1934. Esse artigo determinava 

a defesa contra os efeitos da seca onde hoje estão os estados do Piauí, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. A atuação 

nos limites do Polígono das Secas deveria incluir: obras e serviços de execu-

ção regular e permanente; obras de emergência e serviços assistenciais às 

populações durante crises climáticas (Brasil, 1935). A responsabilidade pela 

execução dessas ações era do Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas (DNOCS). Contudo, ao longo dos anos ocorreram diversas alterações 

deste Polígono, conforme os Decreto-lei nº 9.857/1946; Lei nº 1.348/1951; 

Lei nº 4.763/1965; e Decreto nº 63.778/1968. 

Com o Decreto nº 63.778/1968 a Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste (Sudene) passou a ser a responsável por declarar as futuras 

delimitações do Polígono das Secas. Por sua vez, a promulgação da Lei 

Federal nº 7.827/1989 alterou a área de atuação da Sudene, passando de 

Polígono das Secas para Semiárido Brasileiro (SAB), refletindo o SAB como 

foco de diversas políticas públicas (Sudene, 2021). O ponto de partida para 

essa alteração foi a Constituição Federal de 1988, que destinava 3% (três 

por cento) dos recursos provenientes da repartição das receitas tributárias, 

advindas dos impostos sobre produtos industrializados, renda e proventos 
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de qualquer natureza, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, assegurando ao semiárido 

metade dos recursos (Brasil, 1988).

Em 1995, ocorreu a primeira atualização da delimitação do SAB, por meio da 

Portaria nº 1.181/1995, cujo critério de inclusão de municípios era apenas a preci-

pitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm. Ao longo dos anos 

posteriores, a Sudene publicou diversas portarias redefinindo a região Semiárida, 

em decorrência das constantes necessidades de atualizações. Contudo, a Medida 

Provisória nº 2.156-5/2001 extinguiu a Sudene e criou a Agência de Desenvolvimento 

do Nordeste (Adene). Porém, faltaram definições das competências da Adene 

sobre a delimitação do SAB, então essa atribuição passou a ser responsabilidade 

do Ministério da Integração Nacional (Sudene, 2021). O referido Ministério pro-

mulgou a Portaria Interministerial n° 06/2004, constituindo o Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI-2005) para realização dessa função. Por meio da Portaria 

Interministerial nº 01/2005 o GTI-2005 atualizou os critérios para a inclusão de 

municípios na região SAB, os quais foram: a precipitação pluviométrica média anual 

inferior a 800 mm; o índice de aridez de até 0,5 considerando um período de 30 

anos; e o percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, considerando 

todos os dias do ano. Essa metodologia resultou no SAB com 1.135 municípios.

A Sudene foi recriada pela Lei Complementar nº 125/2007, delegando ao seu 

Conselho Deliberativo (Condel) a atribuição de promover futuras atualizações do 

Semiárido. Somente com a instituição de um novo Grupo de Trabalho (GT-2017), 

através da Portaria n° 196/2014, por intervenção do Ministério da Integração 

Nacional, houve uma nova atualização da delimitação do Semiárido. O GT-2017 re-

plicou a metodologia utilizada pelo GTI-2005, a qual foi aprovada pelas Resoluções 

do Condel nº 107/2017 e nº 115/2017. A delimitação do SAB realizada pelo GT-

2017 correspondia a 1.262 municípios, sendo que 123 destes foram incorporados 

em estado de observação para a lista de 2021. Estes 123 municípios pertenciam 

à listagem de 2005, contudo, não atenderam aos critérios exigidos pelo GT-2017. 

Neste contexto, em 2021, a Sudene publicou a Portaria nº 80/2021, estabe-

lecendo “as condições do trabalho e entregas para a revisão da delimitação do 

Semiárido brasileiro, inscrito na área de atuação da Sudene, a ser submetida ao 

seu Conselho Deliberativo” (Brasil, 2021). Para a nova delimitação foram utilizados 

os mesmos critérios definidos pelo GTI-2005 e GT-2017, o que resultou em um 

total de 1.477 municípios (1.334.572 km²) pertencentes à região SAB (Figura 2). 

Destes, 1.262 já integravam a delimitação de 2017 e 215 municípios foram adicio-

nados. Contudo, 50 municípios que já estavam inseridos no Semiárido de 2017 

ainda são passíveis de serem excluídos da nova delimitação. Esta exclusão pode 
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ocorrer em função do não atendimento dos critérios técnicos estabelecidos pelo 

GT-2021, sendo sua permanência condicionada à continuidade dos efeitos do 

fenômeno climático El Niño (Brasil, 2024a).

Figura 2 - Municípios pertencentes ao Semiárido Brasileiro segundo delimitação 

da Sudene de 2021

Fonte: Elaborado a partir de Sudene (2021).
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4.2 Municípios das Áreas Suscetíveis à Desertificação e 
Entorno do PAN-Brasil
O PAN-Brasil, criado em 2004, apresentou pela primeira vez os municípios das 

Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD) e Entorno (MMA, 2005). Estes municípios 

pertencentes às áreas vulneráveis para ações prioritárias foram definidos pelo cri-

tério de Índice de Aridez (IA) inferior a 0,65, conforme recomenda a UNCCD e cujo 

conceito está descrito no Capítulo 1 deste documento. Para seleção dos municípios 

do Entorno das ASD, utilizou-se os seguintes critérios: (1) municípios atendidos por 

programas de emergência de seca administrados pela Sudene, incluindo os do es-

tado do Espírito Santo, conforme Lei nº 9.690/1998; ou (2) municípios que faziam 

parte da área de atuação do bioma Caatinga, conforme estudos realizados pelo 

Conselho Nacional da Reserva da Biosfera do Bioma Caatinga, em 2003 e 2004.

O PAN-Brasil apresentou 396 municípios como subúmidos secos (0,5 ≤ IA < 

0,65) e 804 como semiáridos (0,2 ≤ IA < 0,5). Já a área de Entorno era formada 

por 281 municípios. Assim, os municípios das ASD e Entorno compreendiam uma 

área de 1.338.076 km², que abrigava cerca de 31,7 milhões de pessoas em 1.482 

municípios (Figura 3). Em virtude de desmembramentos municipais, sete municí-

pios foram incorporados ao quantitativo, sendo quatro pertencentes às ASD (um de 

clima semiárido e três subúmidos secos) e três de Entorno. São eles: Barrocas - BA; 

Luís Eduardo Magalhães - BA; Governador Lindenberg - ES; Aroeiras do Itaim - PI; 

Nazária - PI; Pau D’Arco do Piauí - PI; e Jundiá - RN. Dessa forma, considerando a 

atual divisão territorial do Brasil (IBGE, 2022), a área para atuação do PAN-Brasil 

corresponde a 1.489 municípios.

4.3 Municípios das Áreas Suscetíveis à Desertificação e 
Entorno do PAB-Brasil
Para fins de atuação deste Plano, considerou-se como municípios prioritários 

para ação os pertencentes às ASD e Entorno. Para isso, definiu-se como ASD os 

municípios que possuem pelo menos 1% (um por cento) do seu território com o 

Índice de Aridez (IA) inferior a 0,65. Adotou-se a classificação do IA realizada pelo 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden/

MCTI), cuja estimativa utiliza dados de Xavier et al. (2022), referente ao período de 

1990 a 2020. Utilizando o critério descrito, 1.389 municípios foram classificados 

como ASD, totalizando uma área de 1.329.094 km² e abrigando 29,6 milhões de 

pessoas (IBGE, 2024). Houve uma expansão de aproximadamente de 140 mil km² 

para ASD entre os anos 2004 e 2020.



69

Para definição da área de Entorno, considerou-se os municípios que atendem 

algum dos seguintes critérios: estarem inseridos no SAB delimitado pela Sudene 

segundo a Resolução Condel nº 176/2024; pertencerem à área de atuação do 

PAN-Brasil; ou preservarem a contiguidade da área. Dessa forma, 260 municípios 

compõem o Entorno, o qual possui uma área de 184.893 km², onde habitam 9,4 

milhões de pessoas (IBGE, 2024). 

Figura 3 – Municípios pertencentes às ASD e Entorno segundo o PAN-Brasil

Fonte: Elaborado a partir de MMA (2005).
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Com base na junção dos critérios utilizados para a delimitação das ASD e 

Entorno, 1.649 municípios compõem essa região, o que representa 17,79% do 

território nacional. O APÊNDICE B, Tabela B.1, contém a listagem de todos os 

municípios que compõem as ASD e Entorno. Os municípios estão inseridos nos 

nove estados do Nordeste, no norte de Minas Gerais, no noroeste do Espírito 

Santo e, pela primeira vez, no nordeste do Rio de Janeiro e noroeste do Mato 

Grosso do Sul. As ASD e Entorno também foram identificadas pela primeira vez 

no bioma Pantanal, além da área ter se expandido no Cerrado, Caatinga e Mata 

Atlântica desde a delimitação utilizada no PAN-Brasil (Figura 4). Essa expansão 

pode ser reflexo das mudanças climáticas em curso que alteram os padrões glo-

bais de precipitação e temperatura do ar, intensificando a aridificação. Na Tabela 

1 é apresentado o quantitativo de municípios classificados como ASD e Entorno 

segundo cada um dos critérios estabelecidos, bem como suas respectivas áreas 

e totais de habitantes. Já na Figura 5 há o mapa da localização dos municípios 

pertencentes às ASD e Entorno.

Figura 4 – Distribuição das ASD e Entorno nos biomas brasileiros.
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Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica.
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Tabela 1 - Número de municípios classificados como ASD e Entorno, suas áreas e 

total de habitantes.

Critérios N° de 
municípios

Área dos 
municípios (km²)

População 
(hab)

Municípios 
das Áreas 
Suscetíveis à 
Desertificação

Áridos 8 28.428 722.875

Semiáridos 1061 910.211 21.874.445

Subúmidos Secos 320 390.456 7.039.678

Municípios do 
Entorno

Semiárido Sudene 174 121.100 3.563.101

PAN-Brasil 80 62.251 5.806.743

Contiguidade 6 1.541 27.613

Total 1.649 1.513.987 39.034.455

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica.

Figura 5 - Municípios pertencentes às ASD e Entorno no PAB-Brasil. 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica.
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O combate à desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos 

da seca no Brasil requer uma abordagem sistêmica e intersetorial. Este 

capítulo se dedica a abordar as políticas, planos e programas que, de maneira 

integrada, visam enfrentar esses desafios no âmbito nacional. O fortaleci-

mento das políticas públicas e o desenvolvimento de novos mecanismos 

de integração entre as diferentes esferas do governo e sociedade civil são 

elementos centrais na efetiva implementação das diretrizes estabelecidas 

pelo Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca (PAB-Brasil).

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil tem 

avançado na construção de um arcabouço jurídico e institucional robusto, que 

inclui tanto políticas públicas ambientais como programas voltados ao desen-

volvimento regional sustentável. O Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação (PAN-Brasil) e a Política Nacional de Combate à Desertificação 

(PNCD), lançados em 2004 e 2015, respectivamente, marcaram avanços impor-

tantes nessa trajetória, consolidando ações que articulam diversos setores e 

atores. Por sua vez, o PAB-Brasil propõe uma evolução em relação aos esforços 
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anteriores, ao reforçar a necessidade de articulação entre políticas ambientais 

e sociais, com ênfase na governança territorial e na implementação de medidas 

concretas voltadas para as regiões mais vulneráveis. Essa integração entre 

os instrumentos de gestão das diferentes esferas governamentais, aliada a 

mobilização de atores locais, é essencial para garantir uma agenda integrada 

de combate à desertificação. Essas medidas contribuem diretamente para 

o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), espe-

cialmente o ODS 15, que está relacionado à vida terrestre e à neutralidade da 

degradação da terra, além de outros ODS focados na erradicação da pobreza, 

segurança alimentar e ação climática.

5.1 Políticas
A integração de políticas públicas é essencial para enfrentar questões re-

lacionadas a desertificação, degradação da terra e os efeitos da seca. Ao 

coordenar ações entre setores da agricultura, meio ambiente, recursos hí-

dricos, saúde e desenvolvimento social, promove-se soluções abrangentes 

aos problemas transversais destas diferentes áreas. Essa integração também 

permite uma alocação mais eficiente de recursos financeiros e humanos, 

resultando em ações mais estruturadas e com impactos duradouros. Isso 

requer uma cooperação efetiva entre diversos setores e um conjunto variado 

de atores sociais, promovendo o desenvolvimento de soluções sustentáveis 

de forma colaborativa.

Implementar políticas que promovam práticas agrícolas sustentáveis, 

o uso responsável dos recursos hídricos e a restauração de ecossistemas 

degradados é essencial para fortalecer a resiliência das comunidades, e as 
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condições para atividades econômicas diversas, diante das incertezas climáticas, 

de modo a garantir um futuro mais sustentável. Mas são necessárias diversas outras 

políticas para que se promova justiça social e ambiental, a exemplo daquelas que 

tratam do acesso à terra, ao saneamento básico, à educação e saúde.

A participação ativa da sociedade, especialmente das comunidades direta-

mente impactadas, é fundamental para o desenvolvimento e implementação eficaz 

dessas políticas. Muitas dessas populações, que vivem em regiões vulneráveis à 

desertificação, podem ter conhecimentos tradicionais e práticas que enriquecem 

significativamente as estratégias de combate ao problema. Políticas que incenti-

vam a participação comunitária asseguram que as soluções sejam adaptadas às 

realidades locais, além de fortalecerem o sentimento de pertencimento e respon-

sabilidade compartilhada, essencial para a sustentabilidade das ações.

Embora existam políticas públicas voltadas ao combate à desertificação e 

à seca no Brasil, outras políticas estão indiretamente relacionadas a esse tema, 

conforme destacado no Quadro 3. Seu potencial ainda pode ser ampliado com 

o fortalecimento da governança e da coordenação entre os diferentes níveis de 

governo. A criação de um arcabouço legal, como a PNCD, já estabelece uma base 

sólida para enfrentar esses desafios. No entanto, aprimorar a integração entre 

políticas setoriais, alocar recursos de forma estratégica e reforçar mecanismos 

de monitoramento e avaliação permitirá uma implementação ainda mais eficaz 

dessas ações.

O envolvimento ativo das comunidades diretamente impactadas e o forta-

lecimento das capacidades locais são essenciais para garantir que as soluções 

sejam ajustadas às realidades regionais e possam gerar benefícios duradouros. 

As Políticas Estaduais de Combate à Desertificação, conforme apresentados no 

Quadro 5.1, desempenham um papel fundamental ao adaptar as políticas às reali-

dades regionais, garantindo que as ações sejam mais direcionadas e efetivas nas 

áreas mais vulneráveis. Ao continuar avançando na superação dessas questões e 

promovendo parcerias entre diferentes setores, as políticas públicas podem cum-

prir seu papel de mitigar os efeitos da desertificação, proteger os ecossistemas e 

promover a justiça socioambiental nas regiões mais vulneráveis.

5.2 Planos
Os planos nacionais desempenham um papel central na implementação de políticas 

públicas eficazes, especialmente quando se trata de combater a desertificação, 

degradação da terra e mitigar os efeitos da seca. Esses documentos orientam as 

ações governamentais, estabelecendo diretrizes, metas e ações específicas para 
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promover o desenvolvimento social, econômico e ambiental do país. Ao articular 

e integrar diferentes políticas, os planos asseguram que os recursos sejam alo-

cados de maneira responsável e eficiente, garantindo a proteção e recuperação 

das paisagens afetadas.

No contexto brasileiro, diversos planos nacionais são fundamentais para ga-

rantir a implementação e consolidação das ações previstas no PAB-Brasil. Esses 

planos estão relacionados não apenas ao enfrentamento direto da desertificação 

e degradação da terra, mas também a aspectos sociais, econômicos e ambientais 

que impactam diretamente a sustentabilidade das regiões afetadas. Entre os prin-

cipais planos nacionais que contribuem direta ou indiretamente para o combate 

à desertificação estão os apresentados no Quadro 4.

A sinergia entre esses planos nacionais e o PAB-Brasil é essencial para ga-

rantir a eficácia das ações de combate à desertificação, à degradação da terra e 

à mitigação dos efeitos da seca. O fortalecimento da governança, a coordenação 

entre os diferentes níveis de governo e a participação ativa da sociedade civil 

são elementos fundamentais para a implementação bem-sucedida dessas ações. 

É necessário que as iniciativas sejam constantemente monitoradas e avaliadas, 

permitindo ajustes que garantam a relevância e eficiência das políticas públicas 

diante das mudanças ambientais e sociais.

5.3 Programas
Os programas de governo são iniciativas projetadas para abordar questões es-

pecíficas e promover o desenvolvimento social, econômico e ambiental do país. 

Eles são fundamentais para implementar políticas públicas eficazes e atender às 

necessidades da população. No contexto das políticas públicas, é essencial re-

conhecer a existência de diversos programas que dialogam diretamente com os 

Eixos Temáticos do Programa de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e 

Mitigação dos Efeitos da Seca (PAB-Brasil) e seus Objetivos Estratégicos. Esses 

programas desempenham um papel importante na implementação de ações que 

visam promover o desenvolvimento sustentável e o bem-estar das populações 

das ASD e Entorno, das áreas sujeitas às secas e dos territórios em processos de 

degradação da terra.

Durante os Seminários Estaduais e Regionais, foram identificados e discutidos 

vários programas que se alinham a esses Eixos Temáticos. Para este documento, 

serão apresentados os programas mencionados durante os seminários. Essa se-

leção reflete as prioridades identificadas pelos participantes e as estratégias que 

têm se mostrado eficazes na promoção dos objetivos do PAB-Brasil. Ao abordar os 

Cap. 5 • Instrumentos de Gestão Relacionados a Desertificação e Seca
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programas mencionados, buscamos ressaltar a importância da colaboração entre 

diferentes esferas da sociedade e do governo, reforçando o compromisso com a 

implementação de políticas que respondam às necessidades reais da população 

e estejam em consonância com os Eixos Temáticos do PAB-Brasil.

Conhecer os programas existentes é fundamental para promover a articula-

ção interministerial, garantindo que as ações sejam mais eficazes e abrangentes, 

além de permitir a identificação de sinergias e oportunidades de colaboração, 

otimizando recursos e potencializando resultados. Os programas apresentados no 

Quadro 5 foram organizados em dois grupos: os Programas de Governo, voltados 

para a implementação de determinadas ações ou políticas públicas ao longo do 

mandato do governante; e os Programas do Plano Plurianual (PPA 2024-2027), que 

são instrumentos formais de planejamento governamental obrigatórios por lei (Art. 

165 da Constituição Federal), detalhando as ações, metas e recursos financeiros 

a serem aplicados em políticas públicas ao longo de um período de quatro anos.

Essas políticas, planos e programas que, de maneira direta ou indireta, se co-

nectam à temática da desertificação, reforçam a necessidade de uma articulação 

intersetorial e de um arcabouço jurídico sólido. Esse alinhamento entre diferentes 

esferas do governo e da sociedade civil é fundamental para garantir a eficácia das 

ações e promover o desenvolvimento sustentável nas regiões mais vulneráveis.
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Este capítulo apresenta o diagnóstico das condições climáticas, ambientais 

e socioeconômicas do Brasil, com ênfase nas Áreas Suscetíveis à Deser-

tificação (ASD) e suas regiões de entorno. O índice de aridez, a frequência 

de ocorrência de secas, as unidades de conservação e os indicadores de 

degradação da terra representam os indicadores climáticos e ambientais. 

Para os dados socioeconômicos são apresentados densidade populacional, 

informações sobre os Povos Quilombolas e Indígenas, estrutura fundiária, 

energias renováveis, produto interno bruto, pobreza rural e urbana, famílias 

cadastradas em programas de assistência social, taxa de analfabetismo e 

de mortalidade infantil e tecnologias sociais de captação de água de chuva 

para abastecimento humano, produção de alimentos e atividades escolares. 

No desenvolvimento deste capítulo, buscou-se utilizar dados disponíveis 

para o período mais recente. Quando necessário fazer comparativos entre 

períodos, utilizou-se como referência o ano 2000, ou mais próximo deste, 

por refletir um momento marcado pela implantação de programas socioe-

conômicos que visam a melhoria da qualidade de vida da população, como 

Programa Bolsa Família, Programa Cisternas e Programa Brasil Alfabetizado, 

que foram implantados no Brasil. 

Além do diagnóstico geral apresentado neste capítulo, o PAB-Brasil 

reconhece a necessidade de abordagens regionais diferenciadas para a 
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compreensão dos processos de degradação da terra e os impactos da seca 

em diferentes partes do país. Nesse sentido, o Plano inclui no Apêndice C um 

conjunto de diagnósticos específicos para as regiões Norte, Sul e Sudeste. 

Esses diagnósticos aprofundam a análise das dinâmicas ambientais, climáticas 

e socioeconômicas nessas regiões, permitindo um melhor entendimento dos 

fatores que influenciam a degradação da terra e a vulnerabilidade hídrica fora 

das Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD) e Entorno. Com isso, busca-se 

subsidiar a formulação de políticas públicas mais ajustadas às realidades 

regionais e fortalecer a integração das estratégias nacionais com os desafios 

específicos enfrentados por cada território.

6.1 Aridez e seca
O índice de aridez (IA) no Brasil para os períodos de 1961–1990, 1971–2000, 

1981–2010 e 1990–2020 são apresentados na Figura 6. Os resultados evi-

denciam a expansão da área com o clima subúmido e semiárido, bem como 

o surgimento de uma zona árida na divisa entre os estados de Pernambuco 

e Bahia, representando aproximadamente 6 mil km². O aumento mais signi-

ficativo ocorreu na área classificada como clima semiárido que apresentou 

um incremento 160 mil km² entre os períodos de 1971–2000 e 1990–2020, 

representando um acréscimo de 20,6%. Os estados do Rio de Janeiro e Mato 

Grosso do Sul, que antes eram inteiramente classificados como de clima úmi-

do, passaram a registrar áreas de clima subúmido seco. Destaca-se ainda o 

aumento das zonas com índice de aridez inferior a 0,65 que no período de 

1961–1990 representava 10,7% do território nacional, em 1990–2020 esse 

percentual sobe para 13,4%.
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Além da expansão das zonas com índice de aridez inferior a 0,65, o Brasil vem 

enfrentando longos períodos com seca longa severa. A seca tem afetado todas as 

regiões do país, gerando impactos na agricultura, principalmente através de: 1) dimi-

nuição da disponibilidade de água no solo; e 2) redução do nível de rios e reservatórios 

utilizados para irrigação e abastecimento. A consequente queda na produção agrícola 

compromete a segurança alimentar, aumentando o preço dos alimentos e dificultando 

seu acesso pela população de baixa renda, que são as mais afetadas pela escassez 

hídrica. A combinação de vulnerabilidades ambientais, como a degradação da terra e as 

mudanças climáticas, com vulnerabilidades sociais, que incluem a má distribuição de 

renda, o baixo nível de escolaridade e a insegurança alimentar, intensificam os efeitos 

da seca, transformando-a em um desastre natural e social (Alpino; Freitas; Costa, 2014).

Figura 6 – Comparação do índice de aridez entre os períodos 1961–1990, 1971–
2000, 1981–2010 e 1990–2020.

Árido Semiárido ÚmidoSubúmido seco

1961–1990

1971–2000

1981–2010

1990–2020

0% 0,1% 10% 15% 50% 100%

Nota: No eixo x, entre o valor de 0 e 0,1%, foi aplicado um fator de escala multiplicado por 100. 

Fonte: Elaborado a partir de dados de Xavier et al. (2022)

Para retratar as condições de seca longa severa entre os anos de 1990 e 2019 utili-

zou-se o índice de seca SPEI1, conforme apresentado na Figura 7. Entre as regiões 

brasileiras, o Norte e Nordeste são as que apresentaram maior número de meses sob 

a condição de seca longa severa, com alguns locais registrando mais de 54 meses sob 

1  Para calcular o índice de seca SPEI, considerou-se um período de 12 meses, o que caracteriza a seca 
como longa. Utilizou-se, ainda, como referência intensidades iguais ou inferiores a -1,5, para classificar 
a seca como severa. O cálculo avaliou quantas vezes, entre 1990 e 2019, a intensidade atingiu ou ficou 
abaixo de -1,5. Destaca-se que os meses sob ocorrência de seca longa severa não precisam ser consecu-
tivos. Para mais detalhes sobre o cálculo do SPEI, recomenda-se a leitura do artigo de Vicente-Serrano; 
Beguería; López-Moreno (2010).

547.382 km²

632.032 km²

722.645 km²

706.054 km² 7.370.352 km²

7.485.342 km²

7.541.985 km²

7.595.867 km²

5.957 km² 334.178 km²

229.594 km²

333.563 km²

364.331 km²
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esta condição, ou seja, mais de 15% do período avaliado. Cerca de 27% do terri-

tório brasileiro passou pelo menos 36 meses em condições de seca longa severa, 

o que representa 10% do período avaliado. Em relação às ASD e Entorno, 90% do 

território registrou ao menos 18 meses de ocorrência de seca longa severa, e 50% 

do seu território registrou mais de 36 meses sob essa condição.

 

Figura 7 – Distribuição espacial da quantidade de meses com seca longa 

severa no Brasil.

Fonte: Elaborado a partir de dados de Xavier et al. (2022)

6.2 Unidades de Conservação
As Unidades de Conservação (UCs) são legalmente instituídas pelo Poder Público 

com o objetivo de conservação da biodiversidade e dos recursos naturais, estando 

sujeitas a um regime especial de administração, que inclui garantias de proteção 
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(Brasil, 2000). As UC podem ser classificadas como de Proteção Integral ou de 

Uso Sustentável2. O objetivo das UC de Proteção Integral é preservar a natureza, 

não sendo permitido o uso direto dos seus recursos naturais, com exceção dos 

casos previstos em lei (Brasil, 2000). As UC de Uso Sustentável têm por objetivo 

conciliar o uso de parte dos seus recursos naturais com a conservação da natureza. 

No Brasil há 2.742 UCs3, sendo 990 unidades gerenciadas pela União (66,9% 

da área total protegida), 1.164 estaduais (30,3%) e 588 (2,8%) pertencentes à 

esfera municipal (CNUC, 2024). Quando considerado apenas as UC do ambiente 

terrestre há 2.498 unidades, o que representa 18,9% do Brasil ou 1,6 milhão de 

km². Destas, 6,4% são de Proteção Integral e 12,5% de Uso Sustentável. Há tam-

bém 244 UC inseridas na Zona Marinha do Brasil4, o que totaliza 966.387 km², 

correspondendo a 26,8% deste ambiente (Figura 8). 

No período de 2000 a 2024, quadruplicou-se a área protegida brasileira com a 

criação de 2.009 novas UCs. Embora o aumento tenha ocorrido em todo o país, em 

algumas regiões esse crescimento foi consideravelmente maior do que em outras 

localidades, a exemplo das UC inseridas na Zona Marinha e na Amazônia. Na Zona 

Marinha, o percentual de áreas protegidas aumentou em mais de 2.977,8%. Esse 

percentual elevado é decorrente da baixa quantidade de áreas protegidas no ano 

2000, correspondendo a 29.537 km², o que representava 0,9% da Zona Marinha. 

Na Amazônia o crescimento foi de 179,4%, com a implantação de 218 novas UCs, 

passando para 1.216 mil km² de áreas protegidas.

A Mata Atlântica conta com mais de 120 mil km² protegidos por 1.610 UCs, o 

que representam um aumento destas áreas em 58,9%. As áreas protegidas nos 

biomas Pampa e Pantanal ocupam 5.875 km² e 6.734 km², as quais cresceram 

6,6% e 80,4%, respectivamente, sendo estes os biomas com menor percentual de 

área protegida. A Caatinga passou de aproximadamente 40.271 km² protegidos em 

2000 para 79.955 km² em 2024, representando menos de 10% do seu território 

protegido por 251 UCs. O Cerrado possui condição semelhante à Caatinga, com 

2  São classificadas como UC de proteção integral: a Estação Ecológica; a Reserva Biológica; 
o Parque Nacional; o Monumento Natural; e o Refúgio de Vida Silvestre. Compõem o gru-
po das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de UCs: Área de Proteção 
Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; 
Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural.

3 Foram contabilizadas apenas as UC inseridas no Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação (CNUC), contudo existem no Brasil UC não cadastradas no sistema.

4 A Zona Marinha brasileira se inicia na região costeira e contempla a plataforma conti-
nental e a Zona Econômica Exclusiva (ZEE), indo até 200 milhas náuticas (MMA, 2024b). 
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8,9% do seu território protegido por 529 UCs, ocupando uma área de 176.329 km², 

com um aumento de 79,9% no período. Nas ASD e Entorno, as UC correspondem 

a 9,8% da sua extensão, ocupando quase 150 mil km² em 2024. Há 436 UC nas 

ASD e Entorno, sendo 213 de domínio estadual, 184 de domínio federal e 39 de 

domínio municipal. Houve uma ampliação de 92,7% das áreas protegidas presentes 

no território das ASD e Entorno desde o ano 2000.

Figura 8 – Percentual de áreas protegidas por unidades de conservação, para 

os anos 2000 e 2024, destacando as ASD e Entorno e o bioma Caatinga.
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Fonte: Elaborado a partir de CNUC (2024).

6.3 Indicadores de degradação da terra
No PAB-Brasil, as áreas degradadas foram identificadas por meio de duas abor-

dagens complementares, que utilizam os mesmos subindicadores sugeridos pela 

UNCCD, sendo eles: cobertura da terra, carbono orgânico do solo e produtividade 

do solo.

A primeira abordagem segue o Guia de Boas Práticas da UNCCD para cons-

trução do indicador ODS 15.3.1 (Sims et al., 2021), que avalia as mudanças na 

extensão da degradação da terra entre dois períodos: referência e relatório. Esse 

período de referência (baseline) define a extensão de degradação a ser comparada 

com a degradação no período de relatório (reporting). Os anos de 2000 a 2015 

são indicados pela UNCCD para o período de referência. Os países signatários 
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da UNCCD devem enviar a cada quatro anos (período de relatório) as áreas que 

continuam com o processo de degradação.

Dessa forma, a Figura 9 apresenta o ODS 15.3.1, evidenciando as áreas que 

estão em processo de degradação, as que se mantiveram estáveis e as que estão 

em processo de melhoria nos períodos de referência e relatório. Os resultados do 

ODS 15.3.1 revelam que o Brasil possui cerca de 6,8% do seu território como de-

gradando, isso representa aproximadamente toda a extensão territorial da Região 

Sul. A área total do Brasil classificada como melhorando ocupa 2,7% do país, o 

que equivale a uma extensão territorial superior ao estado do Paraná. Os biomas 

Amazônia, Cerrado e Caatinga são os que apresentam as maiores extensões de 

áreas classificadas como degradando, que representa 6,6%, 7,8% e 7,8% de seus 

territórios respectivamente. Quando analisadas as ASD e Entorno, observa-se que 

cerca de 7,7% do seu território foi classificado como degradando, valor superior 

ao do território brasileiro. Por sua vez, a classificação melhorando apresentou 

ocorrência em menos de 2% do seu território. 

Ao observar a Figura 9, percebe-se que as áreas com histórico de degradação 

já conhecidos, não são retratadas como degradando. Essas áreas estão sendo 

classificadas como estáveis pelo indicador ODS 15.3.1 por não terem apresentado 

mudanças a partir de 2000, período indicado para o início do monitoramento. 

Portanto, o ODS 15.3.1 mostra a tendência da degradação da terra, mas não oferece 

uma quantificação do nível de degradação. Para suprir essa lacuna, foi desenvolvida 

uma segunda metodologia baseada nos mesmos subindicadores sugeridos pela 

UNCCD para avaliar os níveis de degradação da terra.

Na segunda abordagem são definidos níveis de desempenho para cada su-

bindicador (cobertura da terra, carbono orgânico do solo e produtividade do solo). 

A combinação destes subindicadores gera um indicador do nível da degradação 

da terra, conforme apresentado na Figura 10. Este indicador foi classificado em 

cinco níveis de degradação da terra, no qual cada nível revela os estágios do pro-

cesso de degradação da terra. Os níveis 1 e 2 correspondem a áreas que sofreram 

desmatamento recente, mas ainda apresentam bons índices de produtividade e 

matéria orgânica do solo. O nível 3 representa locais com sinais de degradação 

mais significativa do que os níveis anteriores, com redução mais acentuada da 

produtividade primária do solo. Já os níveis 4 e 5 são os mais críticos, caracte-

rizados por áreas sem cobertura florestal, com baixos níveis de produtividade e 

de matéria orgânica do solo. Além dessas cinco classes de degradação, há uma 

categoria adicional denominada de conservado, que engloba as áreas que man-

tiveram sua condição natural. O mapa deste indicador de nível de degradação foi 

apresentado nos seminários estaduais e regionais para construção do PAB-Brasil, 
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momento que foi possível confirmar e validar essa abordagem com diferentes 

atores sociais que vivenciam a degradação no seu território. 

Figura 9 – Mapa do ODS 15.3.1 com as áreas em processo de degradação

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica. 

Os níveis de degradação da terra (Figura 10) revelam que 3,1% do território 

brasileiro se encontram em nível 4 e 5, o que corresponde aproximadamente à 

área dos estados de São Paulo e Pernambuco. A maior parte do Brasil (72,2%) 

está conservado. Os níveis 1 e 2, que representam áreas submetidas a algum tipo 

de atividade antrópica recente, mas que apresentaram bons índices de produti-

vidade e matéria orgânica do solo, e correspondem a 6,8% do território nacional. 

No entanto, essas áreas merecem atenção: caso não sejam adotadas práticas de 
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manejo sustentável do solo, podem passar para níveis de degradação mais severos. 

Entre os biomas brasileiros, a Caatinga e o Pantanal são os que apresentam maior 

percentual de área com degradação nível 4 e 5, ocupando 11,6% e 6,2% dos seus 

territórios, respectivamente. Para as ASD e Entorno, 7% do seu território apresenta 

áreas com degradação nível 4 e 5. 

Figura 10 – Mapa dos níveis de degradação do Brasil.

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica.

Conforme observado ao longo da análise dos indicadores de degradação, as 

duas abordagens se complementam. A primeira abordagem mostra uma tendência 

da degradação da terra que visa monitorar a Meta ODS 15.3 e a segunda aborda-

gem mostra o nível de degradação da terra para o momento de análise. Juntas, 

elas proporcionam uma visão mais abrangente da degradação da terra no Brasil, 

necessária para o planejamento de ações para alcançar a neutralização da degra-

dação da terra e a recuperação das áreas historicamente afetadas.
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6.4 Demografia
O crescimento desordenado das cidades, quando associado a alta densidade 

populacional, representa um desafio para a gestão sustentável dos recursos 

naturais. Nessas áreas, a alta demanda por produção de bens e serviços pode 

ocasionar a degradação ambiental e problemas socioeconômicos. Nestes am-

bientes, é comum a população estar exposta à poluição do ar, da água e do solo, 

e à ausência de conforto térmico. Também pode surgir o aumento da vulnerabi-

lidade da população a desastres ambientais, por serem forçadas a ocupar áreas 

suscetíveis a deslizamentos de terra e sujeitas a inundações. Além disso, em 

termos econômicos e sociais, os impactos podem ser o aumento da criminali-

dade, pobreza e insegurança alimentar, nutricional e hídrica e falta de acesso à 

cultura, educação e saúde.

Neste contexto, a Figura 11 apresenta a densidade populacional do Brasil, com 

média de 24 hab/km² (IBGE, 2024). A maioria dos municípios situados a cerca 

de 200 km do litoral têm duas vezes a média nacional, sendo essa a realidade 

da maior parte das capitais do Nordeste. Enquanto as áreas centrais do país têm 

densidade populacional inferior à média brasileira. Esse processo decorre, em 

sua maioria, por causa da colonização realizada no território brasileiro que se 

iniciou pela costa, se tornando polos de desenvolvimento econômico. Além disso, 

as áreas litorâneas atraíram parte da população que habitava o interior do Brasil. 

Um dos fatores foi a falta de políticas públicas contextualizadas ao território, que 

não conseguiram promover o desenvolvimento desses municípios.

A partir de 1940, tendo o Estado como principal indutor do crescimento eco-

nômico nacional, houve a concentração de indústrias estatais e o banco de desen-

volvimento para a construção de bens de capital, instalados fundamentalmente no 

eixo Sul-Sudeste. Dessa forma, a Região Sudeste tornou-se a mais densamente 

povoada do país, com média de 92 hab/km², seguida pela Região Sul, com média 

de 52 hab/km² e pelo Nordeste, com 35 hab/km². Enquanto, por ter a maior parte 

do território ocupado por floresta densa e haver barreiras geográficas que dificultam 

o acesso, a Região Norte é a que apresenta menor densidade populacional, pos-

suindo 4,5 hab/km2. A Região Centro-Oeste também apresenta densidade abaixo 

da média nacional, com 10 hab/km². Entre os fatores que justificam essa baixa 

densidade, destacam-se as principais atividades econômicas da região que são 

baseadas em uma agropecuária altamente mecanizada e extensiva. Nesta região, 

45,4% dos municípios possuem densidade inferior a 5 hab/km2.

Cap. 6 • Diagnóstico Climático, Ambiental e Socioeconômico Brasileiro



98 Parte 2 • Panorama da Situação Nacional, da Desertificação, Degradação da Terra e da Seca

Figura 11 – Densidade populacional dos municípios brasileiros no ano de 2022.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2024).

Nas ASD e Entorno habitam cerca de 39 milhões de pessoas, o que corresponde 

a 19,2% da população total do país, que é de 203 milhões de habitantes. A den-

sidade populacional média das ASD e Entorno é de 26 hab/km², taxa levemente 

superior à média brasileira. Cabe destacar que as ASD e Entornos apresentam 

municípios com densidade populacional bem distintos, onde 6,7% dos municípios 

têm densidade média inferior à da Região Norte e 12,4% possuem densidade su-

perior à média da Região Sudeste. Além disso, 26,3% dos municípios das ASD e 

Entorno têm duas vezes a média nacional. Considerando a baixa disponibilidade 

hídrica existente nas ASD e Entorno, essas áreas com alta densidade populacional 

requerem grande atenção do poder público para garantir a qualidade de vida da 

população destes territórios. 
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Enquanto a população que habita as áreas densamente povoadas enfrenta pro-

blemas em decorrência do crescimento desordenado, há também populações que 

enfrentam os mesmos desafios da degradação ambiental e socioeconômicos, mas 

por outras causas. Esse é o caso dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCT), que 

se caracterizam por “formas próprias de organização social, ocupam e usam territó-

rios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica. Empregam conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos de geração em geração” (MMA, 2024c). Segundo o MMA, há no Brasil 

28 povos culturalmente diferenciados que, apesar de representarem uma significati-

va parcela da população brasileira, precisam ser reconhecidos e terem seus direitos 

garantidos. Destes, apenas dois – Quilombolas e Indígenas – têm o reconhecimento 

garantido pela Constituição Federal (BRASIL, 1988). Os demais lutam cotidianamente 

por instrumentos legais de reconhecimento.

As Comunidades Quilombolas enfrentam uma longa jornada para terem seus direi-

tos e territórios assegurados. Apenas no Censo Demográfico de 2022 foram incluídos 

dados específicos sobre a população quilombola, tendo como critério fundamental 

de identificação a autodeclaração. Os dados gerais dessa população específica de-

monstraram que, em 2022, o Brasil contava com 1.330.186 pessoas, correspondendo 

a 0,7% da população total do país. Revelou-se ainda, no Censo, que predomina uma 

população jovem (48,4%) neste grupo, isto é, quase metade da população quilombola 

total tem até 29 anos. Esses dados revelam uma população jovem significativa, com 

demandas específicas em termos de saúde, educação e desenvolvimento comunitário.

A maior parte da população quilombola está na região Nordeste, representando 

68,1% do total. Os estados da Bahia e do Maranhão concentram mais de 50% da 

população quilombola do país. Seguida pelas Regiões Sudeste (13,7%), Norte (12,6%), 

Centro-Oeste (3,4%) e Sul (2,2%). Nas ASD e Entorno vivem mais de 600 mil pessoas 

autoidentificadas como quilombolas, representando 47,1% da população quilombola 

total no país.

O território é fundamental para os Povos Quilombolas e demais povos e comunida-

des tradicionais. Contudo, pelos dados oficiais, apenas 12,6% da população quilombola 

vive em territórios reconhecidos pelo Estado, enquanto a grande maioria (87,4%) reside 

fora deles5. Nas ASD e Entorno, apenas 8,0% vivem em território reconhecido e/ou 

titularizado, o que representa quase 570 mil pessoas autodeclaradas como quilombola 

vivendo fora de territórios reconhecidos (Figura 12). Portanto, faz-se necessário um 

5 Entende-se por quilombolas fora dos territórios, aqueles que habitam territórios não oficialmen-
te reconhecidos ou que estão inseridos em outras localidades que não são caracterizadas como 
quilombos.
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olhar diferenciado em termos de políticas públicas para essas populações visando 

garantir que seus direitos e modos de vida sejam respeitados e promovidos. 

Figura 12 – Distribuição da população quilombola por localização do domicílio, 

segundo as regiões.

Dentro de territórios quilombolas Fora de territórios quilombolas

ASD e 
Entorno

Centro-
-Oeste

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

50.212 (8,10%) 570.007 (91,90%)

52.249 (31,23%) 115.062 (68,77%)

816.816 (90,12%)

167.482 (91,81%)

25.269 (86,79%)

37.788 (83,98%)

89.521 (9,88%)

14.945 (8,19%)

3.845 (13,21%)

7.209 (16,02%)

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2024).

Povos Indígenas é outro grupo culturalmente diferenciado que tem o reconheci-

mento assegurado pela Constituição Federal de 1988. Os Povos Indígenas têm 

continuidade histórica a partir de grupos pré-colombianos, considerando-se 

distintos da sociedade nacional, em virtude de sua organização social, política 

e economicamente, além de ter tradições, idiomas e crenças religiosas próprias.

Desde 2010, o Censo Demográfico tem aplicado esforços no sentido de 

identificação de pessoas indígenas no país. No Censo de 2022, esse esforço se 

expandiu, buscando um reconhecimento mais amplo da população indígena, não 

se limitando àqueles que residem em Terras Indígenas. Como resultado, o número 
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de pessoas que se autoidentificaram como indígenas quase dobrou entre 2010 

e 2022, passando de 896.917 para 1.694.836, respectivamente. A região Norte 

concentra quase metade da população indígena do país (44,5%), seguida das 

regiões Nordeste (31,22%), Centro-Oeste (11,81%), Sul (7,28%) e Sudeste (5,21%).

Nas ASD e Entorno vivem pouco mais de 300 mil indígenas, refletindo um 

crescimento significativo em relação a 2010 que era de pouco mais de 130 mil 

pessoas (crescimento de 140%). Apesar da importância desse crescimento, o 

desafio é que apenas 21,8% das pessoas indígenas recenseadas em 2020 re-

sidem em territórios indígenas demarcados dentro das ASD e Entorno (Figura 

13). Se compararmos ao panorama nacional, o percentual da população indígena 

vivendo em terras oficialmente reconhecidas pelo Governo Federal é mais alto do 

que nas ASD, chegando a 36,7% do total. Contudo, quase um milhão de pessoas 

autoidentificadas como indígenas ainda moram fora de suas terras em todo o país.

Esse grande percentual da população indígena fora dos territórios pode refletir 

uma série de fatores, como, por exemplo, a recente autoidentificação (entre os 

Censos 2010 e 2022) daqueles que se integraram em contextos urbanos e rurais 

fora de suas terras ancestrais e, nesse momento, se sentiram encorajados a fazerem 

a autoidentificação. Mas também pode expressar a dificuldade de reconhecimento 

e regularização das Terras Indígenas. Em 2024, havia 631 Terras Indígenas oficial-

mente reconhecidas no país e 157 em estudo, correspondendo a 25% das Terras 

Indígenas reconhecidas (FUNAI, 2024a). Outro fator que pode estar relacionado 

é a histórica pressão exercida por invasores nas Terras Indígenas, resultando na 

expulsão dessa população (Abi-Eçab, 2011, MMA, 2024d). Esses elementos com-

binados ajudam a explicar a expansão significativa desta população que vive fora 

das localidades indígenas. Portanto, para garantir a autodeterminação, a autonomia 

e a proteção dos direitos dos povos indígenas, faz-se necessário a demarcação 

das terras indígenas (FUNAI, 2024b).

O modo de vida dos Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e demais 

PCT contribui para a conservação da biodiversidade, do solo, dos serviços ecos-

sistêmicos e da diversidade dos modos de vida. A regularização de seus territórios 

é fundamental para que esses grupos possam continuar praticando suas formas 

tradicionais de manejo e convivência com o território, contribuindo para o combate 

à desertificação e à degradação da terra e a mitigação dos efeitos da seca. Essa 

proteção territorial incentiva práticas sustentáveis que não beneficiam apenas os 

territórios ocupados, mas também promovem um efeito regional positivo, fortale-

cendo a resiliência dos ecossistemas.
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Figura 13 – Distribuição da população indígena por localização do domicílio 

para os anos de 2010 e 2022, segundo as regiões.
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55.255 (42,25%) 75.541 (57,75%)

69.282 (22%) 245.612 (78%)

251.891 (73,47%) 90.945 (26,53%)

436.953 (57,97%)

126.597 (54,39%)

399.246 (75,45%)

83.233 (83,96%)

101.909 (82,56%)

85.952 (42,94%)

316.827 (42,03%)

106.142 (45,61%)

129.882 (24,55%)

15.904 (16,04%)

21.525 (17,44%)

39.346 (49,95%)39.427 (50,05%)

47.932 (54,26%)40.409 (45,74%)

39.413 (27,48%)104.019 (75,52%)

114.201 (57,06%)
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2010

2022
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Dentro de territórios indígenas Fora de territórios indígenas

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2024).

6.5 Estrutura Fundiária
As políticas públicas voltadas para estrutura fundiária do país são importantes 

para o desenvolvimento rural, com apoio à agricultura familiar e ao agronegócio, 

bem como à segurança territorial e alimentar (INCRA, 2024). A agricultura fami-

liar, caracterizada por pequenas propriedades de gestão familiar, frequentemente 

valoriza a diversidade de culturas e adota práticas mais sustentáveis, voltadas para 
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o autoconsumo e para o mercado local. Há uma diferença importante entre os mo-

dos de produção da agricultura familiar e do agronegócio. O agronegócio, centrado 

em grandes propriedades e produção em larga escala para exportação, geralmente 

utiliza sementes geneticamente modificadas, mecanização e um uso intensivo de 

agrotóxicos e fertilizantes. Esse modelo de negócio contribui para a degradação da 

terra, embora desempenhe um papel relevante para a economia global. 

O Brasil, historicamente, caracteriza-se por sua estrutura fundiária bastante 

concentrada, desde a doação de terras aos sesmeiros, no período colonial; passando 

pela Lei de Terras (1850), no período pré-republicano; chegando até a chamada 

“modernização agrícola”, no final do século XX. A tendência nacional sempre foi 

no sentido de concentração da terra, para uso produtivo em larga escala, destinado 

ao mercado externo e com exploração de mão de obra do trabalhador, conforme 

definiu Prado Jr. (2000) n’A Questão Agrária. A desigualdade no acesso à terra é 

uma característica do desenvolvimento rural brasileiro, dividido entre dois atores 

fundamentais que expressam essa dinâmica: agricultura familiar e agronegócio. A 

agricultura familiar representa quase 80% do total dos estabelecimentos agrope-

cuários do país, mas tem apenas 25% da área agrícola (Tabela 2). O agronegócio 

(agricultura de grande escala) representa aproximadamente 25% dos estabeleci-

mentos agropecuários no Brasil e concentra quase 80% da área agrícola (IBGE, 

2019).

Conforme a Figura 14, oito a cada dez estabelecimentos agropecuários pos-

suem até 50 hectares. Estes detêm menos de 13% da área agrícola total do país. 

No outro extremo, 3,6% são propriedades acima de 500 hectares, concentrando 

mais da metade de toda área agrícola brasileira. Mesmo possuindo menos terra, a 

agricultura familiar é responsável por parte significativa da produção de alimentos 

que promovem a segurança alimentar e nutricional e que compõem a cesta básica da 

população brasileira, como 42% da produção de feijão preto e 11% da produção de 

arroz. Estima-se que a agricultura familiar seria capaz de produzir dois dos principais 

itens que compõem a cesta básica, com cerca de 165 milhões de cestas básicas 

por ano6. Além disso, é na Agricultura Familiar que está abrigada a maioria das 

ocupações do setor agropecuário, quase sete a cada dez trabalhadores deste setor.

Em relação a distribuição regional da agricultura familiar, há uma maior predo-

minância desses estabelecimentos nas regiões Nordeste, Norte e Sul, enquanto o 

Centro-Oeste e partes do Sudeste apresentam menores concentrações (Figura 15). 

6 Para essa estimativa, foram consideradas as produções de 1.207.535 toneladas de arroz 
em casca e 164.708 toneladas de feijão preto, de acordo com o Censo Agropecuário de 
2017. Além disso, considerou-se que 70% do arroz em casca corresponde ao grão propria-
mente dito. Cada cesta básica é composta por 5 kg de arroz e 1 kg de feijão.
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Nas regiões Norte e Nordeste, a agricultura familiar representa de 65% a 100% 

dos estabelecimentos em grande parte dos municípios. Esta concentração pode 

estar associada à predominância de pequenas propriedades e à importância da 

agricultura familiar para a economia local e a subsistência das famílias nessas 

áreas. Enquanto no Sul, essa predominância está relacionada à estrutura fundiária 

da região, onde prevalecem pequenas e médias propriedades que se dedicam à 

produção de alimentos para o mercado interno. No Centro-Oeste, especialmente 

nos estados como Mato Grosso e Goiás, bem como em parte do Sudeste, o per-

centual de agricultura familiar é significativamente menor, geralmente abaixo de 

65%. Isso se deve ao fato de que essas regiões são caracterizadas por grandes 

propriedades voltadas para o agronegócio, como a produção de soja e milho, o 

que reduz a representatividade da agricultura familiar.

Tabela 2 – Número e área dos estabelecimentos agropecuários para o Brasil 

e ASD e Entorno.

Tipologia

Brasil ASD e Entorno

N° de 
estabelecimentos 

(%)
Área – milhões 

de ha (%)

N° de 
estabelecimentos 

(%)
Área - milhões 

de ha (%)

Familiar 3.897.408 (76,8) 80,9 (23,0) 1.750.609 (78,4) 25,8 (34,1)

Não 
familiar

1.175.916 (23,2) 270,4 (77,0) 483.270 (21,6) 49,6 (65,3)

Total 5.073.324 (100)  351,3 (100) 2.233.879 (100)  75,6 (100)

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2019).

Nas ASD e Entorno, existem 2.233.879 estabelecimentos agropecuários, dos 

quais quase 80% são de agricultura familiar, ocupando uma área aproximada de 

26 milhões de hectares (Tabela 2). Do total desses estabelecimentos de agricul-

tura familiar, 1.394.855 são propriedades tituladas pelos próprios agricultores, 

enquanto 85.220 foram concedidas por órgão fundiário, mas ainda sem titulação 

definitiva (assentamentos). Além disso, 67.439 propriedades estão sob regime 

de arrendamento, 72.344 em parceria, e 159.922 sob comodato. Por fim, 52.255 

estabelecimentos encontram-se em situação de ocupação7.

7 Um mesmo estabelecimento pode estar sujeito a mais de uma condição legal, o que 
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A titulação das propriedades é um aspecto importante para o desenvolvimento 

da propriedade e segurança dos agricultores familiares. Quando uma propriedade 

é titulada, significa que o agricultor possui a documentação legal que comprova 

a propriedade da terra. Essa segurança jurídica oferece vários benefícios, como 

maior facilidade à obtenção de crédito rural. Por outro lado, a ausência de titu-

lação definitiva, como ocorre em 20,3% das propriedades de agricultura familiar 

nas ASD e Entorno e em 19,0% no Brasil, coloca os agricultores em uma situação 

vulnerável. Além da limitação do acesso à crédito, a falta de titulação pode resultar 

em conflitos sobre a terra e insegurança quanto à permanência na propriedade.

Figura 14 – Distribuição da área e quantidade de estabelecimentos 

agropecuários no Brasil e nas ASD e Entorno.

0 20 40 60 80 100

Mais de 500 ha De 50 até 500 ha Até 50 ha

ASD e 
Entorno

Número de 
propriedades rurais (%)

81,4

12,8

12,8

21,3 33 31,4

9,1

28,8

15

3,6

Área ocupada por
propriedades rurais (%)

Número de 
propriedades rurais (%)

Área ocupada por
propriedades rurais (%)

Brasil

58,4

0,8

Nota: Por razões de confidencialidade, o IBGE oculta alguns valores para proteger a identidade dos informantes. 

Além disso, há registros de produtores sem área. Esses fatores explicam por que o total não atinge 100% no gráfico.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2019).

significa que a soma das categorias pode exceder 100%.
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Figura 15 – Percentual de estabelecimentos agropecuários classificados como 

Agricultura Familiar em relação ao total de estabelecimentos agropecuários 

no município.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2019).

6.6 Energias Renováveis
A matriz elétrica brasileira é composta em 85% por fontes renováveis (ANEEL, 

2024). A maior parte da energia é gerada em usinas hidrelétricas, que respondem 

por 53,2% da produção. No entanto, as fontes eólicas e solares têm ganhado cada 

vez mais destaque. Em 2024, a energia eólica representava 15,5% e a solar, 7,3% 

da energia gerada no país por meio de 1.071 usinas eólicas e 16.779 usinas sola-

res. Destaca-se que 89% das usinas eólicas estão localizadas nas ASD e Entorno 

(Figura 16). Além disso, 19,5% das usinas solares estão instaladas nessa região. 

Até 2030, serão instaladas no Brasil 575 novas usinas eólicas, destas 95% serão 

nas ASD e Entorno. Enquanto 5 das 2.816 novas usinas solares também serão 
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implementadas nessa área. Esses dados evidenciam a importância das ASD e 

Entorno na matriz de geração de energia renovável do Brasil, especialmente no 

que se refere à energia eólica.

O ODS 7 visa garantir o acesso à energia limpa e acessível para todos, aumen-

tando a participação de energias renováveis na matriz energética global. No entanto, 

os Povos Indígenas, Povos e Comunidades Tradicionais e Agricultores Familiares 

(PIPCTAFs) que habitam nas proximidades dos parques eólicos e usinas solares 

sofrem com o impacto negativo destes empreendimentos (Brannstrom et al, 2018, 

Hercog, 2023). A economia da região pode ser prejudicada pela redução das áreas 

disponíveis para atividades tradicionais, como a agricultura familiar e a pecuária. 

Além disso, a instalação de torres eólicas e estruturas associadas podem causar 

danos estruturais às propriedades rurais, incluindo residências e cisternas. A sua 

operação pode gerar ruído constante, prejudicando o bem-estar das comunidades 

locais. Os parques solares, por sua vez, podem agravar a degradação ambiental por 

requererem amplas áreas para sua instalação, que geralmente estão vegetadas. 

A transição para fontes de energia renovável é uma agenda pública urgente 

para o enfrentamento das mudanças climáticas. No entanto, é essencial que haja 

regulamentação adequada para proteger as populações e os ecossistemas impac-

tados por esses projetos. Essa legislação deve assegurar a permanência e o acesso 

à terra das comunidades locais e seus territórios. Portanto, a transição energética 

não pode gerar novas desigualdades, nem agravar as já existentes.

6.7 Economia
A desertificação e a degradação da terra reduzem a produtividade agrícola. Quando 

associadas às condições socioeconômicas vulneráveis, especialmente nas regi-

ões rurais, intensifica-se a pobreza. Como as comunidades rurais dependem de 

recursos naturais para sua subsistência, a degradação da terra reforça o ciclo de 

vulnerabilidade que afeta diretamente o sustento das famílias. Nesse contexto, 

o diagnóstico da distribuição da produção de bens e serviços pode auxiliar na 

identificação das desigualdades econômicas do país. O Produto Interno Bruto 

(PIB) municipal per capita é um importante indicador para representar a média 

de produção de uma localidade. Para facilitar a comparação deste indicador ao 

longo do tempo, o PIB per capita disponível em IBGE (2021) foi dividido pelo sa-

lário mínimo do ano corrente8. Obtendo-se, assim, o número de salários mínimos 

que esse PIB per capita representa. Uma relação baixa entre o PIB per capita e o 

salário mínimo pode indicar menores níveis de renda e bem-estar da população.

8 O valor do salário mínimo no ano 2000 era de R$ 151,00 e no ano de 2021 era de R$ 1.100,00. 
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Figura 16 – Localização de usinas eólicas no Brasil.

Fonte: Elaborado a partir de ANEEL (2024).

A média da relação entre o PIB per capita e o salário mínimo corrente no ano de 

2021 foi de 30,8 salários mínimos no Brasil. Quando comparado com o ano de 

2000, houve um aumento de 1,5 do PIB em salários mínimos na média nacional. 

Embora a média nacional de produção de bens e serviços do país tenha aumentado 

nas últimas duas décadas, o crescimento econômico continua desigual no Brasil. 

O maior aumento se deu na Região Centro-Oeste (61,9%), seguida pelo Norte 

(57,9%), Nordeste (11,0%) e Sul (8,4%). A Região Sudeste foi a única que apresentou 

redução do PIB em salários mínimos (-15,1%). Esse decréscimo pode decorrer do 

processo de desindustrialização que vem acontecendo nesta região, com a redução 

da contribuição do setor manufatureiro no PIB nacional (Santos et al., 2024). Nas 

ASD e Entorno houve um aumento de 7,1% no PIB em salários mínimos. Apesar 



do aumento do PIB médio per capita no Norte e Nordeste e nas ASD e Entorno, 

essas Regiões continuam sendo as com menor produção de bens e serviços no 

país, sendo inferior à média nacional, com valores de 24,9 e 14,8 salários mínimos, 

respectivamente. Na Figura 17, tem-se o PIB per capita dos municípios brasileiros 

em salário mínimo, para o ano de 2021.

Figura 17 – Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos municípios brasileiros 

em salário mínimo para o ano de 2021.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2021).

Com as ASD e Entorno tendo o menor PIB per capita do Brasil, é possível inferir 

que há um número significativo de famílias que podem estar em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, com recursos insuficientes para suprir suas 

necessidades básicas. A maior parte das pessoas pobres vivem em áreas rurais, 

sendo muitas delas agricultores familiares que utilizam os recursos naturais como 

meios de subsistência e de segurança alimentar (FAO, 2022). Uma importante 
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medida para avaliar a vulnerabilidade socioeconômica da população brasileira é 

o indicador de pobreza rural. 

O percentual de famílias rurais cadastradas no Cadastro Único para Programas 

Sociais – CadÚnico que se encontram abaixo da linha de pobreza9 (SAGICAD, 

2024a), em relação ao seu total, foi utilizado como indicador de pobreza rural 

(Figura 18). O maior percentual de famílias rurais brasileiras que vivem nestas con-

dições está no Norte (68,1%), Nordeste (65,3%) e ASD e Entorno (63,6%). Esses 

valores estão acima da média nacional, que é de 61,0%. As demais Regiões do 

país apresentam os seguintes percentuais de pobreza rural: 50,3% no Sudeste; 

43,7% no Centro-Oeste; e 39,0% no Sul.

Além da pobreza rural, a pobreza urbana também gera diversos impactos nega-

tivos, incluindo o aumento da desigualdade social, a deficiência de acesso das 

comunidades aos serviços essenciais como saúde, educação e saneamento, além 

da presença de habitações precárias em áreas de risco. A pobreza urbana também 

está associada a níveis mais altos de violência e insegurança, ao crescimento 

da economia informal e ao agravamento de problemas ambientais, como des-

lizamentos de terra, inundações e doenças de veiculação hídrica. Esses fatores 

juntos dificultam o desenvolvimento urbano sustentável e a qualidade de vida, 

perpetuando o ciclo de pobreza e marginalização. 

O percentual médio das famílias brasileiras inscritas no CadÚnico que se 

encontra abaixo da linha pobreza residentes em áreas urbanas é de 29,8%, con-

forme apresentado na Figura 19 (SAGICAD, 2024a). As Regiões Nordeste, Norte 

e Sudeste apresentam percentuais superiores à média nacional, com valores de 

31,3%, 30,7% e 30,1%, respectivamente. Nas ASD e Entorno, 29,5% das famílias 

urbanas estão abaixo da linha de pobreza, sendo um valor um pouco inferior à 

média nacional. 

Neste contexto, os programas assistenciais desempenham um papel funda-

mental na promoção da equidade social e no combate à pobreza. Ao oferecerem 

suporte financeiro, serviços básicos e oportunidades para grupos sociais vulne-

rabilizados, esses programas contribuem para melhorar a qualidade de vida de 

milhões de pessoas. O Bolsa Família tem tido papel fundamental neste processo 

de redução da vulnerabilidade socioeconômica do Brasil. Criado em 2003, o Bolsa 

Família é considerado o maior programa de transferência de renda do Brasil. Além 

de garantir renda para as famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, o 

9 Abaixo da linha de pobreza se encontram as famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, 
conforme o critério de elegibilidade do Programa Bolsa Família (Brasil, 2023b).

https://aplicacoes.cidadania.gov.br/vis/data3/index.php
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Programa busca integrar políticas públicas, estimulando o acesso das famílias a 

direitos fundamentais como saúde, educação e assistência social.

Figura 18 – Percentual de famílias rurais inseridas no CadÚnico que se 

encontram abaixo da linha de pobreza.

Fonte: Elaborado a partir de SAGICAD (2024a).

Em 2024, aproximadamente 20,8 milhões de famílias são atendidas pelo Programa 

Bolsa Família (SAGICAD, 2024b), representando quase metade das famílias inscri-

tas no CadÚnico (SAGICAD, 2024a). Contudo, o percentual de beneficiários varia 

entre as regiões do Brasil. A Região Nordeste apresenta o maior contingente de 

beneficiários (45,1%), seguida do Sudeste (29,6%), Norte (12,4%), Sul (7,2%) e 

Centro-Oeste (5,6%). Dos beneficiários do Bolsa Família, 32,7% estão nas ASD 

e Entorno. 
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Figura 19 – Percentual de famílias urbanas inseridas no CadÚnico que se 

encontram abaixo da linha de pobreza.

Fonte: Elaborado a partir de SAGICAD (2024a).

Em municípios com maior contingente populacional, o número de beneficiários do 

Bolsa Família tende a ser maior. Dessa forma, também foi analisado o atendimento 

deste Programa levando em consideração a quantidade de famílias cadastradas no 

CadÚnico. O Nordeste e o Norte são as localidades com o maior atendimento do 

Bolsa Família, sendo 59,5% e 56,3%, respectivamente (Figura 20). Já no Sudeste, 

Centro-Oeste e Sul esses valores são de 43,5%, 37,4% e 36,1%, respectivamente. 

Tratando-se dos municípios inseridos nas ASD e Entorno, estes apresentaram um 

percentual de 59,0%. Ao comparar esses resultados com os dados de pobreza rural 

e urbana, percebe-se que as regiões com maior número de beneficiários coinci-

dem com as que apresentam maiores percentuais de famílias que se encontram 

abaixo da linha de pobreza.
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Figura 20 – Percentual de famílias inscritas no CadÚnico que são beneficiárias 

do Programa Bolsa Família.

Fonte: Elaborado a partir de SAGICAD (2024a, 2024b).

6.8 Educação
Desde 1988, a Constituição Federal garante o ensino obrigatório e gratuito para 

todos, independentemente da idade. O direito à educação é fundamental para o 

exercício de outros direitos (Cury, 2002), e a alfabetização é o primeiro passo para 

assegurar esse direito. De acordo com o Censo Demográfico de 2022, o Brasil 

tinha 162,9 milhões de pessoas com 15 anos ou mais. Destas, 151,5 milhões são 

alfabetizadas, enquanto 11,4 milhões de brasileiros não sabiam ler e escrever um 

simples bilhete. Isso significa que a taxa de analfabetismo foi de 7,0%. Isso mos-

tra uma melhora em relação ao ano 2000, quando a taxa era de 13,6%. Contudo, 

ainda permanece o desafio da garantia constitucional do direito à educação a 

todo brasileiro.
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Em termos regionais, ainda persistem disparidades. Apesar dos avanços na 

alfabetização entre 2000 e 2022, as regiões Nordeste e Norte continuam tendo as 

maiores taxas de analfabetismo (Figura 21). No Nordeste a taxa é de 14,2% (era de 

26,2%, em 2000); no Norte, a taxa é de 8,2% (era 16,3%, em 2000). A Região Sul 

apresentou a menor taxa de analfabetismo (3,4% em 2022), seguida pela Região 

Sudeste (3,9% em 2022) e Região Centro-Oeste, com taxa de 5,1% em 2022. 

Houve uma melhoria da taxa de alfabetização em todas as faixas etárias, es-

pecialmente devido à maior facilidade de acesso ao ensino fundamental a partir 

da década de 1990 e à transição demográfica que, por sua vez, permitiu às novas 

gerações mais anos de estudos, mais oportunidades de escolas equipadas, mais 

professores capacitados, refletindo em um melhor nível de escolarização. Isso 

pode ser expresso pelo Censo Demográfico de 2022, demonstrando que 1,5% dos 

jovens de 15 a 24 anos eram analfabetos. Entre as pessoas com 65 anos ou mais, 

a taxa de analfabetismo era de 20,3%. 

Essa alta taxa de analfabetismo entre os mais velhos reflete a falta de inves-

timento na educação no passado, tanto na escolarização das crianças em idade 

adequada quanto no acesso a programas de alfabetização para jovens e adultos. 

Apesar disso, essa faixa etária apresentou a maior redução no analfabetismo nas 

últimas duas décadas, caindo de 38,0% em 2000 para 20,3% em 2022, uma dimi-

nuição de 46,7%, como consequência das políticas de erradicação do analfabetismo. 

Entre 2000 e 2024, um conjunto de políticas e programas voltados para a 

educação de jovens e adultos foram implementados, como o Programa Brasil 

Alfabetizado (PBA), o Programa Nacional do Livro Didático para a Educação de 

Jovens e Adultos, o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento 

à Educação de Jovens e Adultos (PEJA), Programa Nacional de Inclusão de Jovens 

(ProJovem) e o Pacto Nacional pela Superação do Analfabetismo e Qualificação 

na Educação de Jovens e Adultos (Pacto EJA). Além disso, programas estaduais e 

municipais, juntamente com iniciativas de entidades da sociedade civil (Haddad; 

Siqueira, 2015), foram desenvolvidos com o objetivo de superar o analfabetismo 

nessa população, ampliar a oferta de matrículas e incentivar a continuidade dos 

estudos.

Apesar do avanço na alfabetização entre as gerações mais jovens, nem todos 

os grupos populacionais se beneficiaram igualmente. Entre as pessoas brancas, 

a taxa de analfabetismo é de 4,3%, enquanto entre os pardos é de 8,8%, entre 

os pretos é de 10,1%, e entre os indígenas chega a 16,1%. Independente da faixa 

etária, a população branca continua apresentando as maiores taxas de alfabetiza-

ção, embora todos os grupos raciais tenham mostrado melhorias nesse indicador.
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Figura 21 – Taxa de analfabetismo municipal para o ano de 2022.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2024).

As mulheres tendem a apresentar melhores indicadores educacionais do que os 

homens. Em 2022, 93,5% das mulheres sabiam ler e escrever, comparado a 92,5% 

dos homens. Essa prevalência foi observada em quase todas as faixas etárias, 

exceto entre as pessoas idosas com 65 anos ou mais. Além das diferenças de 

gênero, o tamanho das cidades também influencia as taxas de alfabetização. Nas 

cidades com mais de 500 mil habitantes, a taxa de analfabetismo é de apenas 

3,2%, enquanto nas cidades com 10 a 20 mil habitantes esse número sobe mais 

de quatro vezes, chegando a 13,6%.

Nos municípios das ASD e Entorno, a falta de acesso à educação é um dos 

principais desafios. Nessas áreas, 4,8 milhões de pessoas não são alfabetizadas, 
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o que resulta em uma elevada taxa de analfabetismo – de 15,7% – mais que o 

dobro da média nacional que é de 7,0%. Embora as disparidades por cor ou 

raça sejam menos acentuadas do que na análise nacional, elas ainda persistem. 

Pessoas pretas apresentam a maior taxa de analfabetismo, com 20,4%, seguidas 

por indígenas (18,5%), pardos (16,0%), amarelos (14,4%) e brancos (13,1%). No 

recorte por gênero, as mulheres apresentam taxas de alfabetização um pouco 

mais altas, 86,2%, em comparação aos 82,2% dos homens.

Ainda nesse contexto educacional, as Instituições de Ensino Superior (IES) 

— terminologia que engloba universidades, faculdades, centros universitários, 

centros de educação tecnológica e institutos federais — têm um papel crucial 

a desempenhar nas ações de combate à desertificação, degradação da terra e 

mitigação dos efeitos da seca. Elas são fundamentais na formação de profissio-

nais capacitados, como professores que possam implementar uma educação 

contextualizada, no desenvolvimento de tecnologias sociais, processos inovadores 

de gestão, bem como na formação de profissionais que promovam práticas de 

manejo sustentável e recuperação ambiental, adaptadas às condições específicas 

das áreas afetadas pela desertificação, degradação ou seca.

Nas últimas décadas, o número de IES no Brasil registrou um aumento sig-

nificativo. Em 2024, 1.021 dos 5.572 municípios brasileiros (18,3%) possuem IES 

públicas. Nas ASD e Entorno, 142 de 1.649 municípios (8,6%) contam com IES 

públicas. Essa expansão reflete um movimento inclusivo que busca atender às 

necessidades educacionais de comunidades situadas além das capitais, promo-

vendo um acesso mais descentralizado e equitativo à educação superior em todo 

o território nacional.

Porém, cabe ressaltar que, mesmo em municípios que possuem um campus 

de IES, barreiras geográficas, como rios ou regiões de difícil acesso, especial-

mente na Região Norte, ainda limitam a efetiva acessibilidade das populações 

locais às IES. Isso pode perpetuar desigualdades no acesso à educação superior, 

mesmo em municípios onde as IES estão presentes. Surge daí um desafio de sair 

dos “muros” e pensar em práticas mais inclusivas e inovadoras, seja em relação 

ao acesso de populações e grupos específicos, seja em relação à integração de 

saberes científico/popular.

A superação desse desafio exige que a Universidade adote um papel estra-

tégico no desenvolvimento e implementação de práticas que unam o conheci-

mento científico e os saberes populares. Nesse sentido, a extensão universitária 

deve ocupar uma posição central, servindo como uma plataforma essencial para 

a interação e o diálogo entre a sociedade e a instituição, fortalecendo a coesão 

social e o papel da universidade no desenvolvimento público.
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6.9 Cisternas ou Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água
Dentre as ações exitosas iniciadas na década de 2000, com o intuito de mitigar 

os efeitos da seca, pode-se apontar o Programa Nacional de Apoio à Captação 

de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água, popularmente 

conhecido como Programa Cisternas. Este Programa foi estabelecido como política 

pública em 2003 e regulamentado pela Lei nº 12.873 de 2013, Decreto nº 9.606 

de 2018 e por várias portarias e instruções normativas. O objetivo do Programa é 

garantir o acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, utilizando 

tecnologias sociais simples e de baixo custo (MDS, 2024a). 

As cisternas ou outras tecnologias sociais são importantes infraestruturas de 

armazenamento de água em locais onde o acesso à água é limitado ou irregular, 

contribuindo para a segurança hídrica da população beneficiada. Como outras 

tecnologias sociais, tem-se: barragem subterrânea; barreiro trincheira; microaçude; 

microssistema de abastecimento de água; sistema de tratamento e reuso de água 

cinza; e sistema pluvial multiuso (MDS, 2024b). 

Essas tecnologias são destinadas para áreas rurais afetadas pela seca ou falta 

de água, podendo ser adaptadas para atender diferentes públicos-alvos e usos, como 

é o caso das direcionadas ao consumo humano (1° água), produção de alimentos 

e dessedentação animal (2° água) e escolares (consumo humano ou produção de 

hortas em escolas). No caso das cisternas ou outras tecnologias sociais de 1° e 

2° água, para que a família seja contemplada, é necessário que a renda mensal 

dos integrantes seja de até meio salário mínimo por pessoa (baixa renda), com 

prioridade àquelas enquadradas nos critérios de elegibilidade do Programa Bolsa 

Família, ou seja, famílias em situação de pobreza e extrema pobreza.

No Brasil, ao todo já foram entregues cerca de 1,3 milhão de cisternas ou outras 

tecnologias sociais (SAGICAD, 2023), sendo a grande maioria de 1ª água (1.082.526 

tecnologias). Do total de tecnologias de 1ª água, aproximadamente 87,5% foram 

implementadas pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família 

e Combate à Fome (MDS) e o restante foi entregue por outros parceiros. Apesar 

das famílias contempladas estarem localizadas nas diferentes regiões do Brasil, 

a maioria reside nas ASD e Entorno, o que corresponde a 99,1% das tecnologias 

de 1ª água entregues. 

No caso das cisternas ou outras tecnologias sociais de 2° água, essas são 

destinadas às famílias que não dispõem de quantidade suficiente de água para o 

desenvolvimento de atividades produtivas. Para ser contemplada com as tecnologias 

de 2° água, a família precisa ter acesso à 1° água. Desde 2008, já foram entre-

gues no total 167.250 tecnologias de 2ª água pelo MDS, sendo que 98,4% destas 

estão nas ASD e Entorno e as demais estão distribuídas em outros municípios 
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do Nordeste e Sul. Em se tratando das cisternas ou outras tecnologias sociais 

de acesso à água em escolas públicas, essas têm a finalidade de viabilizar o 

funcionamento pleno destes ambientes, mesmo em épocas mais secas. No total 

já foram entregues pelo MDS 7.746 tecnologias nas escolas rurais desde 2012, 

com 94,2% distribuídas nas ASD e Entorno e as demais inseridas em outros 

municípios das Regiões Nordeste e Norte.

Neste Plano, foi analisada a demanda por tecnologias sociais de acesso à 

água10 nas ASD e Entorno (Figura 22). Com base nos resultados, percebeu-se que 

apesar dos avanços obtidos nos últimos anos, ainda há uma grande carência na 

quantidade de tecnologias de acesso à água entregues para o público prioritário 

(famílias em situação de pobreza e extrema pobreza).

Em 695 municípios das ASD e Entorno, 75% do público prioritário não possui 

tecnologias de 1° água. Destaca-se que em 381 municípios não há tecnologias 

de acesso a 1ª água implantadas. Por outro lado, em 196 municípios não há 

demanda dos grupos prioritários por tecnologias sociais de água para consumo 

humano, sendo que em 193 destes municípios a oferta tem sido superior à de-

manda. Esses dados evidenciam que há um desequilíbrio na distribuição destas 

tecnologias entre os diferentes municípios das ASD e Entorno. Pois, enquanto há 

municípios com grupos prioritários carecendo do acesso a 1° água, há outros em 

que famílias de baixa renda e com renda superior a meio salário mínimo (grupos 

não prioritários) já são contemplados pelo Programa.

Tratando-se da demanda por cisternas ou outras tecnologias sociais de 2° 

água11, em 1.167 municípios das ASD e Entorno, 75% do público prioritário não 

possui tecnologias de 2° água. Destaca-se que em 665 municípios não há tec-

nologias de acesso a 2ª água implantadas. Por outro lado, em 302 municípios 

não há demanda dos grupos prioritários por tecnologias sociais de água para 

produção de alimentos e dessedentação de animais, sendo que em 227 destes 

municípios a oferta tem sido superior à demanda. Na Figura 23 tem a distribuição 

da demanda percentual por tecnologias sociais de acesso à 2° água, nos muni-

cípios inseridos na ASD e Entorno.

10 A demanda foi calculada dividindo a quantidade cisternas ou outras tecnologias sociais de 1ª 
água implementadas em cada município, pelo número de famílias residindo em áreas rurais, que 
se encontram em situação de pobreza e extrema pobreza pelos dados do CadÚnico.

11 A demanda foi calculada dividindo a quantidade cisternas ou outras tecnologias sociais de 2ª água 
implementadas em cada município, pelo número de famílias de agricultores rurais, residindo em 
áreas rurais, que se encontram em situação de pobreza e extrema pobreza pelos dados do CadÚnico.
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Figura 22 – Demanda por cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso 

à água para consumo humano (1ª água).

Fonte: Elaborado a partir de SAGICAD (2023).

Fonte: Elaborado a partir de SAGICAD (2023).
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Figura 23 – Demanda por cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água 

para produção de alimentos e dessedentação de animais (2ª água).

Fonte: Elaborado a partir de SAGICAD (2023).

6.10 Mortalidade Infantil
A redução da mortalidade infantil ainda é um desafio para os serviços de saúde ma-

terno-infantil. Das 2,5 milhões de crianças que nasceram no Brasil em 2022, 32,2 mil 

morreram antes de completar 1 ano de vida. Em sua maioria, essas mortes precoces 

decorrem de uma combinação de fatores biológicos, sociais, culturais e de falhas no 

sistema de saúde, podendo ser evitadas caso seja garantido o acesso em tempo hábil 

a serviços qualificados de saúde (Brasil, 2009).

Por sua importância, a redução da mortalidade infantil faz parte do ODS 3.2, que 

estabelece a meta de “Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos 

e crianças menores de 5 anos”. Um modo de monitorar essa meta é através da Taxa 

de Mortalidade Infantil (TMI), calculada pelo número de crianças que morrem antes de 

completar um ano de vida a cada mil nascidas vivas. A TMI representa o risco de uma 
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criança não sobreviver ao seu primeiro ano. Quanto menor a TMI, melhores são as con-

dições sociais e econômicas de uma população, uma vez que a redução da mortalidade 

infantil está ligada a políticas públicas que promovem o saneamento básico, educação, 

acesso aos recursos da saúde e segurança alimentar e nutricional. Entre 2000 e 2022, o 

Brasil conseguiu diminuir em 40% a TMI, passando de 21 óbitos por mil nascidos vivos 

para 13 óbitos por mil nascidos vivos.

No entanto, ainda existem disparidades regionais. Historicamente, as Regiões Norte 

e Nordeste apresentam maior precariedade socioeconômica e de saúde em comparação 

ao restante do país, o que se reflete em TMI superiores à média nacional. Apesar dessa 

realidade, ambas as regiões vêm acompanhando a tendência nacional de queda na TMI, 

alcançando atualmente níveis mais próximos aos das demais regiões. No Norte, a TMI é 

de 15 óbitos por mil nascidos vivos, e no Nordeste, de 14. As demais regiões apresentam 

taxas mais baixas: 12 no Centro-Oeste e Sul; e 10 no Sudeste (Figura 24).

Figura 24 – Taxa de Mortalidade Infantil em 2022.

Fonte: Elaborado a partir de DATASUS (2022).
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Nas ASD e Entorno, embora tenha ocorrido uma melhora significativa, com a 

TMI caindo de 26 para 13 óbitos a cada mil nascidos vivos entre 2000 e 2022, a 

mortalidade infantil ainda se mantém acima da média nacional. A combinação de 

fatores climáticos adversos com deficiências em infraestrutura, saneamento básico 

e atendimento adequado à saúde materno-infantil (desde a gestação, parto, feto e 

recém-nascido) contribui para manter a TMI acima da média nacional, destacando 

a necessidade de políticas públicas específicas contextualizadas para melhorar as 

condições de vida da população e de combate às desigualdades regionais, sejam 

elas sociais, culturais, econômicas ou políticas.
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O combate à desertificação, à degradação da terra e mitigação dos efeitos da 

seca demanda a mobilização de uma vasta gama de dados, informações e 

conhecimentos, visando uma ação eficiente na superação dos desafios impos-

tos por esses fenômenos. Esse esforço, no entanto, vai além da valorização do 

conhecimento técnico-científico, englobando também os saberes tradicionais e 

as vivências das populações e comunidades diretamente afetadas, em especial 

Mulheres, Jovens, Populações Indígenas, Comunidades Quilombolas e demais 

Povos e Comunidades Tradicionais (PCT), Agricultoras/es Familiares e Assentadas/

os de Reforma Agrária.

Essa perspectiva de inclusão e integração de múltiplos povos e saberes está 

respaldada pela Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação 

(UNCCD) que, em seus princípios (Art. 3º) e diretrizes (Art. 5º), estabelece a neces-

sidade de abordagens integradoras que considerem aspectos físicos, biológicos e 

socioeconômicos. No Brasil, essa compreensão foi reforçada pela Política Nacional 

de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (Lei nº 13.153/2015). 

Em seus princípios, a lei (Art. 4º) enfatiza a gestão integrada e participativa, a 

democratização do conhecimento, a valorização dos saberes tradicionais e a arti-

culação com políticas públicas, promovendo a sinergia entre as Convenções das 

Nações Unidas (Desertificação, Diversidade Biológica e Mudanças Climáticas).

CAPÍTULO 7

Missão, Visão 
e Pressupostos
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O PAB-Brasil é fruto de processos participativos conduzidos em seminários 

estaduais e regionais de consulta pública. Ele emerge como um documento estra-

tégico voltado para subsidiar a formulação de políticas públicas e orientar inter-

venções imediatas que visam mitigar e combater os processos de desertificação, 

degradação da terra e efeitos da seca. Portanto, contempla e integra um conjunto 

ações que refletem tanto as orientações e diretrizes internacionais, quanto às 

especificidades socioambientais brasileiras.

A dimensão estratégica do PAB-Brasil está ancorada nos seguintes elementos: 

•	 Visão de futuro: promover, nos territórios vulnerabilizados e impactados por 

processos de desertificação, degradação da terra e efeitos de secas, uma produção 

sustentável em que os ecossistemas estejam preservados e as populações 

possam viver com dignidade e segurança, integrando soluções que contemplem 

a adaptação climática, o uso sustentável dos recursos naturais e a valorização 

dos saberes tradicionais e técnico-científicos.

•	 Missão: oferecer subsídios, a partir da escuta e integração dos diversos 

segmentos sociais, para orientar as ações dos governos no enfrentamento 

da emergência climática, especialmente no que se refere à desertificação, 

degradação da terra e efeitos da seca.

Além da visão de futuro e da missão, o PAB-Brasil segue alguns pressupostos:

•	 Participação e inclusão: os Povos e Comunidades Tradicionais, Povos Indígenas, 

Quilombolas, Agricultores/as Familiares e Assentadas/os de Reforma Agrária 

trazem conhecimentos fundamentais sobre práticas sustentáveis adaptadas 

às condições locais. A participação ativa, democrática e plural nos processos 

decisórios fortalece a legitimidade das políticas, garantindo soluções culturalmente 

adequadas e socialmente justas.
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•	 Diversidade de saberes: o respeito à diversidade de saberes e conhecimentos 

das populações é fundamental para ações de combate à desertificação, 

degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca. Ao mesmo tempo, é 

essencial estabelecer um diálogo que contemple tanto os saberes locais, quanto 

as inovações científicas, gerando um compromisso de rejeitar o negacionismo 

científico, valorizando a ciência e os saberes tradicionais na formulação das 

ações e políticas de combate à desertificação, degradação da terra e mitigação 

dos efeitos da seca.

•	 Promoção da justiça socioambiental: a justiça socioambiental é preponderante 

para garantir às populações e comunidades seus direitos protegidos e suas 

vozes ouvidas na formulação e implementação de políticas públicas. Além do 

acesso justo aos recursos naturais, a distribuição equitativa dos benefícios 

e impactos das políticas ambientais, é a forma adequada de garantir justiça 

socioambiental aos Povos e Comunidades Tradicionais. Ao mesmo tempo, a 

promoção da justiça socioambiental é ampliada a partir da valorização dos 

saberes tradicionais, integrando suas práticas na gestão sustentável dos recursos 

naturais e no enfrentamento das adversidades climáticas.

•	 Acesso à terra e direitos territoriais: a segurança fundiária é um dos pilares 

da justiça socioambiental, especialmente em áreas sujeitas à desertificação, 

degradação da terra e efeitos da seca. Garantir o direito à terra e o acesso 

equitativo aos recursos ambientais e tecnológicos são essenciais para que 

essas populações e comunidades se tornem resilientes e possam melhorar a sua 

qualidade de vida. O reconhecimento dos territórios de Povos e Comunidades 

Tradicionais, bem como a regularização fundiária, são passos importantes e 

condições essenciais para proteger as comunidades vulnerabilizadas pelas 

ameaças associadas à desertificação, degradação da terra e efeitos da seca.

•	 Soberania e segurança alimentar e práticas sustentáveis: o combate à 

desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca também 

se relaciona à promoção da soberania e segurança alimentar, garantindo que 

as populações e comunidades possam produzir, comercializar e consumir 

alimentos de forma sustentável. Incentivar práticas agrícolas sustentáveis e 

adaptadas às condições locais, como agroecologia e sistemas agroflorestais, 

contribui para a soberania e segurança alimentar e para a preservação dos 

ecossistemas. Nesse sentido, programas que apoiam a agricultura familiar e a 

agricultura urbana/periurbana fortalecem as cadeias produtivas comunitárias 

da sociobiodiversidade e são fundamentais para melhorar as condições de 

vida dessas populações.
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•	 Resiliência comunitária e adaptação: a resiliência de populações e 

comunidades afetadas depende de estratégias adaptativas que considerem 

suas especificidades ambientais, culturais, sociais e econômicas. Promover 

capacitação/formação e acesso a tecnologias inclusivas e adaptativas permitem 

que essas populações enfrentem os desafios impostos pela desertificação, 

degradação da terra e efeitos da seca de maneira eficaz e resiliente. A adaptação 

e resiliência, desse modo, buscam garantir que essas populações e comunidades 

possam prosperar, mesmo em condições adversas, de forma autônoma e 

sustentável.

•	 Sinergia entre as Convenções e integração de políticas: é essencial 

estabelecer processos sinérgicos entre as orientações das três Convenções das 

Nações Unidas - Combate à Desertificação, Diversidade Biológica e Mudanças 

Climáticas - das quais o Brasil é signatário. Além disso, o sucesso das ações de 

combate à desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca 

depende da integração de políticas públicas entre governos federal, estaduais 

e municipais, promovendo o diálogo e a cooperação entre os diferentes entes 

federados. Salienta-se que o papel do PAB-Brasil não é, unicamente, lançar 

ações e políticas novas, mas criar laços colaborativos e coerentes entre as ações 

proposta e o conjunto de planos e programas de políticas implementadas por 

diferentes ministérios e órgãos de governo.

•	 Popularização dos temas e processos formativos: os temas e ações 

relacionadas à desertificação, à degradação da terra e à mitigação dos efeitos 

da seca precisam ser popularizados em todo o país, atingindo as mais diversas 

camadas sociais, sejam elas urbanas ou rurais. Além disso, são questões 

ambientais e sociais fundamentais que devem guiar processos educativos e 

formativos, desde a educação básica - formando as novas gerações - até o 

ensino superior. 

•	 Monitoramento e avaliação contínuos: faz-se necessário estabelecer um 

processo sistemático de monitoramento das ações de combate à desertificação, 

degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca e sua progressiva execução. 

Importante também elaborar mecanismos contínuos de avaliação, definidos 

em ciclos, para ajustes e/ou redefinições de ações e metas estabelecidas no 

PAB-Brasil. Esse processo deve ser participativo e plural, primando pelo controle 

social em busca de uma cultura democrática e sustentável.
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O Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos 

da Seca (PAB-Brasil) estrutura um conjunto de ações voltadas para enfrentar 

os desafios da desertificação, degradação da terra e dos efeitos da seca no Brasil. 

A formulação dessas ações ocorreu por meio de um amplo processo participativo, 

incluindo seminários regionais e estaduais, além de uma consulta pública realizada 

na plataforma Participa + Brasil, aberta entre 6 de dezembro de 2024 e 31 de janeiro 

de 2025. As propostas foram organizadas estrategicamente para promover sinergia 

entre os diferentes planos, políticas e programas nacionais que tocam a temática 

do combate à desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca. 

No Capítulo 3 – Processo Metodológico do PAB-Brasil, foi apresentado os cin-

co eixos temáticos que orientam a estruturação dessas ações, caracterizando os 

principais desafios e abordagens adotadas em cada um. No presente capítulo, são 

descritas as principais iniciativas a serem implementadas ao longo do período de 

vigência do plano (2025-2045), com abordagens integradas para fortalecer a resili-

ência socioambiental e econômica das Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD) e 

Entorno e demais territórios impactados pela seca. Essas ações foram delineadas 

para garantir a efetividade das intervenções e permitir seu acompanhamento ao 

longo do tempo.

CAPÍTULO 8

Propostas de Ações
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Eixo 1 – Gestão Sustentável para a Neutralização da Degradação da Terra:

•	 5 objetivos estratégicos

•	 29 ações com indicadores de monitoramento

Eixo 2 – Adaptação às Mudanças Climáticas e Mitigação dos Efeitos 

da Seca:

•	 5 objetivos estratégicos

•	 30 ações com indicadores de monitoramento

Eixo 3 – Pesquisa, Inovação e Gestão da Informação:

•	 5 objetivos estratégicos

•	 30 ações com indicadores de monitoramento

Eixo 4 – Melhoria das Condições de Vida da População Afetada:

•	 16 objetivos estratégicos

•	 65 ações com indicadores de monitoramento

Eixo 5 – Governança e Fortalecimento Institucional:

•	 7 objetivos estratégicos

•	 21 ações com indicadores de monitoramento

Cada indicador de monitoramento está vinculado a metas de curto (até 2027), 

médio (2028-2035) e longo prazo (2036-2045), permitindo um acompanhamento 

contínuo da implementação do plano. As iniciativas detalhadas a seguir consolidam 

as diretrizes do PAB-Brasil e fornecem um referencial estratégico para a imple-

mentação de medidas concretas, contribuindo para a construção de um modelo 

sustentável de gestão dos recursos naturais e para a melhoria das condições de 

vida das populações afetadas.
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O Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos 

da Seca (PAB-Brasil) é uma estratégia fundamental para enfrentar os desa-

fios impostos pela perda de produtividade agrícola, escassez de água, perda de 

biodiversidade, impactos socioeconômicos e mudanças climáticas. Estes desafios 

demandam, ao mesmo tempo, políticas públicas e mecanismos de monitoramento 

e avaliação. Para garantir a efetivação das propostas e a implementação das metas 

estabelecidas neste plano, é necessário enfrentar alguns desafios, relacionados à 

execução de convenções e planos no Brasil, associada às mudanças de governo: 

mudanças institucionais frequentes, descontinuidade de políticas públicas, reor-

ganização administrativa e alterações na alocação de recursos. Além dos aspectos 

associados à falta de governança: fragilidade na coordenação institucional, difi-

culdades na descentralização para os estados e municípios e baixa participação 

e controle da sociedade civil envolvida.

Diante desses desafios, torna-se indispensável adotar uma gestão e modelo 

de governança, um sistema de monitoramento e de avaliação contínuo, que per-

mita acompanhar a execução deste plano, de forma efetiva. Esse sistema deve 

ser apoiado por um desenho institucional capaz de envolver diversos atores e 

CAPÍTULO 9

Gestão, Monitoramento e 
Instrumentos de Avaliação 
do PAB-Brasil
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instituições impactadas pela agenda da desertificação e secas. No âmbito do 

PAB-Brasil, os processos de monitoramento e de avaliação ocorrerão por meio de 

uma governança participativa e plural, que integrará setores da sociedade civil 

organizada, iniciativa privada e sociedade política. 

9.1 Gestão e Modelo de Governança 

A concepção de uma governança participativa e articulada entre diferentes atores da 

sociedade visa não apenas fortalecer a participação e a diversidade, mas também 

fomentar a construção de uma cultura cívica robusta, promovendo o engajamento e 

o controle social nas políticas públicas. Nesse contexto, este capítulo propõe uma 

abordagem sistemática de monitoramento, sugerindo instrumentos e métodos que 

viabilizem a avaliação contínua e a revisão dos progressos ao final de cada ciclo 

de metas: 2027, 2035 e 2045. Esse processo de revisão ocorrerá durante o último 

ano do ciclo vigente, considerando os princípios que orientam a Política Nacional 

de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, conforme a Lei Nº 

13.153/2015. O foco estará na gestão integrada e participativa, democratização do 

conhecimento, valorização e incorporação dos saberes tradicionais, articulação com 

políticas públicas e promoção da sinergia entre as Convenções das Nações Unidas.

A gestão e modelo de governança do PAB-Brasil se realizará através da gestão 

participativa, envolvendo diversos setores da sociedade. A governança seguirá o 

Decreto 11.932/2024, e contará com a Comissão Nacional de Combate à Deserti-

ficação (CNCD), de caráter consultivo e deliberativo, que criará Câmaras Técnicas 

e Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de suas competências conforme 

Decreto 11.932/2024. A Câmara Interministerial de Combate à Desertificação 
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(CICD) será o espaço de concertação do Governo para tratamento das demandas 

oriundas do Pleno da CNCD, das Câmaras Técnicas e seus Grupos de Trabalho. A 

realização de Seminário Nacional a cada dois anos com o  objetivo de reunir os 

diversos setores da sociedade e do governo para avaliar e projetar perspectivas 

para a Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 

Seca. A Secretaria Executiva da CNCD cumprirá o papel de coordenar as ações e 

atividades oriundas do Pleno da Comissão, das Câmaras Técnicas e dos Grupos 

de Trabalho e da CICD, construindo um ambiente de cooperação para o trabalho. 

O Departamento Nacional de Combate à Desertificação assume as atribuições 

conferidas pelo Decreto nº 12.254, de 19 de novembro de 2024. 

9.1.1. Comissão Nacional de Combate à Desertificação 
(CNCD)

A Comissão Nacional de Combate à Desertificação (CNCD) exerce um papel 

central na coordenação das políticas de combate à desertificação, degradação 

da terra e mitigação dos efeitos da seca, atuando como o principal mecanismo 

deliberativo e articulador das ações no âmbito nacional. Sua função abrange não 

apenas a formulação e implementação de diretrizes estratégicas, mas também a 

supervisão contínua do progresso dessas políticas, visando assegurar a coerência 

e a efetividade das respostas públicas ao desafio da desertificação e mitigação 

dos efeitos da seca. Além disso, a CNCD serve como fórum de convergência para 

as distintas esferas governamentais e setores da sociedade civil, facilitando o 

debate e a deliberação sobre estratégias de mitigação, adaptação e prevenção.

O Seminário Nacional de Combate à desertificação, de caráter consultivo, é uma 

proposta de evento apresentada no PAB-Brasil que tem previsão para ocorrer a cada 

dois anos. A sugestão é que este evento seja estruturado através de mesas-redondas 

específicas e temáticas, com participação de representantes da sociedade civil, da 

academia, da iniciativa privada  e de governos, com o intuito de propor recomenda-

ções concretas para as ações de combate à desertificação, degradação da terra e 

mitigação dos efeitos da seca. O evento visa estabelecer uma articulação estratégica 

entre a comunidade científica e os saberes tradicionais, com o objetivo de integrar 

práticas bem-sucedidas e desenvolver abordagens inovadoras para enfrentar o fenô-

meno da desertificação e das secas em todo Brasil. Os relatórios e recomendações 

provenientes do evento serão  utilizados como subsídios nos ciclos de revisão e 

atualização do PAB-Brasil, com mecanismos claros de retorno (feedback) para as 

organizações participantes sobre o impacto de suas contribuições.
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Considerando que o MMA tem um Grupo de Trabalho Internacional instituído com 

o objetivo de planejar e subsidiar a participação do Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima, e suas entidades vinculadas, em eventos internacionais relacio-

nados ao meio ambiente e desenvolvimento sustentável, entende-se que esse deve 

ser um espaço estratégico para discutir e propor Sinergias entre as Convenções do 

Rio, a partir de ações de implementação doméstica.

As Câmaras Técnicas configuram-se como instâncias consultivas especializadas, 

encarregadas de fornecer análises e subsídios técnicos de alta complexidade em 

áreas específicas, como manejo sustentável do solo, restauração de ecossistemas e 

tecnologias de irrigação. Sua função é traduzir os desafios científicos e técnicos em 

propostas concretas e viáveis, contribuindo para que as decisões da CNCD sejam 

orientadas por critérios de racionalidade técnica e baseadas em evidências. Essas 

câmaras viabilizam um processo decisório informado e tecnicamente embasado, 

fundamental para a efetividade das políticas públicas.

Os Grupos de Trabalho têm uma função operacional e programática, sendo 

constituídos para desenvolver e executar ações específicas em temas prioritários. 

Atuando de forma flexível e adaptativa, eles se dedicam à elaboração de projetos 

piloto, ao desenvolvimento de novas práticas de manejo sustentável e à avaliação de 

metodologias para a recuperação de áreas degradadas. Por meio de seus relatórios 

e propostas, os Grupos de Trabalho fornecem às Câmaras Técnicas insumos práticos 

que orientam a implementação das políticas e facilitam a avaliação de seus impactos.

A Câmara Interministerial de Combate à Desertificação opera como um órgão 

de coordenação estratégica entre ministérios, garantindo que as políticas e ações 

de combate à desertificação, degradação da terra e mitigação dos efeitos da seca 

sejam integradas e consistentes com os demais objetivos do governo federal. Sua 

principal função é alinhar os diferentes setores e agendas governamentais em torno 

de um enfoque coeso, promovendo a alocação eficiente de recursos e a sinergia entre 

as políticas públicas. Ao articular diversas áreas, como meio ambiente, agricultura, 

recursos hídricos e desenvolvimento regional, a Câmara assegura que as respostas 

governamentais sejam abrangentes e sistemáticas.

9.1.2 Secretaria Executiva da CNCD

A Secretaria Executiva da CNCD desempenha uma função crucial na operacio-

nalização das decisões da CNCD, atuando como o ponto focal técnico nacional 

da UNCCD. Nesse contexto, ela garante o alinhamento das políticas nacionais 

aos compromissos internacionais, promovendo a interlocução com outros países 

e organizações. Suas atribuições incluem não apenas o apoio administrativo à 
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CNCD, mas também a organização logística de reuniões, a redação de documen-

tos oficiais e a coordenação da implementação das resoluções adotadas. Assim, 

a Secretaria Executiva é o elo vital que assegura a continuidade e a fluidez das 

ações governamentais.

9.1.3 Departamento de Combate à Desertificação e 
Mitigação dos Efeitos da Seca (DCDE)

O Departamento de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca 

(DCDE) é responsável pela formulação e implementação de políticas públicas vol-

tadas para a prevenção e mitigação dos processos de desertificação e degradação 

da terra com foco na ASD e Entorno. Suas principais atribuições incluem a coorde-

nação de ações interinstitucionais para a proteção e recuperação de ecossistemas 

em regiões vulneráveis, bem como promover práticas de manejo sustentável dos 

recursos naturais, conservação do solo e da água, e o fortalecimento do desenvol-

vimento socioeconômico sustentável das comunidades impactadas.

O departamento tem como princípios a articulação e harmonização com po-

líticas públicas tematicamente afins aos propósitos do combate à desertificação, 

em especial aquelas dedicadas à erradicação da miséria, à reforma agrária, à 

promoção da conservação e uso sustentável dos recursos naturais. E a promoção 

de sinergias e harmonização entre a Convenção das Nações Unidas de Combate 

à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, a Convenção sobre Diversidade 

Biológica e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima.

Deve-se constituir um modelo de gestão e governança pauta-se numa abor-

dagem intersetorial, reconhecendo que a eficácia no combate à desertificação 

depende de uma articulação

integrada entre diferentes entes governamentais e setores da sociedade civil 

organizada. Tal arquitetura institucional visa assegurar a capacidade do Estado 

de formular, executar e ajustar políticas públicas de maneira adaptativa, eficiente 

e inclusiva. Para isto, faz-se necessário um sistema de monitoramento e avaliação 

eficiente e condizente com o modelo de gestão.

9.2 Plataforma de Monitoramento e de Avaliação do PAB-
Brasil

A plataforma de monitoramento terá como objetivo apoiar, monitorar e avaliar o 

processo de implementação do PAB-Brasil, mediante os objetivos estratégicos 
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e os indicadores adequados, para identificar as correções de rumo e os ajustes 

necessários, bem como divulgar as ações para a sociedade. Como os indicadores 

a serem monitorados abrangem diferentes instituições, a plataforma integrará 

múltiplas bases de dados para facilitar a análise e a tomada de decisões. Além 

disso, a Plataforma incorporará dados oriundos do Sistema de Alerta Precoce de 

Seca e Desertificação para o planejamento e avaliação das ações implementadas 

pelo plano. A plataforma servirá como suporte para a tomada de decisão no nível 

estratégico, tático e operacional.

A plataforma deverá ser acessível ao público, com dados abertos e visuali-

zações interativas que permitirão que os cidadãos e organizações monitorem o 

progresso das ações do PAB-Brasil. Além disso, a plataforma deverá permitir que 

a sociedade civil contribua com informações e sugestões, promovendo uma gover-

nança mais inclusiva. A plataforma possibilitará uma melhor gestão de possíveis 

crises relacionadas à desertificação e seca, proporcionando tomada de decisões 

mais ágeis e eficientes. Nesse sentido, a gestão de crises se dará por meio do: 1) 

Centro de Controle Operacional: unidade centralizada que, com base nos dados 

gerados, coordena respostas rápidas a eventos críticos, tais como: secas severas 

ou intensificação da degradação; 2) Protocolos de Emergência: procedimentos 

para ativar ações emergenciais a partir de alertas automatizados, permitindo in-

tervenções rápidas e eficazes.

A plataforma de monitoramento maximizará a capacidade do Estado de for-

mular e implementar políticas públicas eficazes e baseadas em evidências. Ao 

promover a transparência e a participação, garantirá uma maior legitimidade e 

sustentabilidade das ações de combate à desertificação. A plataforma possibilitará 

um processo de avaliação periódico, permitindo ajustes do Plano, levando em conta 

as limitações e possibilidades da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a elaboração 

do projeto de lei do Orçamento Anual.

O modelo de gestão, monitoramento e avaliação do PAB-Brasil exigem esfor-

ços interligados em três dimensões: técnica, humana e orçamentária. A dimensão 

técnica envolve o desenvolvimento de sistemas de informação para acompanhar a 

execução do Plano. A dimensão humana demanda a alocação de um corpo técnico 

especializado, servidores(as) com dedicação exclusiva à tarefa e/ou parcerias com 

instituições públicas (universidades, institutos etc.). Já a dimensão orçamentária, 

requer o levantamento de custos, captação de recursos e execução financeira 

eficiente, garantindo a sustentabilidade das ações propostas.
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Apêndice A

Tabela A.1 – Experiências exitosas apresentadas em cada seminário de elaboração 
do PAB-Brasil. 

SEMINÁRIO LOCAL INSTITUIÇÃO EXPERIÊNCIAS EXITOSAS

Lançamento 
PAB-BRASIL

Recife 
- PE

Instituto Regional da Pequena 
Agropecuária Apropriada

Recaatingamento: 
Recuperação e Conservação 
da Caatinga em parceria 
com a Comunidade

Associação da Rede de 
Mulheres Produtoras do Pajeú

Mulheres Restaurando 
o Bioma Caatinga

Associação Cristã de Base – ACB

Revertendo o Processo de 
Desertificação nas Áreas 
Suscetíveis do Brasil: 
Práticas Agroflorestais 
Sustentáveis e Conservação 
da Biodiversidade (REDESER).

Sítio sementes - Ouricuri-PE.

Realidade familiar na 
transição agroecológica e 
convivência com o Semiárido 
- mudanças alcançadas a 
partir dos envolvimentos 
e dinâmicas de redes.

Paraíba
Sumé 
- PB

Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS

Paraíba: uma experiência 
de gestão participativa em 
uma unidade de conservação 
no bioma caatinga 

PATAC - Programa de Aplicação 
de Tecnologias Apropriadas 
e Coletivo das Organizações 
da Agricultura Familiar do 
Cariri e Seridó da Paraíba 

Florestando o Semiárido: 
Agricultura Familiar 
Guardiã da Caatinga

Polo Sindical e das 
Organizações da Agricultura 
Familiar da Borborema 

Rede de inovação 
agroecológica da 
Juventude Camponesa 
do Polo da Borborema. 

Rio Grande 
do Norte

Mossoró 
- RN

Comissão Pastoral da 
Terra – CPT NE2

A organização das mulheres 
camponesas, na luta pela 
terra e na construção 
davagroecologia no sertão 
do Rio Grande do Norte 

Projeto Piloto de Combate À 
Desertificação na Região Seridó 
do Rio Grande Do Norte 

Projeto governo 
cidadão/SEPLAN
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SEMINÁRIO LOCAL INSTITUIÇÃO EXPERIÊNCIAS EXITOSAS

Pernambuco
Serra 

Talhada 
- PE

Barauna: Consultoria e 
Planejamento Ambiental 

Recuperação de vegetação 
de áreas impactadas 
pelo setor de energia

Centro de Assessoria e 
Apoio aos Trabalhadores e 
Instituições Não-Governamentais 
Alternativas -Caatinga

Estratégias de estoques para 
convivência com o Semiárido 
- especialmente de água 
(consumo humano, produção, 
dentro do solo, nas plantas)

Maranhão
São Luís 

- MA

Associação das Quebradeiras 
de Coco dos Projetos 
de Assentamento de 
Chapadinha – MA

Associação das Quebradeiras 
de Coco dos Projetos 
de Assentamento de 
Chapadinha – MA

Secretaria de Meio Ambiente Maranhão sem queimadas

Bahia
Paulo 

Afonso 
- BA

Instituto de Permacultura em 
Terras Secas – IPÊTERRAS

Recuperação e conservação 
de solos na Roça Permanente 
– projeto da Sede do Instituto

Garlim representações e 
distribuição de materiais 
para construção ltda 

Mais água boa 

Secretaria do Meio Ambiente 
do Estado da Bahia, 
Embrapa e Bahia Pesca

Programa Água Doce Bahia

Alagoas
Delmiro 
Gouveia 

- AL

Secretária de estado do meio 
ambiente e dos recursos 
hídricos de Alagoas

O Papel do Monitoramento 
da Seca na Gestão das 
Águas em Alagoas

Instituto Terraviva Sertão Mulher

Fazenda Timbaúba – 
Cacimbinhas - Alagoas

Produção leite orgânico 
no semiárido nordestino

Sergipe
Poço 

Redondo 
- SE

Centro Dom José Brandão 
de Castro – CDJBC

Unidades de Recuperação 
em Áreas Degradadas 
(URAD) / Convivência 
com a Desertificação 

SEMAC – Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, Sustentabilidade 
e Ações Climáticas 

Projeto Sergipe - Manejo 
do Uso Sustentável da Terra 
no Semiárido do Nordeste 
Brasileiro BRA/14/G32 

Piauí
Teresina 

- PI
Fundação Agente/
CODEVASP/UFPI 

Recuperar área degradada 
pode ser rentável: o 
caso de Gilbués, PI. 
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SEMINÁRIO LOCAL INSTITUIÇÃO EXPERIÊNCIAS EXITOSAS

Minas Gerais
Montes 
Claros 
- MG

Centro de Agricultura 
Alternativa Vicente Nica

Recuperação de áreas 
degradadas (Em processo 
de desertificação) 

EMATER
Manejo integrado de sub 
bacias hidrográficas

COPASA - Cia de Saneamento 
de Minas Gerais

A experiência do Programa 
Pró-mananciais em São 
João do Paraíso

Ceará
Crato 
- CE

Fazendo Coringa 
Empreendimentos e Comercio 
Sustentável de Hortifruti Ltda 

Coringa Agrofloresta

CETRA – Centro de Estudos do 
Trabalho e de Assessoria ao 
Trabalhador e à Trabalhadora 

Apreendidos com a vida: o 
projeto AVACLIM visibilizando 
a agroecologia no semiárido 
do mundo- o caso brasileiro

Governo do Estado do Ceará
Projeto de Desenvolvimento 
Produtivo e de Capacidades 
(Projeto Paulo Freire – Ceará).

Região Norte
Belém 
- PA

Ação Ecológica Guaporé 
- ECOPORÉ 

10 D’Allincourt (2008 a 2012) 
20 Viveiro Cidadão 
(2013 a 2023) 
30 Terra e Mata (2022 a 2026) 

Eco Fazenda Escola Pau Anu Floresta em movimento

Universidade Federal 
do Pará- UFPA

Experiência sustentáveis 
no Polo Rio Capim do 
Programa PROAMBIENTE 
no Nordeste Paraense

Região 
Centro-
Oeste

Brasília 
- DF

Associação Indígena 
da Aldeia Brejão

Apicultura Solidária e 
Sustentável da Aldeia Brejão

Associação de Produtores 
Indígenas da Aldeia Água Branca

Recuperação de Áreas de 
Várzeas e Recomposição 
da Mata Ciliar

Fórum Popular Socioambiental 
de Mato Grosso - Formad

Democratização de 
informações socioambientais 
e a debates socioambientais
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SEMINÁRIO LOCAL INSTITUIÇÃO EXPERIÊNCIAS EXITOSAS

Região 
Sudeste

São 
José dos 
Campos 

- SP

Sítio Ecológico
Sítio Ecológico - CSA 
(Comunidade que 
Sustenta a Agricultura) 

Associação Corredor 
Ecológico do Vale do Paraíba 
(Corredor Ecológico) 

Associação Corredor Ecológico 
do Vale do Paraíba (ACEVP) 

Região Sul
Porto 
Alegre 
- RS

Cooperbio – Cooperativa Mista 
de Produção, Industrialização 
e Comercialização de 
Biocombustíveis do Brasil 
LTDA. – Movimento dos 
Pequenos Agricultores (MPA)

Centro Territorial 
de Cooperação e 
Educação Ambiental: um 
instrumento da transição 
agroecológica, educação 
ambiental e adaptação às 
mudanças climáticas

Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul

Areais como patrimônio 
geomorfológico: um 
ensaio para os caminhos 
da geodiversidade no 
sudoeste do estado do 
Rio Grande do Sul

Cadeia Produtiva Solidária 
das Frutas Nativas do RS

Cadeia produtiva Solidária 
das Frutas nativas do RS

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica.
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Apêndice B

Tabela B.1 – Municípios das ASD e Entorno, em que SAB representa os municípios 
do Semiárido Brasiliero e PAN os municípios que fazem parte do PAN-Brasil.

CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2100154 MA Água Doce do Maranhão Úmido Entorno (SAB; PAN)

2100808 MA Anapurus Úmido Entorno (PAN)

2100907 MA Araioses Subúmido Seco ASD

2101509 MA Barão de Grajaú Subúmido Seco ASD

2101707 MA Barreirinhas Úmido Entorno (PAN)

2101731 MA Belágua Úmido Entorno (PAN)

2101806 MA Benedito Leite Subúmido Seco ASD

2102101 MA Brejo Úmido Entorno (SAB; PAN)

2102200 MA Buriti Úmido Entorno (SAB; PAN)

2103000 MA Caxias Úmido Entorno (SAB)

2103208 MA Chapadinha Úmido Entorno (PAN)

2105005 MA Humberto de Campos Úmido Entorno (PAN)

2106300 MA Magalhães de Almeida Úmido Entorno (SAB; PAN)

2106409 MA Mata Roma Úmido Entorno (PAN)

2106607 MA Matões Úmido Entorno (SAB; PAN)

2106672 MA Milagres do Maranhão Úmido Entorno (SAB; PAN)

2107100 MA Morros Úmido Entorno (PAN)

2107308 MA Nova Iorque Subúmido Seco ASD

2107803 MA Parnarama Úmido Entorno (SAB; PAN)

2108009 MA Pastos Bons Subúmido Seco ASD

2108058 MA Paulino Neves Úmido Entorno (PAN)

2109403 MA Primeira Cruz Úmido Entorno (PAN)

2110104 MA Santa Quitéria do Maranhão Úmido Entorno (SAB; PAN)

2110237 MA Santana do Maranhão Úmido Entorno (SAB; PAN)

2110278 MA Santo Amaro do Maranhão Úmido Entorno (PAN)

2110401 MA São Benedito do Rio Preto Úmido Entorno (PAN)

2110609 MA São Bernardo Úmido Entorno (SAB; PAN)

2110658 MA São Domingos do Azeitão Subúmido Seco ASD

2110807 MA São Félix de Balsas Subúmido Seco ASD

2110906 MA São Francisco do Maranhão Subúmido Seco ASD

2111102 MA São João dos Patos Subúmido Seco ASD

2111953 MA Sucupira do Riachão Subúmido Seco ASD

2112209 MA Timon Úmido Entorno (SAB; PAN)

2112506 MA Tutóia Úmido Entorno (SAB; PAN)

2112605 MA Urbano Santos Úmido Entorno (PAN)

2200053 PI Acauã Semiárido ASD

2200103 PI Agricolândia Úmido Entorno (SAB; PAN)

2200202 PI Água Branca Úmido Entorno (SAB; PAN)
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2200251 PI Alagoinha do Piauí Semiárido ASD

2200277 PI Alegrete do Piauí Semiárido ASD

2200301 PI Alto Longá Subúmido Seco ASD

2200400 PI Altos Úmido Entorno (SAB; PAN)

2200459 PI Alvorada do Gurguéia Semiárido ASD

2200509 PI Amarante Subúmido Seco ASD

2200608 PI Angical do Piauí Subúmido Seco ASD

2200707 PI Anísio de Abreu Semiárido ASD

2200806 PI Antônio Almeida Subúmido Seco ASD

2200905 PI Aroazes Semiárido ASD

2200954 PI Aroeiras do Itaim Semiárido ASD

2201002 PI Arraial Semiárido ASD

2201051 PI Assunção do Piauí Semiárido ASD

2201101 PI Avelino Lopes Semiárido ASD

2201150 PI Baixa Grande do Ribeiro Subúmido Seco ASD

2201176 PI Barra D'Alcântara Semiárido ASD

2201200 PI Barras Úmido Entorno (SAB; PAN)

2201309 PI Barreiras do Piauí Subúmido Seco ASD

2201408 PI Barro Duro Úmido Entorno (SAB; PAN)

2201507 PI Batalha Úmido Entorno (SAB; PAN)

2201556 PI Bela Vista do Piauí Semiárido ASD

2201572 PI Belém do Piauí Semiárido ASD

2201606 PI Beneditinos Úmido Entorno (SAB; PAN)

2201705 PI Bertolínia Semiárido ASD

2201739 PI Betânia do Piauí Semiárido ASD

2201770 PI Boa Hora Úmido Entorno (SAB; PAN)

2201804 PI Bocaina Semiárido ASD

2201903 PI Bom Jesus Semiárido ASD

2201919 PI Bom Princípio do Piauí Subúmido Seco ASD

2201929 PI Bonfim do Piauí Semiárido ASD

2201945 PI Boqueirão do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)

2201960 PI Brasileira Semiárido ASD
2201988 PI Brejo do Piauí Semiárido ASD
2202000 PI Buriti dos Lopes Subúmido Seco ASD
2202026 PI Buriti dos Montes Semiárido ASD
2202059 PI Cabeceiras do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2202075 PI Cajazeiras do Piauí Semiárido ASD
2202083 PI Cajueiro da Praia Subúmido Seco ASD
2202091 PI Caldeirão Grande do Piauí Semiárido ASD
2202109 PI Campinas do Piauí Semiárido ASD
2202117 PI Campo Alegre do Fidalgo Semiárido ASD
2202133 PI Campo Grande do Piauí Semiárido ASD
2202174 PI Campo Largo do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2202208 PI Campo Maior Subúmido Seco ASD
2202251 PI Canavieira Semiárido ASD
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2202307 PI Canto do Buriti Semiárido ASD
2202406 PI Capitão de Campos Subúmido Seco ASD
2202455 PI Capitão Gervásio Oliveira Semiárido ASD
2202505 PI Caracol Semiárido ASD
2202539 PI Caraúbas do Piauí Subúmido Seco ASD
2202554 PI Caridade do Piauí Semiárido ASD
2202604 PI Castelo do Piauí Semiárido ASD
2202653 PI Caxingó Subúmido Seco ASD
2202703 PI Cocal Subúmido Seco ASD
2202711 PI Cocal de Telha Úmido Entorno (SAB; PAN)
2202729 PI Cocal dos Alves Semiárido ASD
2202737 PI Coivaras Úmido Entorno (SAB; PAN)
2202752 PI Colônia do Gurguéia Semiárido ASD
2202778 PI Colônia do Piauí Semiárido ASD
2202802 PI Conceição do Canindé Semiárido ASD
2202851 PI Coronel José Dias Semiárido ASD
2202901 PI Corrente Subúmido Seco ASD
2203008 PI Cristalândia do Piauí Subúmido Seco ASD
2203107 PI Cristino Castro Semiárido ASD
2203206 PI Curimatá Semiárido ASD
2203230 PI Currais Semiárido ASD
2203255 PI Curralinhos Úmido Entorno (SAB; PAN)
2203271 PI Curral Novo do Piauí Semiárido ASD
2203305 PI Demerval Lobão Úmido Entorno (SAB; PAN)
2203354 PI Dirceu Arcoverde Semiárido ASD
2203404 PI Dom Expedito Lopes Semiárido ASD
2203420 PI Domingos Mourão Semiárido ASD
2203453 PI Dom Inocêncio Semiárido ASD
2203503 PI Elesbão Veloso Subúmido Seco ASD
2203602 PI Eliseu Martins Semiárido ASD
2203701 PI Esperantina Úmido Entorno (SAB; PAN)
2203750 PI Fartura do Piauí Semiárido ASD
2203800 PI Flores do Piauí Semiárido ASD
2203859 PI Floresta do Piauí Semiárido ASD
2203909 PI Floriano Semiárido ASD
2204006 PI Francinópolis Subúmido Seco ASD
2204105 PI Francisco Ayres Semiárido ASD
2204154 PI Francisco Macedo Semiárido ASD
2204204 PI Francisco Santos Semiárido ASD
2204303 PI Fronteiras Semiárido ASD
2204352 PI Geminiano Semiárido ASD
2204402 PI Gilbués Subúmido Seco ASD
2204501 PI Guadalupe Subúmido Seco ASD
2204550 PI Guaribas Semiárido ASD
2204600 PI Hugo Napoleão Subúmido Seco ASD
2204659 PI Ilha Grande Subúmido Seco ASD
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2204709 PI Inhuma Semiárido ASD
2204808 PI Ipiranga do Piauí Semiárido ASD
2204907 PI Isaías Coelho Semiárido ASD
2205003 PI Itainópolis Semiárido ASD
2205102 PI Itaueira Semiárido ASD
2205151 PI Jacobina do Piauí Semiárido ASD
2205201 PI Jaicós Semiárido ASD
2205250 PI Jardim do Mulato Subúmido Seco ASD
2205276 PI Jatobá do Piauí Subúmido Seco ASD
2205300 PI Jerumenha Semiárido ASD
2205359 PI João Costa Semiárido ASD
2205409 PI Joaquim Pires Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205458 PI Joca Marques Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205508 PI José de Freitas Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205516 PI Juazeiro do Piauí Semiárido ASD
2205524 PI Júlio Borges Semiárido ASD
2205532 PI Jurema Semiárido ASD
2205540 PI Lagoinha do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205557 PI Lagoa Alegre Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205565 PI Lagoa do Barro do Piauí Semiárido ASD
2205573 PI Lagoa de São Francisco Subúmido Seco ASD
2205581 PI Lagoa do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205599 PI Lagoa do Sítio Semiárido ASD
2205607 PI Landri Sales Subúmido Seco ASD
2205706 PI Luís Correia Subúmido Seco ASD
2205805 PI Luzilândia Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205854 PI Madeiro Úmido Entorno (SAB; PAN)
2205904 PI Manoel Emídio Semiárido ASD
2205953 PI Marcolândia Semiárido ASD
2206001 PI Marcos Parente Subúmido Seco ASD
2206050 PI Massapê do Piauí Semiárido ASD
2206100 PI Matias Olímpio Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206209 PI Miguel Alves Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206308 PI Miguel Leão Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206357 PI Milton Brandão Semiárido ASD
2206407 PI Monsenhor Gil Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206506 PI Monsenhor Hipólito Semiárido ASD
2206605 PI Monte Alegre do Piauí Subúmido Seco ASD
2206654 PI Morro Cabeça no Tempo Semiárido ASD
2206670 PI Morro do Chapéu do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206696 PI Murici dos Portelas Subúmido Seco ASD
2206704 PI Nazaré do Piauí Semiárido ASD
2206720 PI Nazária Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206753 PI Nossa Senhora de Nazaré Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206803 PI Nossa Senhora dos Remédios Úmido Entorno (SAB; PAN)
2206902 PI Novo Oriente do Piauí Semiárido ASD
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2206951 PI Novo Santo Antônio Subúmido Seco ASD
2207009 PI Oeiras Semiárido ASD
2207108 PI Olho D'Água do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2207207 PI Padre Marcos Semiárido ASD
2207306 PI Paes Landim Semiárido ASD
2207355 PI Pajeú do Piauí Semiárido ASD
2207405 PI Palmeira do Piauí Semiárido ASD
2207504 PI Palmeirais Úmido Entorno (SAB; PAN)
2207553 PI Paquetá Semiárido ASD
2207603 PI Parnaguá Semiárido ASD
2207702 PI Parnaíba Subúmido Seco ASD
2207751 PI Passagem Franca do Piauí Subúmido Seco ASD
2207777 PI Patos do Piauí Semiárido ASD
2207793 PI Pau D'Arco do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2207801 PI Paulistana Semiárido ASD
2207850 PI Pavussu Semiárido ASD
2207900 PI Pedro II Semiárido ASD
2207934 PI Pedro Laurentino Semiárido ASD
2207959 PI Nova Santa Rita Semiárido ASD
2208007 PI Picos Semiárido ASD
2208106 PI Pimenteiras Semiárido ASD
2208205 PI Pio IX Semiárido ASD
2208304 PI Piracuruca Semiárido ASD
2208403 PI Piripiri Subúmido Seco ASD
2208502 PI Porto Úmido Entorno (SAB; PAN)
2208551 PI Porto Alegre do Piauí Subúmido Seco ASD
2208601 PI Prata do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2208650 PI Queimada Nova Semiárido ASD
2208700 PI Redenção do Gurguéia Semiárido ASD
2208809 PI Regeneração Subúmido Seco ASD
2208858 PI Riacho Frio Semiárido ASD
2208874 PI Ribeira do Piauí Semiárido ASD
2208908 PI Ribeiro Gonçalves Subúmido Seco ASD
2209005 PI Rio Grande do Piauí Semiárido ASD
2209104 PI Santa Cruz do Piauí Semiárido ASD
2209153 PI Santa Cruz dos Milagres Subúmido Seco ASD
2209302 PI Santa Luz Semiárido ASD
2209351 PI Santana do Piauí Semiárido ASD
2209377 PI Santa Rosa do Piauí Semiárido ASD
2209401 PI Santo Antônio de Lisboa Semiárido ASD
2209450 PI Santo Antônio dos Milagres Úmido Entorno (SAB; PAN)
2209500 PI Santo Inácio do Piauí Semiárido ASD
2209559 PI São Braz do Piauí Semiárido ASD
2209609 PI São Félix do Piauí Subúmido Seco ASD
2209658 PI São Francisco de Assis do Piauí Semiárido ASD
2209708 PI São Francisco do Piauí Semiárido ASD
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2209757 PI São Gonçalo do Gurguéia Subúmido Seco ASD
2209807 PI São Gonçalo do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2209856 PI São João da Canabrava Semiárido ASD
2209872 PI São João da Fronteira Semiárido ASD
2209906 PI São João da Serra Subúmido Seco ASD
2209955 PI São João da Varjota Semiárido ASD
2209971 PI São João do Arraial Úmido Entorno (SAB; PAN)
2210003 PI São João do Piauí Semiárido ASD
2210052 PI São José do Divino Subúmido Seco ASD
2210102 PI São José do Peixe Semiárido ASD
2210201 PI São José do Piauí Semiárido ASD
2210300 PI São Julião Semiárido ASD
2210359 PI São Lourenço do Piauí Semiárido ASD
2210375 PI São Luis do Piauí Semiárido ASD
2210383 PI São Miguel da Baixa Grande Subúmido Seco ASD
2210391 PI São Miguel do Fidalgo Semiárido ASD
2210409 PI São Miguel do Tapuio Semiárido ASD
2210508 PI São Pedro do Piauí Úmido Entorno (SAB; PAN)
2210607 PI São Raimundo Nonato Semiárido ASD
2210623 PI Sebastião Barros Subúmido Seco ASD
2210631 PI Sebastião Leal Semiárido ASD
2210656 PI Sigefredo Pacheco Subúmido Seco ASD
2210706 PI Simões Semiárido ASD
2210805 PI Simplício Mendes Semiárido ASD
2210904 PI Socorro do Piauí Semiárido ASD
2210938 PI Sussuapara Semiárido ASD
2210953 PI Tamboril do Piauí Semiárido ASD
2210979 PI Tanque do Piauí Semiárido ASD
2211001 PI Teresina Úmido Entorno (SAB; PAN)
2211100 PI União Úmido Entorno (SAB; PAN)
2211209 PI Uruçuí Subúmido Seco ASD
2211308 PI Valença do Piauí Semiárido ASD
2211357 PI Várzea Branca Semiárido ASD
2211407 PI Várzea Grande Semiárido ASD
2211506 PI Vera Mendes Semiárido ASD
2211605 PI Vila Nova do Piauí Semiárido ASD
2211704 PI Wall Ferraz Semiárido ASD
2300101 CE Abaiara Semiárido ASD
2300150 CE Acarape Subúmido Seco ASD
2300200 CE Acaraú Semiárido ASD
2300309 CE Acopiara Semiárido ASD
2300408 CE Aiuaba Semiárido ASD
2300507 CE Alcântaras Semiárido ASD
2300606 CE Altaneira Semiárido ASD
2300705 CE Alto Santo Semiárido ASD
2300754 CE Amontada Semiárido ASD
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2300804 CE Antonina do Norte Semiárido ASD
2300903 CE Apuiarés Semiárido ASD
2301000 CE Aquiraz Úmido Entorno (PAN)
2301109 CE Aracati Semiárido ASD
2301208 CE Aracoiaba Semiárido ASD
2301257 CE Ararendá Semiárido ASD
2301307 CE Araripe Semiárido ASD
2301406 CE Aratuba Subúmido Seco ASD
2301505 CE Arneiroz Semiárido ASD
2301604 CE Assaré Semiárido ASD
2301703 CE Aurora Semiárido ASD
2301802 CE Baixio Semiárido ASD
2301851 CE Banabuiú Semiárido ASD
2301901 CE Barbalha Semiárido ASD
2301950 CE Barreira Semiárido ASD
2302008 CE Barro Semiárido ASD
2302057 CE Barroquinha Subúmido Seco ASD
2302107 CE Baturité Semiárido ASD
2302206 CE Beberibe Semiárido ASD
2302305 CE Bela Cruz Semiárido ASD
2302404 CE Boa Viagem Semiárido ASD
2302503 CE Brejo Santo Semiárido ASD
2302602 CE Camocim Semiárido ASD
2302701 CE Campos Sales Semiárido ASD
2302800 CE Canindé Semiárido ASD
2302909 CE Capistrano Semiárido ASD
2303006 CE Caridade Semiárido ASD
2303105 CE Cariré Semiárido ASD
2303204 CE Caririaçu Semiárido ASD
2303303 CE Cariús Semiárido ASD
2303402 CE Carnaubal Semiárido ASD
2303501 CE Cascavel Semiárido ASD
2303600 CE Catarina Semiárido ASD
2303659 CE Catunda Semiárido ASD
2303709 CE Caucaia Semiárido ASD
2303808 CE Cedro Semiárido ASD
2303907 CE Chaval Subúmido Seco ASD
2303931 CE Choró Semiárido ASD
2303956 CE Chorozinho Semiárido ASD
2304004 CE Coreaú Semiárido ASD
2304103 CE Crateús Semiárido ASD
2304202 CE Crato Semiárido ASD
2304236 CE Croatá Semiárido ASD
2304251 CE Cruz Semiárido ASD
2304269 CE Deputado Irapuan Pinheiro Semiárido ASD
2304277 CE Ereré Semiárido ASD
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CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2304285 CE Eusébio Úmido Entorno (PAN)
2304301 CE Farias Brito Semiárido ASD
2304350 CE Forquilha Semiárido ASD
2304400 CE Fortaleza Úmido Entorno (PAN)
2304459 CE Fortim Semiárido ASD
2304509 CE Frecheirinha Semiárido ASD
2304608 CE General Sampaio Semiárido ASD
2304657 CE Graça Subúmido Seco ASD
2304707 CE Granja Semiárido ASD
2304806 CE Granjeiro Semiárido ASD
2304905 CE Groaíras Semiárido ASD
2304954 CE Guaiúba Subúmido Seco ASD
2305001 CE Guaraciaba do Norte Semiárido ASD
2305100 CE Guaramiranga Úmido Entorno (SAB; PAN)
2305209 CE Hidrolândia Semiárido ASD
2305233 CE Horizonte Subúmido Seco ASD
2305266 CE Ibaretama Semiárido ASD
2305308 CE Ibiapina Semiárido ASD
2305332 CE Ibicuitinga Semiárido ASD
2305357 CE Icapuí Semiárido ASD
2305407 CE Icó Semiárido ASD
2305506 CE Iguatu Semiárido ASD
2305605 CE Independência Semiárido ASD
2305654 CE Ipaporanga Semiárido ASD
2305704 CE Ipaumirim Semiárido ASD
2305803 CE Ipu Semiárido ASD
2305902 CE Ipueiras Semiárido ASD
2306009 CE Iracema Semiárido ASD
2306108 CE Irauçuba Semiárido ASD
2306207 CE Itaiçaba Semiárido ASD
2306256 CE Itaitinga Subúmido Seco ASD
2306306 CE Itapajé Semiárido ASD
2306405 CE Itapipoca Semiárido ASD
2306504 CE Itapiúna Semiárido ASD
2306553 CE Itarema Semiárido ASD
2306603 CE Itatira Semiárido ASD
2306702 CE Jaguaretama Semiárido ASD
2306801 CE Jaguaribara Semiárido ASD
2306900 CE Jaguaribe Semiárido ASD
2307007 CE Jaguaruana Semiárido ASD
2307106 CE Jardim Semiárido ASD
2307205 CE Jati Semiárido ASD
2307254 CE Jijoca de Jericoacoara Semiárido ASD
2307304 CE Juazeiro do Norte Semiárido ASD
2307403 CE Jucás Semiárido ASD
2307502 CE Lavras da Mangabeira Semiárido ASD
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IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2307601 CE Limoeiro do Norte Semiárido ASD
2307635 CE Madalena Semiárido ASD
2307650 CE Maracanaú Úmido Entorno (PAN)
2307700 CE Maranguape Semiárido ASD
2307809 CE Marco Semiárido ASD
2307908 CE Martinópole Subúmido Seco ASD
2308005 CE Massapê Semiárido ASD
2308104 CE Mauriti Semiárido ASD
2308203 CE Meruoca Semiárido ASD
2308302 CE Milagres Semiárido ASD
2308351 CE Milhã Semiárido ASD
2308377 CE Miraíma Semiárido ASD
2308401 CE Missão Velha Semiárido ASD
2308500 CE Mombaça Semiárido ASD
2308609 CE Monsenhor Tabosa Semiárido ASD
2308708 CE Morada Nova Semiárido ASD
2308807 CE Moraújo Subúmido Seco ASD
2308906 CE Morrinhos Semiárido ASD
2309003 CE Mucambo Semiárido ASD
2309102 CE Mulungu Úmido Entorno (SAB; PAN)
2309201 CE Nova Olinda Semiárido ASD
2309300 CE Nova Russas Semiárido ASD
2309409 CE Novo Oriente Semiárido ASD
2309458 CE Ocara Semiárido ASD
2309508 CE Orós Semiárido ASD
2309607 CE Pacajus Subúmido Seco ASD
2309706 CE Pacatuba Úmido Entorno (PAN)
2309805 CE Pacoti Úmido Entorno (SAB; PAN)
2309904 CE Pacujá Semiárido ASD
2310001 CE Palhano Semiárido ASD
2310100 CE Palmácia Subúmido Seco ASD
2310209 CE Paracuru Subúmido Seco ASD
2310258 CE Paraipaba Subúmido Seco ASD
2310308 CE Parambu Semiárido ASD
2310407 CE Paramoti Semiárido ASD
2310506 CE Pedra Branca Semiárido ASD
2310605 CE Penaforte Semiárido ASD
2310704 CE Pentecoste Semiárido ASD
2310803 CE Pereiro Semiárido ASD
2310852 CE Pindoretama Úmido Entorno (PAN)
2310902 CE Piquet Carneiro Semiárido ASD
2310951 CE Pires Ferreira Semiárido ASD
2311009 CE Poranga Semiárido ASD
2311108 CE Porteiras Semiárido ASD
2311207 CE Potengi Semiárido ASD
2311231 CE Potiretama Semiárido ASD
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2311264 CE Quiterianópolis Semiárido ASD
2311306 CE Quixadá Semiárido ASD
2311355 CE Quixelô Semiárido ASD
2311405 CE Quixeramobim Semiárido ASD
2311504 CE Quixeré Semiárido ASD
2311603 CE Redenção Subúmido Seco ASD
2311702 CE Reriutaba Semiárido ASD
2311801 CE Russas Semiárido ASD
2311900 CE Saboeiro Semiárido ASD
2311959 CE Salitre Semiárido ASD
2312007 CE Santana do Acaraú Semiárido ASD
2312106 CE Santana do Cariri Semiárido ASD
2312205 CE Santa Quitéria Semiárido ASD
2312304 CE São Benedito Semiárido ASD
2312403 CE São Gonçalo do Amarante Semiárido ASD
2312502 CE São João do Jaguaribe Semiárido ASD
2312601 CE São Luís do Curu Semiárido ASD
2312700 CE Senador Pompeu Semiárido ASD
2312809 CE Senador Sá Semiárido ASD
2312908 CE Sobral Semiárido ASD
2313005 CE Solonópole Semiárido ASD
2313104 CE Tabuleiro do Norte Semiárido ASD
2313203 CE Tamboril Semiárido ASD
2313252 CE Tarrafas Semiárido ASD
2313302 CE Tauá Semiárido ASD
2313351 CE Tejuçuoca Semiárido ASD
2313401 CE Tianguá Semiárido ASD
2313500 CE Trairi Subúmido Seco ASD
2313559 CE Tururu Semiárido ASD
2313609 CE Ubajara Semiárido ASD
2313708 CE Umari Semiárido ASD
2313757 CE Umirim Semiárido ASD
2313807 CE Uruburetama Subúmido Seco ASD
2313906 CE Uruoca Subúmido Seco ASD
2313955 CE Varjota Semiárido ASD
2314003 CE Várzea Alegre Semiárido ASD
2314102 CE Viçosa do Ceará Subúmido Seco ASD
2400109 RN Acari Semiárido ASD
2400208 RN Açu Semiárido ASD
2400307 RN Afonso Bezerra Semiárido ASD
2400406 RN Água Nova Semiárido ASD
2400505 RN Alexandria Semiárido ASD
2400604 RN Almino Afonso Semiárido ASD
2400703 RN Alto do Rodrigues Semiárido ASD
2400802 RN Angicos Semiárido ASD
2400901 RN Antônio Martins Semiárido ASD
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2401008 RN Apodi Semiárido ASD
2401107 RN Areia Branca Semiárido ASD
2401305 RN Campo Grande Semiárido ASD
2401453 RN Baraúna Semiárido ASD
2401503 RN Barcelona Semiárido ASD
2401602 RN Bento Fernandes Semiárido ASD
2401651 RN Bodó Semiárido ASD
2401701 RN Bom Jesus Semiárido ASD
2401800 RN Brejinho Subúmido Seco ASD
2401859 RN Caiçara do Norte Semiárido ASD
2401909 RN Caiçara do Rio do Vento Semiárido ASD
2402006 RN Caicó Semiárido ASD
2402105 RN Campo Redondo Semiárido ASD
2402204 RN Canguaretama Subúmido Seco ASD
2402303 RN Caraúbas Semiárido ASD
2402402 RN Carnaúba dos Dantas Semiárido ASD
2402501 RN Carnaubais Semiárido ASD
2402600 RN Ceará-Mirim Subúmido Seco ASD
2402709 RN Cerro Corá Semiárido ASD
2402808 RN Coronel Ezequiel Semiárido ASD
2402907 RN Coronel João Pessoa Semiárido ASD
2403004 RN Cruzeta Semiárido ASD
2403103 RN Currais Novos Semiárido ASD
2403202 RN Doutor Severiano Semiárido ASD
2403251 RN Parnamirim Úmido Entorno (PAN)
2403301 RN Encanto Semiárido ASD
2403400 RN Equador Semiárido ASD
2403509 RN Espírito Santo Semiárido ASD
2403608 RN Extremoz Úmido Entorno (PAN)
2403707 RN Felipe Guerra Semiárido ASD
2403756 RN Fernando Pedroza Semiárido ASD
2403806 RN Florânia Semiárido ASD
2403905 RN Francisco Dantas Semiárido ASD
2404002 RN Frutuoso Gomes Semiárido ASD
2404101 RN Galinhos Semiárido ASD
2404309 RN Governador Dix-Sept Rosado Semiárido ASD
2404408 RN Grossos Semiárido ASD
2404507 RN Guamaré Semiárido ASD
2404606 RN Ielmo Marinho Subúmido Seco ASD
2404705 RN Ipanguaçu Semiárido ASD
2404804 RN Ipueira Semiárido ASD
2404853 RN Itajá Semiárido ASD
2404903 RN Itaú Semiárido ASD
2405009 RN Jaçanã Semiárido ASD
2405108 RN Jandaíra Semiárido ASD
2405207 RN Janduís Semiárido ASD
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2405306 RN Januário Cicco Semiárido ASD
2405405 RN Japi Semiárido ASD
2405504 RN Jardim de Angicos Semiárido ASD
2405603 RN Jardim de Piranhas Semiárido ASD
2405702 RN Jardim do Seridó Semiárido ASD
2405801 RN João Câmara Semiárido ASD
2405900 RN João Dias Semiárido ASD
2406007 RN José da Penha Semiárido ASD
2406106 RN Jucurutu Semiárido ASD
2406155 RN Jundiá Subúmido Seco ASD
2406205 RN Lagoa d'Anta Semiárido ASD
2406304 RN Lagoa de Pedras Semiárido ASD
2406403 RN Lagoa de Velhos Semiárido ASD
2406502 RN Lagoa Nova Semiárido ASD
2406601 RN Lagoa Salgada Semiárido ASD
2406700 RN Lajes Semiárido ASD
2406809 RN Lajes Pintadas Semiárido ASD
2406908 RN Lucrécia Semiárido ASD
2407005 RN Luís Gomes Semiárido ASD
2407104 RN Macaíba Subúmido Seco ASD
2407203 RN Macau Semiárido ASD
2407252 RN Major Sales Semiárido ASD
2407302 RN Marcelino Vieira Semiárido ASD
2407401 RN Martins Semiárido ASD
2407500 RN Maxaranguape Subúmido Seco ASD
2407609 RN Messias Targino Semiárido ASD
2407708 RN Montanhas Semiárido ASD
2407807 RN Monte Alegre Subúmido Seco ASD
2407906 RN Monte das Gameleiras Semiárido ASD
2408003 RN Mossoró Semiárido ASD
2408102 RN Natal Úmido Entorno (PAN)
2408300 RN Nova Cruz Semiárido ASD
2408409 RN Olho d'Água do Borges Semiárido ASD
2408508 RN Ouro Branco Semiárido ASD
2408607 RN Paraná Semiárido ASD
2408706 RN Paraú Semiárido ASD
2408805 RN Parazinho Semiárido ASD
2408904 RN Parelhas Semiárido ASD
2408953 RN Rio do Fogo Subúmido Seco ASD
2409100 RN Passa e Fica Semiárido ASD
2409209 RN Passagem Semiárido ASD
2409308 RN Patu Semiárido ASD
2409332 RN Santa Maria Semiárido ASD
2409407 RN Pau dos Ferros Semiárido ASD
2409506 RN Pedra Grande Semiárido ASD
2409605 RN Pedra Preta Semiárido ASD
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2409704 RN Pedro Avelino Semiárido ASD
2409803 RN Pedro Velho Semiárido ASD
2409902 RN Pendências Semiárido ASD
2410009 RN Pilões Semiárido ASD
2410108 RN Poço Branco Semiárido ASD
2410207 RN Portalegre Semiárido ASD
2410256 RN Porto do Mangue Semiárido ASD
2410306 RN Serra Caiada Semiárido ASD
2410405 RN Pureza Subúmido Seco ASD
2410504 RN Rafael Fernandes Semiárido ASD
2410603 RN Rafael Godeiro Semiárido ASD
2410702 RN Riacho da Cruz Semiárido ASD
2410801 RN Riacho de Santana Semiárido ASD
2410900 RN Riachuelo Semiárido ASD
2411007 RN Rodolfo Fernandes Semiárido ASD
2411056 RN Tibau Semiárido ASD
2411106 RN Ruy Barbosa Semiárido ASD
2411205 RN Santa Cruz Semiárido ASD
2411403 RN Santana do Matos Semiárido ASD
2411429 RN Santana do Seridó Semiárido ASD
2411502 RN Santo Antônio Semiárido ASD
2411601 RN São Bento do Norte Semiárido ASD
2411700 RN São Bento do Trairí Semiárido ASD
2411809 RN São Fernando Semiárido ASD
2411908 RN São Francisco do Oeste Semiárido ASD
2412005 RN São Gonçalo do Amarante Subúmido Seco ASD
2412104 RN São João do Sabugi Semiárido ASD
2412203 RN São José de Mipibu Subúmido Seco ASD
2412302 RN São José do Campestre Semiárido ASD
2412401 RN São José do Seridó Semiárido ASD
2412500 RN São Miguel Semiárido ASD
2412559 RN São Miguel do Gostoso Semiárido ASD
2412609 RN São Paulo do Potengi Semiárido ASD
2412708 RN São Pedro Semiárido ASD
2412807 RN São Rafael Semiárido ASD
2412906 RN São Tomé Semiárido ASD
2413003 RN São Vicente Semiárido ASD
2413102 RN Senador Elói de Souza Semiárido ASD
2413300 RN Serra de São Bento Semiárido ASD
2413359 RN Serra do Mel Semiárido ASD
2413409 RN Serra Negra do Norte Semiárido ASD
2413508 RN Serrinha Semiárido ASD
2413557 RN Serrinha dos Pintos Semiárido ASD
2413607 RN Severiano Melo Semiárido ASD
2413706 RN Sítio Novo Semiárido ASD
2413805 RN Taboleiro Grande Semiárido ASD
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2413904 RN Taipu Subúmido Seco ASD
2414001 RN Tangará Semiárido ASD
2414100 RN Tenente Ananias Semiárido ASD
2414159 RN Tenente Laurentino Cruz Semiárido ASD
2414308 RN Timbaúba dos Batistas Semiárido ASD
2414407 RN Touros Semiárido ASD
2414456 RN Triunfo Potiguar Semiárido ASD
2414506 RN Umarizal Semiárido ASD
2414605 RN Upanema Semiárido ASD
2414704 RN Várzea Semiárido ASD
2414753 RN Venha-Ver Semiárido ASD
2414803 RN Vera Cruz Subúmido Seco ASD
2414902 RN Viçosa Semiárido ASD
2500106 PB Água Branca Semiárido ASD
2500205 PB Aguiar Semiárido ASD
2500304 PB Alagoa Grande Subúmido Seco ASD
2500403 PB Alagoa Nova Semiárido ASD
2500502 PB Alagoinha Subúmido Seco ASD
2500536 PB Alcantil Semiárido ASD
2500577 PB Algodão de Jandaíra Semiárido ASD
2500700 PB São João do Rio do Peixe Semiárido ASD
2500734 PB Amparo Semiárido ASD
2500775 PB Aparecida Semiárido ASD
2500809 PB Araçagi Subúmido Seco ASD
2500908 PB Arara Semiárido ASD
2501005 PB Araruna Semiárido ASD
2501104 PB Areia Semiárido ASD
2501153 PB Areia de Baraúnas Semiárido ASD
2501203 PB Areial Semiárido ASD
2501302 PB Aroeiras Semiárido ASD
2501351 PB Assunção Semiárido ASD
2501500 PB Bananeiras Semiárido ASD
2501534 PB Baraúna Semiárido ASD
2501575 PB Barra de Santana Semiárido ASD
2501609 PB Barra de Santa Rosa Semiárido ASD
2501708 PB Barra de São Miguel Semiárido ASD
2501906 PB Belém Subúmido Seco ASD
2502003 PB Belém do Brejo do Cruz Semiárido ASD
2502052 PB Bernardino Batista Semiárido ASD
2502102 PB Boa Ventura Semiárido ASD
2502151 PB Boa Vista Semiárido ASD
2502201 PB Bom Jesus Semiárido ASD
2502300 PB Bom Sucesso Semiárido ASD
2502409 PB Bonito de Santa Fé Semiárido ASD
2502508 PB Boqueirão Semiárido ASD
2502607 PB Igaracy Semiárido ASD
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2502706 PB Borborema Úmido Entorno (SAB; PAN)
2502805 PB Brejo do Cruz Semiárido ASD
2502904 PB Brejo dos Santos Semiárido ASD
2503100 PB Cabaceiras Semiárido ASD
2503308 PB Cachoeira dos Índios Semiárido ASD
2503407 PB Cacimba de Areia Semiárido ASD
2503506 PB Cacimba de Dentro Semiárido ASD
2503555 PB Cacimbas Semiárido ASD
2503605 PB Caiçara Semiárido ASD
2503704 PB Cajazeiras Semiárido ASD
2503753 PB Cajazeirinhas Semiárido ASD
2503803 PB Caldas Brandão Subúmido Seco ASD
2503902 PB Camalaú Semiárido ASD
2504009 PB Campina Grande Semiárido ASD
2504033 PB Capim Subúmido Seco ASD
2504074 PB Caraúbas Semiárido ASD
2504108 PB Carrapateira Semiárido ASD
2504157 PB Casserengue Semiárido ASD
2504207 PB Catingueira Semiárido ASD
2504306 PB Catolé do Rocha Semiárido ASD
2504355 PB Caturité Semiárido ASD
2504405 PB Conceição Semiárido ASD
2504504 PB Condado Semiárido ASD
2504702 PB Congo Semiárido ASD
2504801 PB Coremas Semiárido ASD
2504850 PB Coxixola Semiárido ASD
2504900 PB Cruz do Espírito Santo Subúmido Seco ASD
2505006 PB Cubati Semiárido ASD
2505105 PB Cuité Semiárido ASD
2505204 PB Cuitegi Subúmido Seco ASD
2505238 PB Cuité de Mamanguape Subúmido Seco ASD
2505279 PB Curral de Cima Subúmido Seco ASD
2505303 PB Curral Velho Semiárido ASD
2505352 PB Damião Semiárido ASD
2505402 PB Desterro Semiárido ASD
2505501 PB Vista Serrana Semiárido ASD
2505600 PB Diamante Semiárido ASD
2505709 PB Dona Inês Semiárido ASD
2505808 PB Duas Estradas Subúmido Seco ASD
2505907 PB Emas Semiárido ASD
2506004 PB Esperança Semiárido ASD
2506103 PB Fagundes Semiárido ASD
2506202 PB Frei Martinho Semiárido ASD
2506251 PB Gado Bravo Semiárido ASD
2506301 PB Guarabira Subúmido Seco ASD
2506400 PB Gurinhém Semiárido ASD
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2506509 PB Gurjão Semiárido ASD
2506608 PB Ibiara Semiárido ASD
2506707 PB Imaculada Semiárido ASD
2506806 PB Ingá Semiárido ASD
2506905 PB Itabaiana Semiárido ASD
2507002 PB Itaporanga Semiárido ASD
2507101 PB Itapororoca Subúmido Seco ASD
2507200 PB Itatuba Semiárido ASD
2507309 PB Jacaraú Subúmido Seco ASD
2507408 PB Jericó Semiárido ASD
2507606 PB Juarez Távora Semiárido ASD
2507705 PB Juazeirinho Semiárido ASD
2507804 PB Junco do Seridó Semiárido ASD
2507903 PB Juripiranga Subúmido Seco ASD
2508000 PB Juru Semiárido ASD
2508109 PB Lagoa Semiárido ASD
2508208 PB Lagoa de Dentro Subúmido Seco ASD
2508307 PB Lagoa Seca Semiárido ASD
2508406 PB Lastro Semiárido ASD
2508505 PB Livramento Semiárido ASD
2508554 PB Logradouro Semiárido ASD
2508703 PB Mãe d'Água Semiárido ASD
2508802 PB Malta Semiárido ASD
2508901 PB Mamanguape Subúmido Seco ASD
2509008 PB Manaíra Semiárido ASD
2509107 PB Mari Subúmido Seco ASD
2509156 PB Marizópolis Semiárido ASD
2509206 PB Massaranduba Semiárido ASD
2509339 PB Matinhas Subúmido Seco ASD
2509370 PB Mato Grosso Semiárido ASD
2509396 PB Maturéia Semiárido ASD
2509404 PB Mogeiro Semiárido ASD
2509503 PB Montadas Semiárido ASD
2509602 PB Monte Horebe Semiárido ASD
2509701 PB Monteiro Semiárido ASD
2509800 PB Mulungu Subúmido Seco ASD
2509909 PB Natuba Semiárido ASD
2510006 PB Nazarezinho Semiárido ASD
2510105 PB Nova Floresta Semiárido ASD
2510204 PB Nova Olinda Semiárido ASD
2510303 PB Nova Palmeira Semiárido ASD
2510402 PB Olho d'Água Semiárido ASD
2510501 PB Olivedos Semiárido ASD
2510600 PB Ouro Velho Semiárido ASD
2510659 PB Parari Semiárido ASD
2510709 PB Passagem Semiárido ASD
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2510808 PB Patos Semiárido ASD
2510907 PB Paulista Semiárido ASD
2511004 PB Pedra Branca Semiárido ASD
2511103 PB Pedra Lavrada Semiárido ASD
2511301 PB Piancó Semiárido ASD
2511400 PB Picuí Semiárido ASD
2511509 PB Pilar Semiárido ASD
2511608 PB Pilões Subúmido Seco ASD
2511707 PB Pilõezinhos Subúmido Seco ASD
2511806 PB Pirpirituba Subúmido Seco ASD
2512002 PB Pocinhos Semiárido ASD
2512036 PB Poço Dantas Semiárido ASD
2512077 PB Poço de José de Moura Semiárido ASD
2512101 PB Pombal Semiárido ASD
2512200 PB Prata Semiárido ASD
2512309 PB Princesa Isabel Semiárido ASD
2512408 PB Puxinanã Semiárido ASD
2512507 PB Queimadas Semiárido ASD
2512606 PB Quixaba Semiárido ASD
2512705 PB Remígio Semiárido ASD
2512721 PB Pedro Régis Subúmido Seco ASD
2512747 PB Riachão Semiárido ASD
2512754 PB Riachão do Bacamarte Semiárido ASD
2512762 PB Riachão do Poço Subúmido Seco ASD
2512788 PB Riacho de Santo Antônio Semiárido ASD
2512804 PB Riacho dos Cavalos Semiárido ASD
2513000 PB Salgadinho Semiárido ASD
2513109 PB Salgado de São Félix Semiárido ASD
2513158 PB Santa Cecília Semiárido ASD
2513208 PB Santa Cruz Semiárido ASD
2513307 PB Santa Helena Semiárido ASD
2513356 PB Santa Inês Semiárido ASD
2513406 PB Santa Luzia Semiárido ASD
2513505 PB Santana de Mangueira Semiárido ASD
2513604 PB Santana dos Garrotes Semiárido ASD
2513653 PB Joca Claudino Semiárido ASD
2513802 PB Santa Teresinha Semiárido ASD
2513851 PB Santo André Semiárido ASD
2513901 PB São Bento Semiárido ASD
2513927 PB São Bentinho Semiárido ASD
2513943 PB São Domingos do Cariri Semiárido ASD
2513968 PB São Domingos Semiárido ASD
2513984 PB São Francisco Semiárido ASD
2514008 PB São João do Cariri Semiárido ASD
2514107 PB São João do Tigre Semiárido ASD
2514206 PB São José da Lagoa Tapada Semiárido ASD
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2514305 PB São José de Caiana Semiárido ASD
2514404 PB São José de Espinharas Semiárido ASD
2514453 PB São José dos Ramos Semiárido ASD
2514503 PB São José de Piranhas Semiárido ASD
2514552 PB São José de Princesa Semiárido ASD
2514602 PB São José do Bonfim Semiárido ASD
2514651 PB São José do Brejo do Cruz Semiárido ASD
2514701 PB São José do Sabugi Semiárido ASD
2514800 PB São José dos Cordeiros Semiárido ASD
2514909 PB São Mamede Semiárido ASD
2515005 PB São Miguel de Taipu Subúmido Seco ASD
2515104 PB São Sebastião de Lagoa de Roça Semiárido ASD
2515203 PB São Sebastião do Umbuzeiro Semiárido ASD
2515302 PB Sapé Subúmido Seco ASD
2515401 PB São Vicente do Seridó Semiárido ASD
2515500 PB Serra Branca Semiárido ASD
2515609 PB Serra da Raiz Subúmido Seco ASD
2515708 PB Serra Grande Semiárido ASD
2515807 PB Serra Redonda Semiárido ASD
2515906 PB Serraria Subúmido Seco ASD
2515930 PB Sertãozinho Subúmido Seco ASD
2515971 PB Sobrado Semiárido ASD
2516003 PB Solânea Semiárido ASD
2516102 PB Soledade Semiárido ASD
2516151 PB Sossêgo Semiárido ASD
2516201 PB Sousa Semiárido ASD
2516300 PB Sumé Semiárido ASD
2516409 PB Tacima Semiárido ASD
2516508 PB Taperoá Semiárido ASD
2516607 PB Tavares Semiárido ASD
2516706 PB Teixeira Semiárido ASD
2516755 PB Tenório Semiárido ASD
2516805 PB Triunfo Semiárido ASD
2516904 PB Uiraúna Semiárido ASD
2517001 PB Umbuzeiro Semiárido ASD
2517100 PB Várzea Semiárido ASD
2517209 PB Vieirópolis Semiárido ASD
2517407 PB Zabelê Semiárido ASD
2600104 PE Afogados da Ingazeira Semiárido ASD
2600203 PE Afrânio Semiárido ASD
2600302 PE Agrestina Semiárido ASD
2600500 PE Águas Belas Semiárido ASD
2600609 PE Alagoinha Semiárido ASD
2600708 PE Aliança Subúmido Seco ASD
2600807 PE Altinho Semiárido ASD
2600906 PE Amaraji Subúmido Seco ASD
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2601003 PE Angelim Úmido Entorno (SAB; PAN)
2601102 PE Araripina Semiárido ASD
2601201 PE Arcoverde Semiárido ASD
2601300 PE Barra de Guabiraba Subúmido Seco ASD
2601607 PE Belém do São Francisco Árido ASD
2601706 PE Belo Jardim Semiárido ASD
2601805 PE Betânia Semiárido ASD
2601904 PE Bezerros Semiárido ASD
2602001 PE Bodocó Semiárido ASD
2602100 PE Bom Conselho Semiárido ASD
2602209 PE Bom Jardim Semiárido ASD
2602308 PE Bonito Subúmido Seco ASD
2602407 PE Brejão Subúmido Seco ASD
2602506 PE Brejinho Semiárido ASD
2602605 PE Brejo da Madre de Deus Semiárido ASD
2602704 PE Buenos Aires Subúmido Seco ASD
2602803 PE Buíque Semiárido ASD
2603009 PE Cabrobó Semiárido ASD
2603108 PE Cachoeirinha Semiárido ASD
2603207 PE Caetés Semiárido ASD
2603306 PE Calçado Subúmido Seco ASD
2603405 PE Calumbi Semiárido ASD
2603504 PE Camocim de São Félix Semiárido ASD
2603603 PE Camutanga Subúmido Seco ASD
2603702 PE Canhotinho Subúmido Seco ASD
2603801 PE Capoeiras Semiárido ASD
2603900 PE Carnaíba Semiárido ASD
2603926 PE Carnaubeira da Penha Semiárido ASD
2604007 PE Carpina Subúmido Seco ASD
2604106 PE Caruaru Semiárido ASD
2604155 PE Casinhas Semiárido ASD
2604304 PE Cedro Semiárido ASD
2604403 PE Chã de Alegria Subúmido Seco ASD
2604502 PE Chã Grande Subúmido Seco ASD
2604700 PE Correntes Úmido Entorno (SAB; PAN)
2604908 PE Cumaru Semiárido ASD
2605004 PE Cupira Subúmido Seco ASD
2605103 PE Custódia Semiárido ASD
2605152 PE Dormentes Semiárido ASD
2605301 PE Exu Semiárido ASD
2605400 PE Feira Nova Subúmido Seco ASD
2605509 PE Ferreiros Subúmido Seco ASD
2605608 PE Flores Semiárido ASD
2605707 PE Floresta Semiárido ASD
2605806 PE Frei Miguelinho Semiárido ASD
2606002 PE Garanhuns Subúmido Seco ASD
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2606101 PE Glória do Goitá Subúmido Seco ASD
2606309 PE Granito Semiárido ASD
2606408 PE Gravatá Semiárido ASD
2606507 PE Iati Semiárido ASD
2606606 PE Ibimirim Semiárido ASD
2606705 PE Ibirajuba Semiárido ASD
2606903 PE Iguaracy Semiárido ASD
2607000 PE Inajá Semiárido ASD
2607109 PE Ingazeira Semiárido ASD
2607307 PE Ipubi Semiárido ASD
2607406 PE Itacuruba Semiárido ASD
2607505 PE Itaíba Semiárido ASD
2607653 PE Itambé Subúmido Seco ASD
2607703 PE Itapetim Semiárido ASD
2608008 PE Jataúba Semiárido ASD
2608057 PE Jatobá Semiárido ASD
2608107 PE João Alfredo Semiárido ASD
2608255 PE Jucati Semiárido ASD
2608305 PE Jupi Semiárido ASD
2608404 PE Jurema Subúmido Seco ASD
2608453 PE Lagoa do Carro Úmido Entorno (SAB)
2608503 PE Lagoa de Itaenga Subúmido Seco ASD
2608602 PE Lagoa do Ouro Subúmido Seco ASD
2608701 PE Lagoa dos Gatos Úmido Entorno (SAB; PAN)
2608750 PE Lagoa Grande Semiárido ASD
2608800 PE Lajedo Semiárido ASD
2608909 PE Limoeiro Semiárido ASD
2609006 PE Macaparana Semiárido ASD
2609105 PE Machados Subúmido Seco ASD
2609154 PE Manari Semiárido ASD
2609303 PE Mirandiba Semiárido ASD
2609501 PE Nazaré da Mata Úmido Entorno (SAB)
2609709 PE Orobó Semiárido ASD
2609808 PE Orocó Semiárido ASD
2609907 PE Ouricuri Semiárido ASD
2610103 PE Palmeirina Úmido Entorno (SAB)
2610202 PE Panelas Semiárido ASD
2610301 PE Paranatama Semiárido ASD
2610400 PE Parnamirim Semiárido ASD
2610509 PE Passira Semiárido ASD
2610806 PE Pedra Semiárido ASD
2610905 PE Pesqueira Semiárido ASD
2611002 PE Petrolândia Semiárido ASD
2611101 PE Petrolina Árido ASD
2611200 PE Poção Semiárido ASD
2611309 PE Pombos Subúmido Seco ASD
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2611408 PE Primavera Subúmido Seco ASD
2611507 PE Quipapá Úmido Entorno (PAN)
2611533 PE Quixaba Semiárido ASD
2611705 PE Riacho das Almas Semiárido ASD
2612000 PE Sairé Semiárido ASD
2612109 PE Salgadinho Semiárido ASD
2612208 PE Salgueiro Semiárido ASD
2612307 PE Saloá Semiárido ASD
2612406 PE Sanharó Semiárido ASD
2612455 PE Santa Cruz Semiárido ASD
2612471 PE Santa Cruz da Baixa Verde Semiárido ASD
2612505 PE Santa Cruz do Capibaribe Semiárido ASD
2612554 PE Santa Filomena Semiárido ASD
2612604 PE Santa Maria da Boa Vista Semiárido ASD
2612703 PE Santa Maria do Cambucá Semiárido ASD
2612802 PE Santa Terezinha Semiárido ASD
2613008 PE São Bento do Una Semiárido ASD
2613107 PE São Caitano Semiárido ASD
2613206 PE São João Subúmido Seco ASD
2613305 PE São Joaquim do Monte Semiárido ASD
2613503 PE São José do Belmonte Semiárido ASD
2613602 PE São José do Egito Semiárido ASD
2613701 PE São Lourenço da Mata Subúmido Seco ASD
2613800 PE São Vicente Férrer Semiárido ASD
2613909 PE Serra Talhada Semiárido ASD
2614006 PE Serrita Semiárido ASD
2614105 PE Sertânia Semiárido ASD
2614303 PE Moreilândia Semiárido ASD
2614402 PE Solidão Semiárido ASD
2614501 PE Surubim Semiárido ASD
2614600 PE Tabira Semiárido ASD
2614709 PE Tacaimbó Semiárido ASD
2614808 PE Tacaratu Semiárido ASD
2615003 PE Taquaritinga do Norte Semiárido ASD
2615102 PE Terezinha Subúmido Seco ASD
2615201 PE Terra Nova Semiárido ASD
2615300 PE Timbaúba Semiárido ASD
2615409 PE Toritama Semiárido ASD
2615508 PE Tracunhaém Úmido Entorno (SAB)
2615607 PE Trindade Semiárido ASD
2615706 PE Triunfo Semiárido ASD
2615805 PE Tupanatinga Semiárido ASD
2615904 PE Tuparetama Semiárido ASD
2616001 PE Venturosa Semiárido ASD
2616100 PE Verdejante Semiárido ASD
2616183 PE Vertente do Lério Semiárido ASD



237

CÓDIGO 
IBGE UF MUNICÍPIOS CLIMA CLASSIFICAÇÃO

2616209 PE Vertentes Semiárido ASD
2616308 PE Vicência Subúmido Seco ASD
2616407 PE Vitória de Santo Antão Subúmido Seco ASD
2700102 AL Água Branca Semiárido ASD
2700300 AL Arapiraca Semiárido ASD
2700706 AL Batalha Semiárido ASD
2700805 AL Belém Subúmido Seco ASD
2700904 AL Belo Monte Semiárido ASD
2701209 AL Cacimbinhas Semiárido ASD
2701506 AL Campo Grande Semiárido ASD
2701605 AL Canapi Semiárido ASD
2701803 AL Carneiros Semiárido ASD
2702009 AL Coité do Nóia Subúmido Seco ASD
2702306 AL Coruripe Úmido Entorno (PAN)
2702355 AL Craíbas Semiárido ASD
2702405 AL Delmiro Gouveia Semiárido ASD
2702504 AL Dois Riachos Semiárido ASD
2702553 AL Estrela de Alagoas Semiárido ASD
2702603 AL Feira Grande Semiárido ASD
2702900 AL Girau do Ponciano Semiárido ASD
2703106 AL Igaci Semiárido ASD
2703205 AL Igreja Nova Subúmido Seco ASD
2703304 AL Inhapi Semiárido ASD
2703403 AL Jacaré dos Homens Semiárido ASD
2703700 AL Jaramataia Semiárido ASD
2704005 AL Junqueiro Subúmido Seco ASD
2704104 AL Lagoa da Canoa Semiárido ASD
2704203 AL Limoeiro de Anadia Subúmido Seco ASD
2704401 AL Major Isidoro Semiárido ASD
2704609 AL Maravilha Semiárido ASD
2704906 AL Mar Vermelho Subúmido Seco ASD
2705002 AL Mata Grande Semiárido ASD
2705309 AL Minador do Negrão Semiárido ASD
2705408 AL Monteirópolis Semiárido ASD
2705705 AL Olho d'Água das Flores Semiárido ASD
2705804 AL Olho d'Água do Casado Semiárido ASD
2705903 AL Olho d'Água Grande Semiárido ASD
2706000 AL Olivença Semiárido ASD
2706109 AL Ouro Branco Semiárido ASD
2706208 AL Palestina Semiárido ASD
2706307 AL Palmeira dos Índios Semiárido ASD
2706406 AL Pão de Açúcar Semiárido ASD
2706422 AL Pariconha Semiárido ASD
2706604 AL Paulo Jacinto Subúmido Seco ASD
2706703 AL Penedo Subúmido Seco ASD
2706802 AL Piaçabuçu Úmido Entorno (PAN)
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2707107 AL Piranhas Semiárido ASD
2707206 AL Poço das Trincheiras Semiárido ASD
2707503 AL Porto Real do Colégio Subúmido Seco ASD
2707602 AL Quebrangulo Subúmido Seco ASD
2708006 AL Santana do Ipanema Semiárido ASD
2708204 AL São Brás Semiárido ASD
2708402 AL São José da Tapera Semiárido ASD
2708808 AL São Sebastião Subúmido Seco ASD
2708956 AL Senador Rui Palmeira Semiárido ASD
2709004 AL Tanque d'Arca Subúmido Seco ASD
2709103 AL Taquarana Subúmido Seco ASD
2709152 AL Teotônio Vilela Úmido Entorno (PAN)
2709202 AL Traipu Semiárido ASD
2800100 SE Amparo do São Francisco Semiárido ASD
2800209 SE Aquidabã Semiárido ASD
2800704 SE Brejo Grande Úmido Entorno (PAN)
2801009 SE Campo do Brito Úmido Entorno (PAN)
2801108 SE Canhoba Semiárido ASD
2801207 SE Canindé de São Francisco Semiárido ASD
2801306 SE Capela Subúmido Seco ASD
2801405 SE Carira Semiárido ASD
2801603 SE Cedro de São João Subúmido Seco ASD
2801900 SE Cumbe Subúmido Seco ASD
2802205 SE Feira Nova Subúmido Seco ASD
2802304 SE Frei Paulo Semiárido ASD
2802403 SE Gararu Semiárido ASD
2802601 SE Gracho Cardoso Semiárido ASD
2802700 SE Ilha das Flores Úmido Entorno (PAN)
2802908 SE Itabaiana Úmido Entorno (PAN)
2803005 SE Itabaianinha Úmido Entorno (PAN)
2803104 SE Itabi Semiárido ASD
2803401 SE Japoatã Subúmido Seco ASD
2803500 SE Lagarto Subúmido Seco ASD
2803708 SE Macambira Subúmido Seco ASD
2803807 SE Malhada dos Bois Subúmido Seco ASD
2803906 SE Malhador Úmido Entorno (PAN)
2804102 SE Moita Bonita Úmido Entorno (PAN)
2804201 SE Monte Alegre de Sergipe Semiárido ASD
2804300 SE Muribeca Subúmido Seco ASD
2804409 SE Neópolis Subúmido Seco ASD
2804458 SE Nossa Senhora Aparecida Semiárido ASD
2804508 SE Nossa Senhora da Glória Semiárido ASD
2804607 SE Nossa Senhora das Dores Subúmido Seco ASD
2804706 SE Nossa Senhora de Lourdes Semiárido ASD
2804904 SE Pacatuba Úmido Entorno (PAN)
2805000 SE Pedra Mole Subúmido Seco ASD
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2805208 SE Pinhão Semiárido ASD
2805406 SE Poço Redondo Semiárido ASD
2805505 SE Poço Verde Semiárido ASD
2805604 SE Porto da Folha Semiárido ASD
2805703 SE Propriá Subúmido Seco ASD
2805802 SE Riachão do Dantas Subúmido Seco ASD
2806008 SE Ribeirópolis Subúmido Seco ASD
2806404 SE Santana do São Francisco Subúmido Seco ASD
2806800 SE São Domingos Úmido Entorno (PAN)
2806909 SE São Francisco Subúmido Seco ASD
2807006 SE São Miguel do Aleixo Semiárido ASD
2807105 SE Simão Dias Semiárido ASD
2807303 SE Telha Semiárido ASD
2807402 SE Tobias Barreto Semiárido ASD
2807501 SE Tomar do Geru Úmido Entorno (PAN)
2900108 BA Abaíra Semiárido ASD
2900207 BA Abaré Árido ASD
2900306 BA Acajutiba Subúmido Seco ASD
2900355 BA Adustina Semiárido ASD
2900405 BA Água Fria Semiárido ASD
2900504 BA Érico Cardoso Semiárido ASD
2900603 BA Aiquara Subúmido Seco ASD
2900702 BA Alagoinhas Úmido Entorno (PAN)
2901007 BA Amargosa Semiárido ASD
2901106 BA Amélia Rodrigues Úmido Entorno (PAN)
2901155 BA América Dourada Semiárido ASD
2901205 BA Anagé Semiárido ASD
2901304 BA Andaraí Semiárido ASD
2901353 BA Andorinha Semiárido ASD
2901403 BA Angical Subúmido Seco ASD
2901502 BA Anguera Semiárido ASD
2901601 BA Antas Semiárido ASD
2901700 BA Antônio Cardoso Subúmido Seco ASD
2901809 BA Antônio Gonçalves Semiárido ASD
2901908 BA Aporá Subúmido Seco ASD
2902005 BA Aracatu Semiárido ASD
2902104 BA Araci Semiárido ASD
2902203 BA Aramari Subúmido Seco ASD
2902500 BA Baianópolis Subúmido Seco ASD
2902609 BA Baixa Grande Semiárido ASD
2902658 BA Banzaê Semiárido ASD
2902708 BA Barra Semiárido ASD
2902807 BA Barra da Estiva Semiárido ASD
2902906 BA Barra do Choça Subúmido Seco ASD
2903003 BA Barra do Mendes Semiárido ASD
2903201 BA Barreiras Subúmido Seco ASD
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2903235 BA Barro Alto Semiárido ASD
2903276 BA Barrocas Semiárido ASD
2903508 BA Belo Campo Semiárido ASD
2903607 BA Biritinga Semiárido ASD
2903706 BA Boa Nova Semiárido ASD
2903805 BA Boa Vista do Tupim Semiárido ASD
2903904 BA Bom Jesus da Lapa Semiárido ASD
2903953 BA Bom Jesus da Serra Semiárido ASD
2904001 BA Boninal Semiárido ASD
2904050 BA Bonito Semiárido ASD
2904100 BA Boquira Semiárido ASD
2904209 BA Botuporã Semiárido ASD
2904308 BA Brejões Semiárido ASD
2904407 BA Brejolândia Semiárido ASD
2904506 BA Brotas de Macaúbas Semiárido ASD
2904605 BA Brumado Semiárido ASD
2904753 BA Buritirama Semiárido ASD
2904803 BA Caatiba Subúmido Seco ASD
2904852 BA Cabaceiras do Paraguaçu Subúmido Seco ASD
2905008 BA Caculé Semiárido ASD
2905107 BA Caém Semiárido ASD
2905156 BA Caetanos Semiárido ASD
2905206 BA Caetité Semiárido ASD
2905305 BA Cafarnaum Semiárido ASD
2905503 BA Caldeirão Grande Semiárido ASD
2905909 BA Campo Alegre de Lourdes Semiárido ASD
2906006 BA Campo Formoso Semiárido ASD
2906105 BA Canápolis Subúmido Seco ASD
2906204 BA Canarana Semiárido ASD
2906402 BA Candeal Semiárido ASD
2906600 BA Candiba Semiárido ASD
2906709 BA Cândido Sales Semiárido ASD
2906808 BA Cansanção Semiárido ASD
2906824 BA Canudos Semiárido ASD
2906857 BA Capela do Alto Alegre Semiárido ASD
2906873 BA Capim Grosso Semiárido ASD
2906899 BA Caraíbas Semiárido ASD
2907103 BA Carinhanha Semiárido ASD
2907202 BA Casa Nova Semiárido ASD
2907301 BA Castro Alves Subúmido Seco ASD
2907400 BA Catolândia Subúmido Seco ASD
2907558 BA Caturama Semiárido ASD
2907608 BA Central Semiárido ASD
2907707 BA Chorrochó Árido ASD
2907806 BA Cícero Dantas Semiárido ASD
2907905 BA Cipó Semiárido ASD
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2908101 BA Cocos Subúmido Seco ASD
2908200 BA Conceição da Feira Subúmido Seco ASD
2908408 BA Conceição do Coité Semiárido ASD
2908507 BA Conceição do Jacuípe Úmido Entorno (PAN)
2908606 BA Conde Úmido Entorno (PAN)
2908705 BA Condeúba Semiárido ASD
2908804 BA Contendas do Sincorá Semiárido ASD
2908903 BA Coração de Maria Subúmido Seco ASD
2909000 BA Cordeiros Semiárido ASD
2909109 BA Coribe Subúmido Seco ASD
2909208 BA Coronel João Sá Semiárido ASD
2909307 BA Correntina Subúmido Seco ASD
2909406 BA Cotegipe Semiárido ASD
2909505 BA Cravolândia Úmido Entorno (SAB)
2909604 BA Crisópolis Semiárido ASD
2909703 BA Cristópolis Subúmido Seco ASD
2909901 BA Curaçá Árido ASD
2910008 BA Dário Meira Subúmido Seco ASD
2910107 BA Dom Basílio Semiárido ASD
2910305 BA Elísio Medrado Subúmido Seco ASD
2910404 BA Encruzilhada Semiárido ASD
2910602 BA Esplanada Úmido Entorno (PAN)
2910701 BA Euclides da Cunha Semiárido ASD
2910750 BA Fátima Semiárido ASD
2910776 BA Feira da Mata Semiárido ASD
2910800 BA Feira de Santana Semiárido ASD
2910859 BA Filadélfia Semiárido ASD
2910909 BA Firmino Alves Subúmido Seco ASD
2911105 BA Formosa do Rio Preto Subúmido Seco ASD
2911253 BA Gavião Semiárido ASD
2911303 BA Gentio do Ouro Semiárido ASD
2911402 BA Glória Semiárido ASD
2911600 BA Governador Mangabeira Úmido Entorno (PAN)
2911659 BA Guajeru Semiárido ASD
2911709 BA Guanambi Semiárido ASD
2911857 BA Heliópolis Semiárido ASD
2911907 BA Iaçu Semiárido ASD
2912004 BA Ibiassucê Semiárido ASD
2912202 BA Ibicoara Semiárido ASD
2912301 BA Ibicuí Subúmido Seco ASD
2912400 BA Ibipeba Semiárido ASD
2912509 BA Ibipitanga Semiárido ASD
2912608 BA Ibiquera Semiárido ASD
2913002 BA Ibitiara Semiárido ASD
2913101 BA Ibititá Semiárido ASD
2913200 BA Ibotirama Semiárido ASD
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2913309 BA Ichu Semiárido ASD
2913408 BA Igaporã Semiárido ASD
2913507 BA Iguaí Subúmido Seco ASD
2913705 BA Inhambupe Semiárido ASD
2913804 BA Ipecaetá Semiárido ASD
2913903 BA Ipiaú Subúmido Seco ASD
2914000 BA Ipirá Semiárido ASD
2914109 BA Ipupiara Semiárido ASD
2914208 BA Irajuba Semiárido ASD
2914307 BA Iramaia Semiárido ASD
2914406 BA Iraquara Semiárido ASD
2914505 BA Irará Subúmido Seco ASD
2914604 BA Irecê Semiárido ASD
2914703 BA Itaberaba Semiárido ASD
2915007 BA Itaeté Semiárido ASD
2915106 BA Itagi Subúmido Seco ASD
2915205 BA Itagibá Subúmido Seco ASD
2915353 BA Itaguaçu da Bahia Semiárido ASD
2915403 BA Itaju do Colônia Subúmido Seco ASD
2915809 BA Itambé Subúmido Seco ASD
2916401 BA Itapetinga Subúmido Seco ASD
2916500 BA Itapicuru Semiárido ASD
2916708 BA Itaquara Subúmido Seco ASD
2916807 BA Itarantim Subúmido Seco ASD
2916856 BA Itatim Semiárido ASD
2916906 BA Itiruçu Semiárido ASD
2917003 BA Itiúba Semiárido ASD
2917102 BA Itororó Subúmido Seco ASD
2917201 BA Ituaçu Semiárido ASD
2917334 BA Iuiu Semiárido ASD
2917359 BA Jaborandi Subúmido Seco ASD
2917409 BA Jacaraci Semiárido ASD
2917508 BA Jacobina Semiárido ASD
2917607 BA Jaguaquara Semiárido ASD
2917706 BA Jaguarari Semiárido ASD
2918001 BA Jequié Semiárido ASD
2918100 BA Jeremoabo Semiárido ASD
2918308 BA Jitaúna Subúmido Seco ASD
2918357 BA João Dourado Semiárido ASD
2918407 BA Juazeiro Árido ASD
2918506 BA Jussara Semiárido ASD
2918605 BA Jussiape Semiárido ASD
2918704 BA Lafaiete Coutinho Semiárido ASD
2918753 BA Lagoa Real Semiárido ASD
2919009 BA Lajedinho Semiárido ASD
2919058 BA Lajedo do Tabocal Semiárido ASD
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2919108 BA Lamarão Semiárido ASD
2919157 BA Lapão Semiárido ASD
2919306 BA Lençóis Subúmido Seco ASD
2919405 BA Licínio de Almeida Semiárido ASD
2919504 BA Livramento de Nossa Senhora Semiárido ASD
2919553 BA Luís Eduardo Magalhães Úmido Entorno (PAN)
2919603 BA Macajuba Semiárido ASD
2919702 BA Macarani Subúmido Seco ASD
2919801 BA Macaúbas Semiárido ASD
2919900 BA Macururé Árido ASD
2919959 BA Maetinga Semiárido ASD
2920007 BA Maiquinique Subúmido Seco ASD
2920106 BA Mairi Semiárido ASD
2920205 BA Malhada Semiárido ASD
2920304 BA Malhada de Pedras Semiárido ASD
2920403 BA Manoel Vitorino Semiárido ASD
2920452 BA Mansidão Semiárido ASD
2920502 BA Maracás Semiárido ASD
2920809 BA Marcionílio Souza Semiárido ASD
2921054 BA Matina Semiárido ASD
2921203 BA Miguel Calmon Semiárido ASD
2921302 BA Milagres Semiárido ASD
2921401 BA Mirangaba Semiárido ASD
2921450 BA Mirante Semiárido ASD
2921500 BA Monte Santo Semiárido ASD
2921609 BA Morpará Semiárido ASD
2921708 BA Morro do Chapéu Semiárido ASD
2921807 BA Mortugaba Semiárido ASD
2921906 BA Mucugê Semiárido ASD
2922052 BA Mulungu do Morro Semiárido ASD
2922102 BA Mundo Novo Semiárido ASD
2922250 BA Muquém do São Francisco Semiárido ASD
2922656 BA Nordestina Semiárido ASD
2922706 BA Nova Canaã Subúmido Seco ASD
2922730 BA Nova Fátima Semiárido ASD
2922805 BA Nova Itarana Semiárido ASD
2922854 BA Nova Redenção Semiárido ASD
2922904 BA Nova Soure Semiárido ASD
2923035 BA Novo Horizonte Semiárido ASD
2923050 BA Novo Triunfo Semiárido ASD
2923100 BA Olindina Semiárido ASD
2923209 BA Oliveira dos Brejinhos Semiárido ASD
2923308 BA Ouriçangas Subúmido Seco ASD
2923357 BA Ourolândia Semiárido ASD
2923407 BA Palmas de Monte Alto Semiárido ASD
2923506 BA Palmeiras Semiárido ASD
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2923605 BA Paramirim Semiárido ASD
2923704 BA Paratinga Semiárido ASD
2923803 BA Paripiranga Semiárido ASD
2924009 BA Paulo Afonso Semiárido ASD
2924058 BA Pé de Serra Semiárido ASD
2924108 BA Pedrão Subúmido Seco ASD
2924207 BA Pedro Alexandre Semiárido ASD
2924306 BA Piatã Semiárido ASD
2924405 BA Pilão Arcado Semiárido ASD
2924504 BA Pindaí Semiárido ASD
2924603 BA Pindobaçu Semiárido ASD
2924652 BA Pintadas Semiárido ASD
2924702 BA Piripá Semiárido ASD
2924801 BA Piritiba Semiárido ASD
2924900 BA Planaltino Semiárido ASD
2925006 BA Planalto Semiárido ASD
2925105 BA Poções Semiárido ASD
2925253 BA Ponto Novo Semiárido ASD
2925402 BA Potiraguá Úmido Entorno (SAB)
2925600 BA Presidente Dutra Semiárido ASD
2925709 BA Presidente Jânio Quadros Semiárido ASD
2925808 BA Queimadas Semiárido ASD
2925907 BA Quijingue Semiárido ASD
2925931 BA Quixabeira Semiárido ASD
2925956 BA Rafael Jambeiro Semiárido ASD
2926004 BA Remanso Semiárido ASD
2926103 BA Retirolândia Semiárido ASD
2926202 BA Riachão das Neves Subúmido Seco ASD
2926301 BA Riachão do Jacuípe Semiárido ASD
2926400 BA Riacho de Santana Semiárido ASD
2926509 BA Ribeira do Amparo Semiárido ASD
2926608 BA Ribeira do Pombal Semiárido ASD
2926657 BA Ribeirão do Largo Subúmido Seco ASD
2926707 BA Rio de Contas Semiárido ASD
2926806 BA Rio do Antônio Semiárido ASD
2926905 BA Rio do Pires Semiárido ASD
2927002 BA Rio Real Subúmido Seco ASD
2927101 BA Rodelas Árido ASD
2927200 BA Ruy Barbosa Semiárido ASD
2927507 BA Santa Bárbara Semiárido ASD
2927606 BA Santa Brígida Semiárido ASD
2927804 BA Santa Cruz da Vitória Subúmido Seco ASD
2927903 BA Santa Inês Subúmido Seco ASD
2928000 BA Santaluz Semiárido ASD
2928109 BA Santa Maria da Vitória Subúmido Seco ASD
2928208 BA Santana Semiárido ASD
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2928307 BA Santanópolis Subúmido Seco ASD
2928406 BA Santa Rita de Cássia Semiárido ASD
2928505 BA Santa Terezinha Semiárido ASD
2928604 BA Santo Amaro Úmido Entorno (PAN)
2928802 BA Santo Estêvão Subúmido Seco ASD
2928901 BA São Desidério Subúmido Seco ASD
2928950 BA São Domingos Semiárido ASD
2929057 BA São Félix do Coribe Semiárido ASD
2929255 BA São Gabriel Semiárido ASD
2929305 BA São Gonçalo dos Campos Subúmido Seco ASD
2929370 BA São José do Jacuípe Semiárido ASD
2929701 BA Sátiro Dias Semiárido ASD
2929800 BA Saúde Semiárido ASD
2929909 BA Seabra Semiárido ASD
2930006 BA Sebastião Laranjeiras Semiárido ASD
2930105 BA Senhor do Bonfim Semiárido ASD
2930154 BA Serra do Ramalho Semiárido ASD
2930204 BA Sento Sé Semiárido ASD
2930303 BA Serra Dourada Semiárido ASD
2930402 BA Serra Preta Semiárido ASD
2930501 BA Serrinha Semiárido ASD
2930600 BA Serrolândia Semiárido ASD
2930758 BA Sítio do Mato Semiárido ASD
2930766 BA Sítio do Quinto Semiárido ASD
2930774 BA Sobradinho Semiárido ASD
2930808 BA Souto Soares Semiárido ASD
2930907 BA Tabocas do Brejo Velho Subúmido Seco ASD
2931004 BA Tanhaçu Semiárido ASD
2931053 BA Tanque Novo Semiárido ASD
2931103 BA Tanquinho Semiárido ASD
2931301 BA Tapiramutá Semiárido ASD
2931509 BA Teofilândia Semiárido ASD
2931806 BA Tremedal Semiárido ASD
2931905 BA Tucano Semiárido ASD
2932002 BA Uauá Semiárido ASD
2932101 BA Ubaíra Subúmido Seco ASD
2932408 BA Uibaí Semiárido ASD
2932457 BA Umburanas Semiárido ASD
2932606 BA Urandi Semiárido ASD
2932804 BA Utinga Semiárido ASD
2933000 BA Valente Semiárido ASD
2933059 BA Várzea da Roça Semiárido ASD
2933109 BA Várzea do Poço Semiárido ASD
2933158 BA Várzea Nova Semiárido ASD
2933307 BA Vitória da Conquista Semiárido ASD
2933406 BA Wagner Semiárido ASD
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2933455 BA Wanderley Semiárido ASD
2933604 BA Xique-Xique Semiárido ASD
3100500 MG Açucena Úmido Entorno (SAB)
3100609 MG Água Boa Úmido Entorno (SAB)
3100906 MG Águas Formosas Úmido Entorno (SAB)
3101003 MG Águas Vermelhas Semiárido ASD
3101102 MG Aimorés Úmido Entorno (SAB)
3101706 MG Almenara Subúmido Seco ASD
3101805 MG Alpercata Úmido Entorno (SAB)
3102209 MG Alvarenga Úmido Entorno (SAB)
3102704 MG Cachoeira de Pajeú Subúmido Seco ASD
3102852 MG Angelândia Úmido Entorno (PAN)
3103405 MG Araçuaí Semiárido ASD
3104452 MG Aricanduva Úmido Entorno (PAN)
3104502 MG Arinos Úmido Entorno (SAB)
3104700 MG Ataléia Úmido Entorno (SAB; PAN)
3105202 MG Bandeira Subúmido Seco ASD
3106507 MG Berilo Subúmido Seco ASD
3106606 MG Bertópolis Úmido Entorno (SAB)
3106655 MG Berizal Subúmido Seco ASD
3107307 MG Bocaiúva Subúmido Seco ASD
3108206 MG Bonfinópolis de Minas Úmido Entorno (SAB)
3108255 MG Bonito de Minas Subúmido Seco ASD
3108503 MG Botumirim Subúmido Seco ASD
3108602 MG Brasília de Minas Subúmido Seco ASD
3108800 MG Braúnas Úmido Entorno (SAB)
3109402 MG Buritizeiro Subúmido Seco ASD
3110806 MG Campanário Úmido Entorno (SAB)
3111150 MG Campo Azul Subúmido Seco ASD
3112059 MG Cantagalo Úmido Entorno (SAB)
3112307 MG Capelinha Úmido Entorno (PAN)
3112653 MG Capitão Andrade Úmido Entorno (SAB)
3112703 MG Capitão Enéas Semiárido ASD
3113008 MG Caraí Subúmido Seco ASD
3113503 MG Carbonita Úmido Entorno (PAN)
3113701 MG Carlos Chagas Úmido Entorno (SAB)
3113800 MG Carmésia Úmido Entorno (SAB)
3115458 MG Catuji Úmido Entorno (SAB)
3115474 MG Catuti Semiárido ASD
3115706 MG Central de Minas Úmido Entorno (SAB)
3116100 MG Chapada do Norte Subúmido Seco ASD
3116159 MG Chapada Gaúcha Subúmido Seco ASD
3116506 MG Claro dos Poções Subúmido Seco ASD

3116803 MG Coluna Úmido
Entorno 
(CIRCUNSCRITO)

3117009 MG Comercinho Semiárido ASD
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3117836 MG Cônego Marinho Subúmido Seco ASD
3118403 MG Conselheiro Pena Úmido Entorno (SAB)
3118809 MG Coração de Jesus Subúmido Seco ASD
3119203 MG Coroaci Úmido Entorno (SAB)
3119500 MG Coronel Murta Semiárido ASD
3120102 MG Couto de Magalhães de Minas Úmido Entorno (PAN)
3120151 MG Crisólita Úmido Entorno (SAB)
3120300 MG Cristália Subúmido Seco ASD
3120839 MG Cuparaque Úmido Entorno (SAB)
3120870 MG Curral de Dentro Subúmido Seco ASD
3121001 MG Datas Úmido Entorno (PAN)
3121605 MG Diamantina Úmido Entorno (PAN)
3122108 MG Divino das Laranjeiras Úmido Entorno (SAB)
3122207 MG Divinolândia de Minas Úmido Entorno (SAB)
3122355 MG Divisa Alegre Subúmido Seco ASD
3122454 MG Divisópolis Subúmido Seco ASD
3122470 MG Dom Bosco Úmido Entorno (SAB)
3123106 MG Dores de Guanhães Úmido Entorno (SAB)
3123700 MG Engenheiro Caldas Úmido Entorno (SAB)
3123809 MG Engenheiro Navarro Subúmido Seco ASD
3124302 MG Espinosa Semiárido ASD
3125408 MG Felício dos Santos Úmido Entorno (PAN)
3125507 MG São Gonçalo do Rio Preto Úmido Entorno (PAN)
3125606 MG Felisburgo Subúmido Seco ASD
3125804 MG Fernandes Tourinho Úmido Entorno (SAB)
3126208 MG Formoso Úmido Entorno (SAB)
3126505 MG Francisco Badaró Subúmido Seco ASD
3126604 MG Francisco Dumont Úmido Entorno (PAN)
3126703 MG Francisco Sá Subúmido Seco ASD
3126752 MG Franciscópolis Úmido Entorno (SAB; PAN)
3126802 MG Frei Gaspar Úmido Entorno (SAB)
3126901 MG Frei Inocêncio Úmido Entorno (SAB)

3126950 MG Frei Lagonegro Úmido
Entorno 
(CIRCUNSCRITO)

3127057 MG Fronteira dos Vales Úmido Entorno (SAB)
3127073 MG Fruta de Leite Subúmido Seco ASD
3127305 MG Galiléia Úmido Entorno (SAB)
3127339 MG Gameleiras Semiárido ASD
3127354 MG Glaucilândia Subúmido Seco ASD
3127370 MG Goiabeira Úmido Entorno (SAB)
3127503 MG Gonzaga Úmido Entorno (SAB)
3127701 MG Governador Valadares Úmido Entorno (SAB)
3127800 MG Grão Mogol Subúmido Seco ASD
3128006 MG Guanhães Úmido Entorno (SAB)
3128253 MG Guaraciama Subúmido Seco ASD
3129608 MG Ibiaí Subúmido Seco ASD
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3129657 MG Ibiracatu Semiárido ASD
3130051 MG Icaraí de Minas Subúmido Seco ASD
3130655 MG Indaiabira Semiárido ASD
3130903 MG Inhapim Úmido Entorno (SAB)
3131802 MG Itabirinha Úmido Entorno (SAB)
3132008 MG Itacambira Subúmido Seco ASD
3132107 MG Itacarambi Semiárido ASD
3132305 MG Itaipé Úmido Entorno (SAB)
3132503 MG Itamarandiba Úmido Entorno (PAN)
3132701 MG Itambacuri Úmido Entorno (SAB; PAN)
3133204 MG Itanhomi Úmido Entorno (SAB)
3133303 MG Itaobim Semiárido ASD
3134004 MG Itinga Semiárido ASD
3134103 MG Itueta Úmido Entorno (SAB)
3134707 MG Jacinto Subúmido Seco ASD
3135050 MG Jaíba Semiárido ASD
3135076 MG Jampruca Úmido Entorno (SAB)
3135100 MG Janaúba Semiárido ASD
3135209 MG Januária Semiárido ASD
3135357 MG Japonvar Subúmido Seco ASD
3135456 MG Jenipapo de Minas Subúmido Seco ASD
3135605 MG Jequitaí Subúmido Seco ASD
3135803 MG Jequitinhonha Subúmido Seco ASD
3136009 MG Joaíma Subúmido Seco ASD
3136504 MG Jordânia Subúmido Seco ASD
3136520 MG José Gonçalves de Minas Subúmido Seco ASD
3136553 MG José Raydan Úmido Entorno (SAB)
3136579 MG Josenópolis Subúmido Seco ASD
3136801 MG Juramento Subúmido Seco ASD
3136959 MG Juvenília Semiárido ASD
3137007 MG Ladainha Úmido Entorno (SAB)
3137304 MG Lagoa dos Patos Subúmido Seco ASD
3138104 MG Lassance Úmido Entorno (SAB; PAN)
3138351 MG Leme do Prado Subúmido Seco ASD
3138658 MG Lontra Subúmido Seco ASD
3138682 MG Luislândia Subúmido Seco ASD
3138906 MG Machacalis Úmido Entorno (SAB)
3139201 MG Malacacheta Úmido Entorno (SAB; PAN)
3139250 MG Mamonas Semiárido ASD
3139300 MG Manga Semiárido ASD
3139607 MG Mantena Úmido Entorno (SAB)
3140100 MG Marilac Úmido Entorno (SAB)
3140555 MG Mata Verde Subúmido Seco ASD

3140605 MG Materlândia Úmido
Entorno 
(CIRCUNSCRITO)

3140852 MG Matias Cardoso Semiárido ASD
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3141009 MG Mato Verde Semiárido ASD
3141405 MG Medina Semiárido ASD
3141504 MG Mendes Pimentel Úmido Entorno (SAB)
3141801 MG Minas Novas Subúmido Seco ASD
3142007 MG Mirabela Subúmido Seco ASD
3142254 MG Miravânia Semiárido ASD
3142700 MG Montalvânia Semiárido ASD
3142908 MG Monte Azul Semiárido ASD
3143153 MG Monte Formoso Subúmido Seco ASD
3143302 MG Montes Claros Subúmido Seco ASD
3143450 MG Montezuma Semiárido ASD
3144003 MG Mutum Úmido Entorno (SAB)
3144201 MG Nacip Raydan Úmido Entorno (SAB)
3144300 MG Nanuque Úmido Entorno (SAB)
3144359 MG Naque Úmido Entorno (SAB)
3144656 MG Ninheira Semiárido ASD
3144672 MG Nova Belém Úmido Entorno (SAB)
3144904 MG Nova Módica Úmido Entorno (SAB)
3145059 MG Nova Porteirinha Semiárido ASD
3145307 MG Novo Cruzeiro Subúmido Seco ASD
3145356 MG Novo Oriente de Minas Úmido Entorno (SAB)
3145372 MG Novorizonte Subúmido Seco ASD
3145455 MG Olhos-d'Água Úmido Entorno (PAN)
3146206 MG Ouro Verde de Minas Úmido Entorno (SAB)
3146255 MG Padre Carvalho Subúmido Seco ASD
3146305 MG Padre Paraíso Subúmido Seco ASD
3146552 MG Pai Pedro Semiárido ASD
3146750 MG Palmópolis Úmido Entorno (PAN)
3147956 MG Patis Subúmido Seco ASD

3148400 MG Paulistas Úmido
Entorno 
(CIRCUNSCRITO)

3148509 MG Pavão Úmido Entorno (SAB)
3148608 MG Peçanha Úmido Entorno (SAB)
3148707 MG Pedra Azul Subúmido Seco ASD
3149150 MG Pedras de Maria da Cruz Semiárido ASD
3149952 MG Periquito Úmido Entorno (SAB)
3150000 MG Pescador Úmido Entorno (SAB)
3150570 MG Pintópolis Subúmido Seco ASD
3151206 MG Pirapora Subúmido Seco ASD
3152131 MG Ponto Chique Subúmido Seco ASD
3152170 MG Ponto dos Volantes Semiárido ASD
3152204 MG Porteirinha Semiárido ASD
3152402 MG Poté Úmido Entorno (SAB)
3154309 MG Resplendor Úmido Entorno (SAB)
3154457 MG Riachinho Subúmido Seco ASD
3154507 MG Riacho dos Machados Semiárido ASD
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3155108 MG Rio do Prado Subúmido Seco ASD
3155603 MG Rio Pardo de Minas Semiárido ASD
3156007 MG Rio Vermelho Úmido Entorno (PAN)
3156502 MG Rubelita Subúmido Seco ASD
3156601 MG Rubim Subúmido Seco ASD
3156809 MG Sabinópolis Úmido Entorno (SAB)
3157005 MG Salinas Subúmido Seco ASD
3157104 MG Salto da Divisa Subúmido Seco ASD
3157377 MG Santa Cruz de Salinas Subúmido Seco ASD
3157500 MG Santa Efigênia de Minas Úmido Entorno (SAB)
3157609 MG Santa Fé de Minas Subúmido Seco ASD
3157658 MG Santa Helena de Minas Úmido Entorno (SAB)
3158102 MG Santa Maria do Salto Subúmido Seco ASD
3158201 MG Santa Maria do Suaçuí Úmido Entorno (SAB)
3159506 MG Santa Rita do Itueto Úmido Entorno (SAB)

3160207 MG Santo Antônio do Itambé Úmido
Entorno 
(CIRCUNSCRITO)

3160306 MG Santo Antônio do Jacinto Subúmido Seco ASD
3160454 MG Santo Antônio do Retiro Semiárido ASD
3160959 MG São Domingos das Dores Úmido Entorno (SAB)
3161056 MG São Félix de Minas Úmido Entorno (SAB)
3161106 MG São Francisco Subúmido Seco ASD
3161601 MG São Geraldo da Piedade Úmido Entorno (SAB)
3161650 MG São Geraldo do Baixio Úmido Entorno (SAB)
3162252 MG São João da Lagoa Subúmido Seco ASD
3162401 MG São João da Ponte Semiárido ASD
3162450 MG São João das Missões Semiárido ASD
3162575 MG São João do Manteninha Úmido Entorno (SAB)
3162658 MG São João do Pacuí Subúmido Seco ASD
3162708 MG São João do Paraíso Semiárido ASD
3162807 MG São João Evangelista Úmido Entorno (SAB)
3163003 MG São José da Safira Úmido Entorno (SAB)
3163300 MG São José do Divino Úmido Entorno (SAB)
3163508 MG São José do Jacuri Úmido Entorno (SAB)
3164100 MG São Pedro do Suaçuí Úmido Entorno (SAB)
3164209 MG São Romão Subúmido Seco ASD
3164472 MG São Sebastião do Anta Úmido Entorno (SAB)
3164506 MG São Sebastião do Maranhão Úmido Entorno (SAB)
3165503 MG Sardoá Úmido Entorno (SAB)
3165552 MG Setubinha Úmido Entorno (SAB; PAN)
3165909 MG Senador Modestino Gonçalves Úmido Entorno (PAN)
3166105 MG Senhora do Porto Úmido Entorno (SAB)

3166501 MG Serra Azul de Minas Úmido
Entorno 
(CIRCUNSCRITO)

3166709 MG Serra dos Aimorés Úmido Entorno (SAB)
3166956 MG Serranópolis de Minas Semiárido ASD
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3167103 MG Serro Úmido Entorno (PAN)
3167707 MG Sobrália Úmido Entorno (SAB)
3168002 MG Taiobeiras Subúmido Seco ASD
3168051 MG Taparuba Úmido Entorno (SAB)
3168408 MG Tarumirim Úmido Entorno (SAB)
3168606 MG Teófilo Otoni Úmido Entorno (SAB)
3169505 MG Tumiritinga Úmido Entorno (SAB)
3169703 MG Turmalina Subúmido Seco ASD
3170008 MG Ubaí Subúmido Seco ASD
3170057 MG Ubaporanga Úmido Entorno (SAB)
3170305 MG Umburatiba Úmido Entorno (SAB)
3170479 MG Uruana de Minas Úmido Entorno (SAB)
3170529 MG Urucuia Subúmido Seco ASD
3170651 MG Vargem Grande do Rio Pardo Semiárido ASD
3170800 MG Várzea da Palma Subúmido Seco ASD
3170909 MG Varzelândia Semiárido ASD
3171030 MG Verdelândia Semiárido ASD
3171071 MG Veredinha Úmido Entorno (PAN)
3171501 MG Mathias Lobato Úmido Entorno (SAB)
3171600 MG Virgem da Lapa Subúmido Seco ASD
3171808 MG Virginópolis Úmido Entorno (SAB)
3171907 MG Virgolândia Úmido Entorno (SAB)
3200136 ES Águia Branca Úmido Entorno (PAN)
3200169 ES Água Doce do Norte Úmido Entorno (PAN)
3200359 ES Alto Rio Novo Úmido Entorno (PAN)
3200805 ES Baixo Guandu Úmido Entorno (SAB; PAN)
3200904 ES Barra de São Francisco Úmido Entorno (PAN)
3201001 ES Boa Esperança Úmido Entorno (PAN)
3201506 ES Colatina Úmido Entorno (PAN)
3202108 ES Ecoporanga Úmido Entorno (SAB; PAN)
3202256 ES Governador Lindenberg Úmido Entorno (PAN)
3202702 ES Itaguaçu Úmido Entorno (SAB)
3202900 ES Itarana Úmido Entorno (SAB)
3203304 ES Mantenópolis Úmido Entorno (SAB; PAN)
3203353 ES Marilândia Úmido Entorno (PAN)
3203502 ES Montanha Úmido Entorno (SAB; PAN)
3203601 ES Mucurici Úmido Entorno (PAN)
3203908 ES Nova Venécia Úmido Entorno (PAN)
3204005 ES Pancas Úmido Entorno (PAN)
3204054 ES Pedro Canário Úmido Entorno (PAN)
3204104 ES Pinheiros Úmido Entorno (PAN)
3204252 ES Ponto Belo Úmido Entorno (PAN)
3204351 ES Rio Bananal Úmido Entorno (PAN)
3204658 ES São Domingos do Norte Úmido Entorno (PAN)
3204708 ES São Gabriel da Palha Úmido Entorno (PAN)
3205010 ES Sooretama Úmido Entorno (PAN)
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3205150 ES Vila Pavão Úmido Entorno (PAN)
3205176 ES Vila Valério Úmido Entorno (PAN)
3301009 RJ Campos dos Goytacazes Subúmido Seco ASD
3304151 RJ Quissamã Subúmido Seco ASD
3304755 RJ São Francisco de Itabapoana Subúmido Seco ASD
3305000 RJ São João da Barra Subúmido Seco ASD
5003207 MS Corumbá Subúmido Seco ASD
5005202 MS Ladário Subúmido Seco ASD

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnico-Científica. 
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Apêndice C

C.1. Diagnóstico do Desmatamento, Degradação Florestal e 
Avanço da Savanização na Amazônia Legal

Antonio Willian Flores de Melo (UFAC)
Bruce Forsberg (INPA)

João Paulo Borges Pedro (IDSM)
Fábio Alves (IPEA)
Vania Neu (UFRA)

C.1.1. Introdução

Em função dos processos de desmatamento, degradação florestal e incidência de 

eventos extremos, principalmente secas, o bioma Amazônia começa a dar sinais 

de que caminha para um colapso, que compromete os serviços ambientais que 

presta ao Brasil, a América Latina e ao sistema Global (Aragão et al., 2018; Flores 

et al., 2024; Gatti et al., 2021; Greenberg, 2022; Lewis et al., 2011; Lovejoy; Nobre, 

2018; Marengo et al., 2008b, 2008a, 2011). Na contramão da sustentabilidade, 

houve vários retrocessos de políticas públicas, nos últimos anos, que agravaram 

a crise ambiental que acomete o mundo, em especial o Brasil, principalmente 

durante o governo do Presidente Jair Bolsonaro (Abessa; Famá; Buruaem, 2019; 

ASCEMA, 2020; Barbosa; Alves; Grelle, 2021; Fearnside, 2023; Menezes; Barbosa 

Jr, 2021). Como consequência tivemos o comprometimento das ações de comando 

e controle ambiental, culminando com o agravamento e a impunidade dos crimes 

ambientais, tais como desmatamento ilegal, incêndios criminosos, mineração 

em unidade de conservação e Terras Indígenas, grilagem, entre outros (Arruda; 

Candido; Fonseca, 2019; Phillips, 2020; Potter, 2023; Seifert Jr.; de Queiroz-Stein; 

Gugliano, 2023; Souza et al., 2022). 

A falta de comprometimento na implantação e incentivo de modelos sustentá-

veis deixará o bioma Amazônia, cada ano mais próximo do “tipping point” (ponto 

de não retorno ou savanização) (Flores et al., 2024). Esse processo levará a substi-

tuição de grandes áreas de florestas na Amazônia, por uma vegetação semelhante 

ao cerrado brasileiro (Cândido et al., 2007). Estudos indicam, que esse ponto será 

acionado quando a perda da cobertura vegetal atingir entre 20% e 25% (Lovejoy; 

Nobre, 2018). Processo que implicará em aumento da temperatura, suscetibilidade 

da floresta ao fogo, prolongamento do período seco, entre outros efeitos (Flores et 

al., 2024; Greenberg, 2022; Lovejoy; Nobre, 2018; Marengo et al., 2011). Levando 
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a uma redução severa da precipitação na região Amazônica e Centro-Oeste; na 

região sudeste do Brasil, as previsões indicam uma redução moderada (Bottino et 

al., 2024). As anormalidades climáticas previstas, terão implicações econômicas 

diretas sobre o agronegócio brasileiro, a segurança hídrica e alimentar das popu-

lações e os serviços ambientais prestados pelo bioma Amazônia. 

Neste contexto, o Governo Federal está elaborando o Plano de Ação Brasileiro de 

Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAB) que tem o intuito 

de propor e planejar ações estratégicas concretas de curto, médio e longo prazos 

para combater a desertificação, mitigar os efeitos das secas, prevenir e reverter 

os quadros de degradação da terra. Diferente do Programa de Ação Nacional de 

Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil, 2004), que 

teve como área foco o semiárido brasileiro, o PAB-Brasil tem abrangência nacional, 

já que os efeitos das mudanças climáticas já podem ser percebidos em todas as 

regiões do Brasil. Na região Norte o foco é o enfrentamento das secas e o processo 

de savanização da Amazônia no contexto das mudanças climáticas globais.

C.1.2. Desmatamento, Degradação e Mudanças Climáticas

O Bioma Amazônia, dentro do território brasileiro, teve até 2023, cerca de 19% do 

da área desmatada (INPE, 2024; Figura C.1). Atualmente o desmatamento não se 

concentra apenas no chamado arco do desmatamento, região no sul da Amazônia 

que vai do Maranhão ao Acre, como no passado (Durieux; Machado; Laurent, 2003). 

Fica cada vez mais evidente que em regiões da Amazônia central, estão aumen-

tando a incidência de altas taxas de desmatamento, como pode ser visualizado 

na Figura C.1. O aumento das vias de acesso terrestre oficiais e clandestinas, têm 

contribuído para a interiorização do desmatamento na Amazônia, atingindo regiões 

antes não exploradas (Das Neves et al., 2021). 

Nas últimas duas décadas, as taxas de desmatamento na Amazônia Legal 

tiveram grandes oscilações, apresentando a maior taxa em 2004 com 27.772 km2 

e a menor em 2012 onde ocorreram 4.571 km2 de desmatamento (INPE, 2024; 

Figura C.2). Vale destacar que a redução que aconteceu durante o período de 

2004 a 2012, cerca de 84% (Heilmayr et al., 2020; INPE, 2024; Silva Junior et 

al., 2021), foi resultado da implementação de políticas públicas voltadas à con-

servação ambiental. Como fator preponderante para essa redução, foi apontado o 

Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(PPCDAm) (Assunção; Gandour; Rocha, 2015; Mello; Artaxo, 2017) e a intervenção 

em cadeias produtivas por meio da moratória da soja e da carne (Heilmayr et al., 

2020; Nepstad et al., 2014).
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Figura C.1 – Desmatamento no Bioma Amazônia dentro do território brasileiro.

Fonte: INPE (2024) 

Figura C.2 – Taxa de desmatamento anual no período de 1988–2023 na 
Amazônia Legal. 

Fonte: INPE (2024). 

A partir de 2012, foi observada uma nova tendência de aumento do desmatamento 

na Amazônia Legal, que chegou em 2021 a taxa de 185% (13.038 km2) maior que 

em 2012 (4.571 km2) (INPE, 2024; Figura C.2). Embora tenha ocorrido uma redução 
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(-22%), nas taxas de desmatamento nos últimos dois anos, a média de desmatamento 

no período de 2019 a 2023 ainda foi de 11.403 km2, ou seja, 41% superior à média do 

período 2010 a 2023 (INPE, 2024), e 191% maior que, a meta de 3.925 km2, estabelecida 

pela Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) (BRASIL, 2009, 2018). A refe-

rida política, definiu uma meta de redução de 80% nas taxas anuais de desmatamento 

a partir de 2020, em relação à média de 19.625 km2 registrada entre os anos de 1996 e 

2005. Com base nesse cenário, somente pelo descumprimento da PNMC, o Brasil tem 

um passivo ambiental florestal para ser restaurado de 28.847 km2, considerando as taxas 

de desmatamento até o ano de 2023 (Figura C.3).

Além do desmatamento, há que se considerar, na Amazônia, o processo de degradação 

que vem ocorrendo (Bullock et al., 2020). Na região, cerca de 2,5 milhões de km2(1 km2 = 

100 ha) de floresta estão degradadas, devido às queimadas, efeito de borda, extração de 

madeira e/ou efeito das secas (Figura C.4), ou seja, 38% das florestas remanescente do 

Bioma Amazônia (Lapola et al., 2023). Na Amazônia brasileira, grande parte da degrada-

ção ocorreu entre 2010 e 2019, com emissões de carbono provenientes da degradação 

florestal numa taxa três vezes superior às taxas relativas ao desmatamento nessa região, 

durante o mesmo período (Qin et al., 2021).

As queimadas são um importante vetor de degradação na Amazônia e vêm aumen-

tando de forma preocupante (Kelley et al., 2021; Silva et al., 2021). Diferente das taxas de 

desmatamento, a área queimada na Amazônia tem uma relação positiva com a ocorrência 

de eventos extremos de secas (Aragão et al., 2016; Marengo et al., 2008b; Silva Junior et 

al., 2019). Em 2019 e 2020, anos onde não ocorreram eventos extremos de seca, as áreas 

queimadas tiveram valores recorde para a década (Azevedo et al., 2022; Silva et al., 2021). 

Desconsiderando os anos com ocorrência de eventos extremos de seca (2015, 2016, 2017 

e 2023), os anos de 2019, 2020 e 2022, tiveram total de áreas queimadas de 19%, 30% 

e 24% respectivamente, valores acima da média do período de 2011 – 2023 (Figura C.5).

Uma outra fonte importante no âmbito da degradação florestal na Amazônia é o garimpo 

ilegal, sobretudo de ouro (Oviedo; Crivellaro, 2022; Figura C.6). Em 2022 a área de mineração 

industrial e garimpo no Brasil foi de 442 mil hectares, 59% relativo a garimpo e 92% ocorreu 

na Amazônia (MAPBIOMAS, 2024b). Ainda mais preocupante é o aumento da incidência de 

garimpo nas terras indígenas e unidades de conservação (MAPBIOMAS, 2024b; Oviedo; Senra, 

2023), em 2022 o garimpo foi 190% maior do que no ano de 2018 (MAPBIOMAS, 2024b). O 

garimpo ilegal é preocupante não só pela área impactada diretamente, mas também pelos 

impactos indireto, advindos da contaminação do solo e dos recursos hídricos com mercúrio e 

cianeto. Não somente o garimpo de ouro, mas o manganês e de outros metais, trazem rastros 

de contaminação pesada para inúmeros povos e para os ecossistemas (Casara, 2003). O 

mercúrio, o arsênio, o cianeto, dentre outros vários elementos, trazem problemas sérios de 

saúde, má formação congênita, morte de populações e esterilidade de ecossistemas (Basta 
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et al., 2023; Canela et al., 2024; Casara, 2003; Fritz et al., 2024; Moita et al., 2024). 

Além disso, a atividade de mineração, ainda é um grande vetor de propagação de 

doenças como malária, entre outras (Martins Filho et al., 2023).

Figura C.3 – Taxas anuais de desmatamento entre 1996 e 2021, período 
relacionado a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). Na 
figura constam o período de referência (1996-2005), o período sem meta 
estabelecida (2006-2019) e o período com meta estabelecida pela PNMC 

(2020-2023).

Fonte: INPE (2024). 

Os motivos para a tendência recente do aumento das taxas de desmatamento 

e queimadas são reflexos de uma série de retrocessos nas políticas públicas 

ambientais do país. Esse processo se inicia com as mudanças significativas ocor-

ridas no Código Florestal Brasileiro no ano de 2012 (ACRE, 2023), com destaque 

para a anistia das multas e desmatamentos ocorridos até 22 de julho de 2008 

e a incorporação das áreas de preservação permanentes como parte da reserva 

legal das propriedades rurais (Brancalion et al., 2016; Silva et al., 2017; Soares-

Filho et al., 2014). Mais recentemente, a partir de 2019, na gestão do Presidente 

Jair Bolsonaro, houve ações que promoveram o desmonte de políticas públicas e 

estruturas institucionais responsáveis por ações de comando, controle e desen-

volvimento sustentável do país (Abessa; Famá; Buruaem, 2019; ASCEMA, 2020; 

Barbosa; Alves; Grelle, 2021; Menezes; Barbosa Jr, 2021). As ações da gestão 

federal anterior se concentrou em (i) desestruturação e retirada de autonomia 

das instituições responsáveis pela implementação das políticas ambientais, (ii) 

alteração dos arcabouços legais e normativos para torná-los mais permissivos e/ou 
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diminuir a efetividade das autuações de infrações ambientais, (iii) descontinuação 

das políticas públicas e projetos estruturantes, bem como financeiros, a exemplo 

do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 

Legal (PPCDAm) e do Fundo Amazônia, (iv) incentivo à ilícitos ambientais como 

grilagem e exploração ilegal de minérios, (v) eliminação da representatividade da 

sociedade civil organizada e/ou eliminação dos conselhos e fóruns ambientais, 

(vi) contestação e desacreditação de dados oficiais e instituições responsáveis 

pela geração de informações científicas ambientais, entre outros (Abessa; Famá; 

Buruaem, 2019; ASCEMA, 2020; Barbosa; Alves; Grelle, 2021; Bolle, 2019; Menezes; 

Barbosa Jr, 2021; Pelicice; Castello, 2021; Souza, 2020).

Figura C.4 Áreas afetadas por degradação florestal na Amazônia. A. 
Degradação por eventos extremos de secas. B. Degradação por incidência 
de secas. C. Degradação por exploração madeireira. D. Degradação por 
efeito de borda.

Fonte: Lapola et al. (2023). 
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Figura C.5 – Área anual (km2) de queimadas no Bioma Amazônia para o 
período de 2000 a 2023.

Fonte: MAPBIOMAS (2024a). 

Figura C.6 – Extensão geográfica das atividades de garimpo e mineração 

industrial para os anos de 1985 e 2022.

Fonte: MAPBIOMAS (2024b).

As consequências do desmonte das políticas públicas ambientais do Brasil e o 

consequente aumento do desmatamento e das queimadas na Amazônia são inú-

meras. Destaco a perda do controle do desmatamento por longo período, sendo 

que o Governo do Presidente Jair Bolsonaro levou quatro anos para desestruturar 

as políticas ambientais do país que levaram mais de oitenta anos para serem 

estruturadas, desde a promulgação do Código Florestal de 1934 (BRASIL, 1934). 
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Esse fato nos leva a concluir que o tempo necessário para reestruturar as políticas 

ambientais poderá levar anos ou décadas, permitindo que grupos organizados 

responsáveis pelos crimes ambientais na Amazônia continuem atuando com inten-

sidade, retroalimentando o processo de desmatamento, e degradação na região. 

Estima-se que até 2030 sejam desmatados na Amazônia Brasileira, entre 150 

e 170 mil km2(1 km2 = 100 ha), média anual entre 17 e 19 mil km2, caso não haja 

nenhuma mudança na tendência atual de intensidade do desmatamento (Costa 

et al., 2021; Dominguez et al., 2022). 

O processo de desmatamento e degradação dos ecossistemas amazônicos 

influenciam e são influenciadas pelos eventos extremos advindos das mudanças 

climáticas globais em curso (Ferrante, 2023). Desde 2005 a ocorrência de even-

tos extremos de seca vem se intensificando, tendo o sudoeste e sul da Amazônia 

como as regiões mais afetadas, sendo essas, mais vulneráveis aos impactos desse 

processo (Chen et al., 2024; Lewis et al., 2011; Tavares et al., 2023). Nesta região, 

as árvores têm o maior risco de morte, devido a ocorrência de eventos extremos 

de seca (Tavares et al., 2023). Como consequência, a temperatura do ar e o perí-

odo seco vem aumentando desde a década de 70 na Amazônia (Marengo et al., 

2018). A mortalidade de árvores em decorrência das secas já é uma realidade e 

as florestas não são mais uma barreira para impedir a ocorrência de fogo dentro 

de seus limites (Silva et al., 2018; Yao et al., 2022). Neste contexto, a Amazônia 

começa a perder sua capacidade de prestar serviços ambientais, como a manu-

tenção de grandes estoques de carbono imobilizados em sua biomassa. Estudos 

científicos já comprovam, que a floresta tem passado a ser emissora e ao invés 

de sumidouro de carbono (Aragão et al., 2018; Baccini et al., 2017; Brienen et al., 

2015; Gatti et al., 2021). 

C.1.3. Limiares para o Processo de Savanização da 
Amazônia (Projeções) 

O efeito sinérgico de desmatamento, degradação florestal e mudanças climáticas 

aumenta de forma preocupante a probabilidade da ocorrência do ponto de não 

retorno (tipping point) da Floresta Amazônica. Segundo esse conceito, o leste, o 

sul e o centro da Amazônia se tornarão um sistema não florestal (savana) caso 

o desmatamento atinja entre 20% e 25% da sua área (Lovejoy; Nobre, 2018). 

A interação negativa entre a mudança climática, o desmatamento e o uso ge-

neralizado do fogo, comprometem o ciclo natural de umidade e sua resistência 

(Lovejoy; Nobre, 2018, 2019; Salazar; Nobre; Oyama, 2007). Essa tendência é re-

forçada, pelo fato de a Amazônia estar perdendo a resiliência para se recuperar 
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das secas ocorridas nas últimas duas décadas (Boulton; Lenton; Boers, 2022), e 

pelo aumento das emissões de carbono em determinados períodos (Brienen et 

al., 2015; Doughty et al., 2015; Gatti et al., 2021). 

Flores et al. (2024), levando em consideração alterações ecossistêmicas 

como aumento da temperatura; potencial de estabilidade de classes florestais; 

ocorrência de eventos extremos de secas; densidade de rede viárias e áreas 

ocupadas por unidades de conservação e territórios indígenas, elaboraram um 

mapa de potencial de ocorrência de tipping point no bioma Amazônia (Figura 

C.7). Esse mapa mostra, de forma surpreendente, que além das regiões do arco 

do desmatamento, áreas localizadas no centro e norte da Amazônia tem alta 

probabilidade de ocorrência do tipping point.

Figura C.7 Potencial de transição do ecossistema em todo o bioma florestal 
amazônico como resultado de alterações do ecossistema.

Fonte: Flores et al. (2024). 

Para evitar a ocorrência do catastrófico tipping point, faz-se necessário um es-

forço coletivo de todos os países que compõem o bioma, embora o Brasil tenha 

o maior território e assim maior responsabilidade (Banerjee et al., 2021; Lima et 

al., 2021). Além disso é necessário a implementação, pelos governos da região, 
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de políticas de desenvolvimento sustentável visando o médio e o longo prazo em 

detrimento do atual modelo, que preconiza, essencialmente, altos ganhos ime-

diatos sem necessariamente se preocupar com o futuro (Banerjee et al., 2021). 

No caso do Brasil, é urgente a necessidade de implementação de uma política 

de desenvolvimento sustentável com foco na região amazônica, que tenha pelo 

menos três objetivos principais, (i) reduzir a zero o desmatamento, sobretudo o 

ilegal (Banerjee et al., 2021; Lovejoy; Nobre, 2018), (ii) restaurar o passivo am-

biental florestal existente, focando no cumprimento da legislação, bem como 

nos compromissos assumidos em acordos internacionais (Lovejoy; Nobre, 2018; 

UNFCCC, 2015, 2021) e (iii) implementar o desenvolvimento econômico com base 

na bioeconomia (Nepstad et al., 2014; Nobre; Nobre, 2019). Em síntese, é urgente 

a implementação de ações para reverter a tendência atual do desmatamento, 

ao passo que se deve iniciar o processo de restauração do passivo ambiental 

florestal, realizar o manejo do fogo e o desenvolvimento econômico sustentável 

baseado na bioeconomia para dar sustentação a todo esse processo.

C.1.4. Secas e Níveis dos Rios

A mudança climática pode alterar o ciclo de água da região Norte, trazendo im-

pactos profundos sobre os padrões de precipitação, evapotranspiração e escoa-

mento superficial. Essas mudanças já são evidentes na Amazônia Central, onde 

a frequência de secas e enchentes extremas na calha do rio Negro aumentou 

significativamente desde a década de 90, elevando a situação de risco para as 

populações ribeirinhas (Figura C.8). 

O impacto das condições extremas sobre a fauna aquática e as comunidades 

ribeirinhas foi exposta de forma dramática em 2024, durante a maior seca já re-

gistrada na região amazônica. O cenário desolador divulgado na capa da revista 

Science (Figura C.9), alertou para a gravidade dos impactos e a tendência de aumento 

da frequência de eventos similares com a intensificação do aquecimento global.

A combinação de águas excepcionalmente rasas e a temperatura do ar excep-

cionalmente alta, que ocorreu durante a seca de 2023, elevou o nível da tempe-

ratura da água em lagos de planície a níveis extremos, resultando na mortalida-

de em massa de botos e peixes em várias regiões (Grossman, 2024; Marmontel 

et al., 2024) (Figura C.10). A perda de peixes teve um impacto direto na seguran-

ça alimentar dos ribeirinhos, acostumados à fartura nessa época. O isolamento 

físico e a falta de água potável aumentaram ainda mais a insegurança alimentar 

e hídrica dessas comunidades. O nível extremamente baixo das águas dos gran-
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des rios, inviabilizou por meses a navegação de barcos maiores, dificultando a 

entrega emergencial de água, comida e medicamentos para as comunidades 

afetadas. 

Figura C.8 – Padrão de variação na conta do rio Negro.

Fonte: Schöngart et al (2024). 

Modelos matemáticos que combinam modelos climáticos e de escoamento su-

perficial, preveem maior frequência e severidade de secas extremas no futuro. 

Sorribas et al. (2016), usaram a média de 5 modelos climáticos para prever mudança 

nos padrões de precipitação, evapotranspiração e escoamento superficial para a 

Bacia Amazônica nos próximos 70-100 anos. Os resultados preveem redução da 

precipitação anual e aumento de evapotranspiração anual (Figura C.11), na maior 

parte da Amazônia brasileira, resultando na queda no escoamento superficial 

anual nessa região. 
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Figura C.9 – Capa da revista Science após a seca de 2023. 

Figura C.10 – Botos e peixes mortos durante seca extrema de 2023 em lagos 
amazônicos.

Fonte: Miguel Monteiro (2023); Bruno Kelly (2023). 

Os dados modelados preveem, que somente a região andina terá um aumento 

da precipitação e escoamento superficial nesse cenário (Sorribas et al., 2016). Os 

resultados do modelo de escoamento fluvial foram usados para estimar a vazão 

esperada dos rios nos diferentes períodos hidrológicos, todos os rios na Amazônia 

brasileira perderão entre 5 – 50% da vazão atual, trazendo cenários e impactos 

socioambientais ainda piores daqueles vistos em 2014 (Figura C.12). 
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Figura C.11 – Previsão de mudança na distribuição de precipitação, evapotranspiração 

e escoamento superficial anual, na Bacia Amazônica. Média de 5 modelos climáticos.

Fonte: Sorribas et al. (2016). 

Para melhor formulação de planos de adaptações para as mudanças em curso, será 

necessário entender melhor as consequências de secas extremas sobre a flora, fauna e 

comunidades humanas que mais serão afetadas. Isso vai requer pesquisas transdiscipli-

nares e sistêmicas sobre: 

•	As mudanças climáticas; 

•	Os impactos da mudança climática sobre a hidrologia fluvial; e 

•	Os impactos das mudanças hidrológicas sobre a biota aquática e as comunidades 

ribeirinhas. 

Figura C.12 – Cenário futuro (70-100 anos) na mudança da vazão dos rios durante 

o período seco na Amazônia brasileira.

Fonte: Sorribas et al. (2016).



266

C.1.5. Impactos das Mudanças Climáticas e o Processo de 
Savanização da Amazônia 

Os impactos das mudanças climáticas serão sentidas nas escalas local, regional 

e global (Lovejoy; Nobre, 2019), com profundas consequências ambientais, sociais 

e econômicas. Em resumo, a ocorrência do fenômeno do ponto de não retorno da 

Amazônia será um evento catastrófico com impactos para o Brasil, para América 

do Sul e para Globo como um todo.

C.1.5.1. Impactos Ambientais 

Em termos de serviços ambientais, levaria a um efeito em cadeia: perda de bio-

diversidade, diminuição da umidade e chuvas na Amazônia, no centro oeste e no 

sul do continente Sul-Americano, aumento das emissões de gases do efeito estufa 

e retroalimentação das mudanças climáticas (Lenton et al., 2019; Lovejoy; Nobre, 

2018, 2019; Marengo et al., 2011; Walker, 2021). O aumento da temperatura e da 

estação seca aumentará a susceptibilidade ao fogo, que incidirá sobre as florestas 

remanescentes e áreas abertas causando mais degradação e poluição (Betts; Malhi; 

Roberts, 2008; Brando et al., 2020, 2019; Cardil et al., 2020; Schütze; Walz, 2021). 

A ocorrência de um “tipping point” na Amazônia teria consequências devas-

tadoras para a vida selvagem e a biodiversidade da região (Greenberg, 2022). 

Quando a floresta amazônica atingir esse ponto crítico, a umidade e o balanço 

de carbono vão se desequilibrar, transformando a floresta em um sistema mais 

seco, semelhante a uma savana (Amigo, 2020). Este processo provocará a perda 

de habitats para inúmeras espécies, muitas das quais endêmicas que não vão 

conseguir se adaptar às novas condições ambientais (Amigo, 2020; Greenberg, 

2022). O efeito cascata, resultante desse colapso, irá reduzir a diversidade genética, 

extinguindo inúmeras espécies de plantas, animais e microrganismos, e alterar 

os ciclos ecológicos, essenciais para a saúde dos ecossistemas. A fragmentação 

da floresta e a alteração do clima local, também poderão impedir a regeneração 

natural da vegetação, potencializando ainda mais a crise da sociobiodiversidade.

 

C.1.5.2. Impactos Sociais 

O processo de savanização e de aumento dos eventos de seca na Amazônia oca-

sionará graves efeitos à população local. Conforme a literatura, destacam-se os 

seguintes impactos: 
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•	Impactos na subsistência e segurança alimentar das populações e perda 

de recursos naturais:

A alteração das paisagens naturais, e consequentemente a alteração do uso 

e cobertura do solo na Amazônia impacta diretamente as populações resi-

dentes em áreas rurais, que sobrevivem da agricultura familiar e da caça de 

subsistência (Moran et al., 1994). As populações amazônidas usufruem dos 

recursos da floresta, como a medicina tradicional, o extrativismo de recursos 

florestais, uso sustentável dos recursos madeireiros, e pesca (Nepstad et al., 

2014). Ocorrendo o processo de savanização muitas das práticas tradicionais 

de sobrevivência e produção de alimentos serão prejudicadas devido à perda 

da diversidade florestal, com o desaparecimento de várias espécies vegetais 

cujo uso é de extrema importância para os povos da floresta. O aumento da 

temperatura dos corpos hídricos, rios e lagos amazônicos ocasionará a mor-

tandade de peixes, podendo inviabilizar a atividade pesqueira, comprometendo 

uma importante fonte de proteína para a população. Também as atividades 

agropecuárias ficarão prejudicadas devido à maior ocorrência de seca e da 

perda de polinizadores naturais. 

•	Conflitos socioambientais:

O avanço de práticas ilegais, como a expansão agrícola e criação de gado em 

escala industrial, o garimpo e a exploração madeireira resultam quase sempre 

em sérios conflitos entre os praticantes e as comunidades locais, com violência 

no campo, marginalização destas populações e migração forçada, que por sua 

vez gera miséria nos novos assentamentos (Becker, 2005). Com o processo 

de savanização e aumento da frequência e da intensidade das secas haverá 

uma maior escassez de recursos naturais, entre eles a água, intensificando 

as disputas por recursos, aumentando dessa maneira os conflitos sociais. 

•	Impactos na saúde:

A fragmentação da floresta Amazônica está associada ao surgimento de do-

enças tropicais, e aumento de outras já existentes, como a dengue, malária, 

chikungunya e febre amarela. Populações às margens de áreas desmatadas e 

de garimpo ficam suscetíveis a estas doenças (Vittor et al., 2009). Em muitos 

casos, são populações de baixa renda, vulneráveis, com condições de infra-

estrutura precárias, sem condições de acesso a serviços de saneamento e 

saúde adequados. O processo de savanização intensificará a perda de áreas 

florestais, expondo à população a novos vetores de doenças, com potencial 

para eclosão de eventos epidêmicos como o ocorrido recentemente com a 
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pandemia de Covid-19. A tendência de aumento de incêndios florestais au-

mentará a incidência de doenças respiratórias em função da poluição do ar. 

O aumento da incidência de incêndios e queimadas criará um cenário com 

grande quantidade de fumaça que será emitida, comprometendo significati-

vamente a saúde da população. Compostos químicos e/ou tóxicos, materiais 

particulados carreados pela fumaça, comprovadamente, estão associados a 

doenças do trato respiratório, problemas coronários, câncer etc. (Babatola, 

2018; Bowe et al., 2019; Coker et al., 2022; Jacobson et al., 2014; Landrigan, 

2017; Morello et al., 2019; Reddington et al., 2015; Sang et al., 2022). 

•	Acesso aos serviços de saneamento (água potável e tratamento de esgoto):

A ocorrência de eventos de seca reduz a capacidade de abastecimento de água 

para a população. A redução dos mananciais de abastecimento pode inviabilizar 

o fornecimento de água potável para os domicílios, forçando os moradores a 

buscarem fontes alternativas de água, na maioria das vezes sem condições de 

potabilidade. Água contaminada compromete a saúde das populações locais.

Famílias ou comunidades de baixa renda, que não tem condições para imple-

mentar tecnologias de saneamento em suas localidades, que utilizam práticas 

inadequadas, como a deposição de esgoto a céu aberto, ou consumo de água 

direto do rio ou poços sem tratamento seguro, serão impactadas com maior 

intensidade. Dessa forma, o surgimento de doenças de veiculação hídrica é 

um impacto esperado com o aumento das secas (Giatti, 2007). Também rela-

cionado à dificuldade ao acesso à água potável, o desmatamento compromete 

a disponibilidade de recursos hídricos, devido às alterações dos padrões de 

precipitação e evapotranspiração, com a remoção da cobertura vegetal. Essa 

alteração impacta diretamente a manutenção de corpos hídricos, e altura do 

lençol freático (Marengo et al., 2008a). 

•	Isolamento de comunidades:

Os rios e lagos constituem a principal via de transporte para muitas comunida-

des no interior da Amazônia. A exemplo do que ocorreu em 2023, a incidência 

de secas reduz drasticamente a vazão dos corpos hídricos, inviabilizando o 

transporte fluvial. Com isso, comunidades ficam isoladas e o acesso a serviços 

públicos essenciais como saúde e educação ficam prejudicados. O abaste-

cimento de alimentos também fica comprometido, em função da perda de 

navegabilidade dos rios, perda do pescado, gerando um grave problema de 

insegurança alimentar. 
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C.1.5.3. Impactos Econômicos

As consequências econômicas da ocorrência de um tipping point na Amazônia 

preveem transformações de longo alcance, impactando diretamente a agricultura, a 

biodiversidade, o turismo, a saúde pública, e os serviços ecossistêmicos. Portanto, 

é crucial adotar medidas eficazes para proteger e conservar a floresta amazônica. 

Banerjee et al. (2021), avaliando as consequências econômicas e ambientais para 

os países da região amazônica, concluíram que a ocorrência de um tipping point 

custaria 184,1 bilhões de dólares para o PIB do Brasil, 55,2 bilhões. O impacto 

sobre as riquezas do país seria menor, mas ainda significativo, 55,2 bilhões de 

dólares. Ao passo que a implementação de estratégias para evitar o colapso, po-

deria gerar uma receita adicional de 162,8 bilhões de dólares.
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C.2.1. Situação Climática e Ambiental da Região Sudeste

C.2.1.1. Características Gerais

A Região Sudeste abrange os estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e Espírito Santo, apresentando grande contingente populacional, alta densidade 

demográfica e responde a uma parcela expressiva das atividades econômicas do 

país (Nunes et al., 2009). Sua população é de 84, 8 milhões de pessoas, o que 

corresponde a 44% do total populacional do país (IBGE, 2023). 

Os biomas da região Sudeste são constituídos pela Mata Atlântica, Caatinga 

e Cerrado. No estado de Minas Gerais, a área de 57% da extensão territorial da 

região centro-ocidental é de Cerrado, 41% de Mata Atlântica na sua porção orien-

tal e 2% de Caatinga, restrita ao norte da região (Drummond, 2005). No estado 

de São Paulo, a Mata Atlântica compreende 81,4% da área paulista e o Cerrado 

compreende 18,6%. Os estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro possuem o 

predomínio do bioma de Mata Atlântica (IBGE, 2019). 

A Figura C.13 apresenta a classificação climática de Köppen para toda Região 

Sudeste. O estado de Minas Gerais é caracterizado principalmente pelo clima 

tropical com inverno seco (Aw), com maior ocorrência em parte da região Norte 

e Noroeste de Minas, além da região do Triângulo Mineiro, se estendendo até a 

divisa com Goiás e São Paulo e, ao norte com a divisa da Bahia. O clima Aw é tam-

bém observado na região do Jequitinhonha e Rio Doce até os estados da Bahia e 

Espírito Santo; Clima subtropical de altitude (Cwb), com predominância na região 

Sul de Minas, Zona da Mata e Central, e em parte das regiões Centro-Oeste, Alto 

Parnaíba, Zona da Mata, Rio Doce e Jequitinhonha, nas regiões de serras (Canastra, 
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Mantiqueira e Espinhaço), com altitudes superiores a 750 m; Clima tropical quente 

e úmido, com estação seca no inverno (As), restrito as regiões Norte de Minas e 

Jequitinhonha; Clima subtropical de inverno seco (Cwa), na transição entre as serras 

e a regiões de planaltos ou chapadas, e maior extensão nas regiões Centro-Oeste 

e Central, sendo observado ainda ocorrência na maioria das Regiões de Minas. Os 

climas de menor ocorrência no estado de Minas Gerais são o subtropical, com verão 

quente (Cfa) e Clima temperado com verão ameno (Cfb), esse último observado 

apenas no Sul de Minas. No Rio de Janeiro, predomina o clima Aw, com ocorrência 

nas regiões Noroeste, Norte, Baixadas Fluminense e Metropolitana; Clima tropical 

úmido ou superúmido (Af) e As, observados em partes das regiões Metropolitana 

e Costa Verde (sul do estado); Cfa e Cfb, com atuação em todas as regiões do 

estado e, destaque para as regiões Serrana, Centro-Sul Fluminense e Costa Verde 

e; Cwa distribuído na região do Médio Paraíba e parte da região Serrana (Alvares 

et al., 2014). No estado de São Paulo, destacam-se os climas Aw, na região oeste 

até a divisa com Mato Grosso do Sul, nordeste e parte do norte do estado, se 

estendendo até Minas Gerais; Cfa, de predominância desde da região central do 

estado até até o sul, divisa com o Paraná e no litoral sul de São Paulo, em região 

de baixada litorânea, e em parte do Vale do Paraíba; Cwa, parte da região central 

até o norte do estado e, ocorrência também no vale do Paraíba e; Cfb, com ocor-

rência na serra dos Órgãos, próximo ao ambiente costeiro do litoral centro e norte 

do estado, e, em uma faixa na região de Campinas, Grande São Paulo, e parte de 

Sorocaba, que vai de nordeste, divisa com Minas Gerais, até sudeste na divisa 

com o Paraná. Na maioria das regiões do estado do Espírito Santo se destaca o 

clima Aw; com predominância nas regiões Litoral Norte e Noroeste, além da região 

Sul (microrregiões Litoral Sul e Centro Sul). O clima Am apresenta-se distribuído 

próximo do ambiente costeiro da região Litoral Norte e próximo à divisa da Bahia; 

Af observado apenas na divisa norte com a Bahia. Nas regiões Centro e Sul do 

Espírito Santo, coincidindo em parte com as serras (Caparaó, Aliança e Castelo) 

se encontram os climas Cfb e Cwb.

No Sudeste, a estação chuvosa ocorre entre os meses de outubro a março, 

quando ocorrem mais de 80% do volume total anual na região (Alves et al., 2002; 

Marengo et al., 2015). O regime de chuvas é influenciado pela atuação de diferentes 

sistemas atmosféricos, que vão desde escalas locais até grande escala, tais como 

brisa marítima/terrestre e de vale/montanha (Oliveira et al, 1982; Jorgetti et al., 

2002), linhas de instabilidades (Sales e Pereira, 2005; Bender, 2012), Complexos 

Convectivos de Mesoescala (CCM) (Nieto Ferreira et al., 2003), bloqueios atmos-

féricos (Sinclair, 1996; Pezzi e Cavalcanti, 1999); sistemas frontais (SF) (Satyamurty 

e Mattos, 1989; Andrade, 2005), a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) ( 
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Figueroa et al, 1995; Carvalho et al., 2004), Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) 

(Reboita et al., 2019), Oscilação Madden Julian (OMJ) (Grimm e Silva Dias, 1995; 

Castro e Cavalcanti , 2006; Gozzo et al.; 2023). Os sistemas meteorológicos são 

influenciados nas escalas interanual, decadal ou multidecadal pelos modos de 

variabilidade climática, com por exemplo, El Niño/Oscilação Sul (ENOS) (Grimm, 

1998), Oscilação Decenal do Pacífico (ODP) (Silva et al., 2016; Lima, 2020); Dipolo 

do Atlântico/Gradiente Inter-hemisférico da TSM do Atlântico (Tseng et al., 2023, 

Pereira et al., 2022), entre outros.

Figura C.13 – Classificação climática de Koppen.

Fonte: Alvares et al., 2014.

C.2.1.2. As Secas na Região Sudeste

A Região Sudeste tem enfrentando aumento de episódios de secas severas, a 

destacar, aquelas ocorridas em 2013/2014 (Nobre et al., 2016; Coelho et al.; 2016) 

e mais recentemente em 2020/2021 (Cuartas et al., 2022; WMO, 2022). O estudo 

de Cuartas et al. (2022) mostrou que após a seca de 2013/2014, as estações chu-

vosas subsequentes até os dias atuais ainda não apresentaram um padrão dentro 

da normalidade. De acordo com Cuartas et al. (2022), a maior parte do Brasil 

apresentou diminuição da precipitação nos últimos anos, com maiores diferenças 
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encontradas nas regiões Sudeste e Nordeste. As áreas afetadas pela seca, assim 

como sua intensidade na região Sudeste, podem ser observadas por meio dos 

mapas do Índice Integrado de Secas (IIS) apresentados na Figura C.14. 

No ano de 2014, a maior parte da região sudeste do Brasil enfrentou condições 

de secas categorizadas como excepcional e extrema. Essa condição causou uma 

crise de água com impactos em diversos setores da sociedade, incluindo o abas-

tecimento humano, na agricultura e a geração de energia hidroelétrica (Coelho et 

al., 2015; Nobre et al., 2016). O volume dos reservatórios de água passou a alcan-

çar seus níveis mais críticos. Em particular, o Sistema de Abastecimento de Água 

Cantareira, localizado na divisa entre os estados de São Paulo e Minas Gerais, 

enfrentou sua pior escassez de água, sendo preciso utilizar o volume morto entre 

12 de julho/2014 a 30 dezembro/2015 (537 dias). Na ocasião, a escassez hídrica 

afetou mais de 8,8 milhões de pessoas (Deusdará et al.; 2020; Cunha et al.; 2019).

A causa principal dessa condição atmosférica deveu-se à presença de um 

sistema de alta pressão atmosférica conhecido como “bloqueios”, o qual foi anoma-

lamente intenso e persistente, impedindo assim a passagem de sistemas frontais 

(Marengo et al., 2015; Coelho et al., 2015). Ao longo do ano de 2015, observam-se 

as áreas mais afetadas pela seca excepcional e extrema, concentradas entre o 

centro-norte de Minas Gerais e o Espírito Santo (Figura C.14). A configuração de 

um evento de El Niño e a posição anômala da ASAS contribuíram para manter e 

agravar a situação de seca nessas áreas mencionadas, que perduraram até 2017, 

com diversos municípios declarando situação de emergência e racionamento 

hídrico. De acordo com Minuzzi et al. (2005), em anos de El Niño há tendência de 

um início mais tardio da estação chuvosa nas porções central, norte e nordeste 

de Minas Gerais. Conforme destacado nos Boletins de Monitoramento de Secas 

do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais - Cemaden, 

também no ano de 2018, o sudeste do país enfrentou uma seca intensa entre 

os meses de março e julho, ou seja, no período entre outono e inverno, sendo a 

forçante intrasazonal a principal responsável por esse evento (Cemaden, 2018; 

Gozzo et al., 2022). 

Associado a isso, de acordo com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

- INPE, ocorreram diversos focos de incêndio, sendo 1070 focos somente no mês 

de julho/2018. Em 2019, as condições de seca extrema e severa se concentraram 

no centro-oeste de SP e no norte de Minas Gerais. Entre os anos de 2020/2021 

houve uma intensificação das secas consideradas excepcional e extrema em grande 

parte do estado de SP (exceto litoral sul) e sudoeste de Minas Gerais (Figura C.14). 
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Figura C.14 Mapas do Índice Integrado de Seca (IIS) para o período de 
2014 a 2023.

Fonte: Cemaden. 
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Entre setembro e outubro/2020 foram observadas temperaturas acima 

da média na região, com a seca se agravando pelas ondas de calor, principal-

mente em outubro deste ano (Marengo et al., 2021; WMO; 2021). O período 

entre novembro de 2020 a março de 2021 foi um dos mais graves em termos 

de déficit de precipitação (Cuartas et al., 2022). De acordo com os dados do 

Cemaden, no segundo semestre de 2023, em razão do episódio de El Niño, entre 

outros fatores, a seca se intensificou no norte de Minas Gerais, grande parte 

do Espírito Santo, regiões central e nordeste de São Paulo (Cemaden, 2023)

 A Figura C.15 ilustra a incidência de secas na Região Sudeste, com base em 

uma série histórica do Índice Padronizado de Evapotranspiração-Precipitação 

(SPEI), considerando o limiar de seca severa (SPEI < -1,3). Observa-se que a 

maior frequência de secas severas, registradas nas últimas décadas, concen-

tra-se principalmente nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo.

Figura C.15 – Mapa de incidência de seca considerando categoria de 
seca severa pelo Índice Padronizado de Evapotranspiração-Precipitação 
(SPEI < -1.3).

Fonte: OCA (2024)

C.2.1.3. Índice de Aridez na Região Sudeste

A Figura C.16 mostra o mapa de aridez da Região Sudeste do período 1990-

2020 (Nota técnica INPE/Cemaden). A maior da região se enquadrada na 

categoria úmido (IA acima de 0,65), com exceção do norte de Minas Gerais 

(Região Norte e Vale do Jequitinhonha), onde se verifica a categoria subúmido 

seco (0,5 < IA < 0,65) e semiárido (0,2 < IA < 0,5). Todavia é possível constatar 

uma área localizada no extremo norte do Rio de Janeiro, classificada como 
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subúmido seco, o que indica suscetibilidade climática à desertificação. No total, 

126 municípios do Sudeste na condição de Área Suscetível à Desertificação - ASD 

(índice de aridez < 0,65).

Figura C.16 – Mapa do Índice de Aridez para a Região Sudeste (Período de 

referência: 1991-2020). 

Fonte: OCA (2024)

Figura C.17 – Mudanças no percentual de área com índice de aridez 
categorizado como úmido, subúmido seco e semiárido. 

Fonte: OCA (2024)

A Figura C.17 mostra a evolução do índice de aridez considerando o ano de 2004 

e 2020. De um modo geral houve diminuição da área úmida (5%) e um aumento 

da área classificada como subúmida seca (3,2 %) e semiárida (1,7%). Em termos 

de área absoluta isso representa uma redução de 46.200 km2 na área úmida e 
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aumento de, respectivamente, 29580 km2 e 15.700 km2 nas áreas de subúmido 

seco e semiárido. 

Conforme destacado na Nota Técnica do INPE/Cemaden, a região central do 

país, incluindo parte da região Sudeste, tem apresentado mudanças significativas 

em seu padrão climático, com uma tendência progressiva em direção a condições 

mais secas e quentes, reflexo das mudanças climáticas globais.

C.2.1.4. Características da Vegetação e Solo e a 
Degradação na Região Sudeste

A Figura C.18 apresenta a distribuição atual (2022) da cobertura vegetal da região 

Sudeste, as áreas de supressão florestal (1985 - 2022) e as áreas com outros usos 

e ocupação da terra (sem floresta). As áreas com maior extensão de formação 

florestal se estendem da região Central e do Rio Doce (centro de MG) para a re-

gião Norte do estado de Minas Gerais (MG) e parte da região do Jequitinhonha, 

coincidindo em grande parte com o norte da bacia do rio São Francisco e a serra 

do Espinhaço; pela divisa de MG com os estados do Rio de Janeiro (RJ) ou São 

Paulo (SP), na região do Médio Paraíba e serra da Mantiqueira e; nas regiões de 

serra dos estados do Rio de Janeiro (Serra do Mar, Serra dos Órgãos e Serra da 

Mantiqueira), Espírito Santo (Serra do Caparaó e Serra do Castelo) e São Paulo 

(Serra do Mar). Em SP, a cobertura florestal tem predomínio também por todo o 

litoral (Norte, Baixada Santista e sul – região de Registro), com aumento da faixa 

de floresta no litoral sul de SP para o interior do continente (sul da região Itapeva).

A maior supressão florestal no período 1985 - 2022 ocorreu em MG, região 

Noroeste do estado, inserida na bacia do rio São Francisco, próximo à divisa com 

os estados de Goiás (GO) e Bahia (BA); parte central do Norte de MG na divisa com 

a BA, região da serra do Espinhaço; parte central da serra do Espinhaço na região 

Central de MG; região do Triângulo Mineiro, próximo à divisa com GO, MS e SP. 

Em parte da região do Médio Paraíba, no estado do RJ, parte da região Central 

do Espírito Santo, próximo ao litoral, e região Norte do ES, também se destacam 

pela ocorrência de supressão florestal. 

Observa-se predomínio de áreas sem floresta na maior parte de São Paulo (cen-

tro e oeste do estado), seguido de Minas Gerais, com destaque para o centro, 

oeste (divisa com GO) e sudoeste de MG (divisa com SP) e parte do leste, divisa 

com ES e noroeste Fluminense. No estado do RJ, as regiões Norte, Noroeste, 

Baixadas Litorâneas e Metropolitana, além do Centro Sul e Médio Paraíba, são as 
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que apresentam maior extensão sem floresta. E no ES, destaca a região Norte do 

estado, além de partes da região Sul.

Figura C.18 – Mapa da cobertura florestal da Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

A Figura C.19 apresenta a produção primária bruta (GPP, kg C/m²) na região Sudeste 

do Brasil. As áreas com maior GPP (2,4 – 2,9 e > 2,9 kg C/m²) são observadas ao 

longo de todo o litoral de São Paulo (litoral Norte, Baixada Santista e litoral Sul - 

região de Registro), sendo que no litoral da região de Registro (sul de São Paulo), 

a área de máxima GPP se estende do litoral para o continente (sul da região de 

Itapeva); na maior parte da região Sul Fluminense e, parte da região Metropolitana, 

Baixadas Fluminense e Serrana no estado do Rio de Janeiro, principalmente, nas 

serras do Mar e dos Órgãos e no Médio Paraíba, divisa com Minas Gerais ou São 

Paulo; na região do Jequitinhonha, Central e do Rio Doce em Minas Gerais, com 

destaque para as áreas da Serra do Espinhaço e na divisa de MG com o Rio de 

Janeiro, região da Mata Mineira; no Espírito Santo as classes de maior GPP ocorrem 

na maior parte da região Metropolitana, principalmente, parte Serrana (Central e 

Sudoeste), na divisa da região Metropolitana com a parte sul da região Central e 

parte norte da região Sul do Espírito Santo. As menores GPP (< 1,3 C/m²) ocorrem 

na região do Triângulo Mineiro, oeste de MG, próximo às divisas com os estados 

de GO e MS e; toda parte oeste e norte/noroeste de São Paulo. Algumas áreas 

isoladas com baixos valores de GPP são observadas também nas regiões Norte 

e Noroeste de MG.
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Figura C.19 – Mapa da Produção Primária Bruta para a Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

A Figura C.20 mostra a distribuição de carbono orgânico do solo (em g/kg) na 

região Sudeste do Brasil, abrangendo os estados de São Paulo (SP), Rio de Janeiro 

(RJ), Espírito Santo (ES), Minas Gerais (MG). O mapa mostra a concentração de 

carbono orgânico no solo em faixas de 5 g/kg até mais de 16 g/kg. O mapa foi 

elaborado pelo Observatório da Caatinga e Desertificação, com base em dados 

da Embrapa de 2021. A área mapeada indica altas concentrações de carbono 

orgânico no solo, especialmente nas regiões de sul de Minas Gerais e São Paulo, 

além de partes do Espírito Santo e Rio de Janeiro. Ao norte e oeste de São Paulo 

e ao norte e oeste de Minas Gerais, há áreas com menor concentração de carbono 

orgânico (8-10 g/kg). No geral, observa-se uma variação significativa no conteúdo 

de carbono orgânico do solo na região Sudeste.

No estado do Rio de Janeiro, quase metade dos municípios possuem mais 

de 50% de seu território com degradação de nível 3 (Figura C.21). Destacam-se 

os municípios de Aperibé (99% de área degradada de nível 3), Queimados (97%), 

Santo Antônio de Pádua (94%), Italva (94%) e Itaocara (94%).

No estado do Espírito Santo, os municípios com maior área com degradação de 

nível 3 estão concentrados na porção norte do estado. Ponto Belo lidera o ranking, 

com o maior percentual de área degradada nessa categoria (99,1%), seguido por 

Mucurici (98,1%), Montanha (96,8%), Pedro Canário (95,6%) e Marataízes (95,4%), 

segundo dados do Observatório da Caatinga e Desertificação (OCA). No estado 

de São Paulo, cerca de 20% apresentam seu território em degradação de nível 
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5 e 4, com destaque para Nova Guataporanga (90,7%), Santa Mercedes (86%), 

Piquerobi (85,6%), Ribeirão dos Índios (84,9%) e Catiguá (83%).

Em Minas Gerais, os municípios com maior percentual de território em degra-

dação de nível 4 são Carneirinho (55%), São Francisco de Sales (38%), Limeira do 

Oeste (36%), União de Minas (36%) e Catuti (35%).”

Figura C.20 – Mapa de Carbono Orgânico do solo (g/kg) para a Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

No estado do Espírito Santo, os municípios com maior área com degradação de 

nível 4 também estão concentrados na porção norte do estado. Mucurici lidera o 

ranking, com o maior percentual de área degradada nessa categoria (98,1%), segui-

do por Montanha (96,6%), Ponto Belo (95,2%), Pedro Canário (94,9%) e Pinheiros 

(94,4%), segundo dados do Observatório da Caatinga e Desertificação (OCA).

No estado de São Paulo, 23% dos municípios apresentam mais de 50% de 

seu território em degradação de nível 5, com destaque para Nova Guataporanga 

(90,9%), Santa Mercedes (85,9%), Piquerobi (85,6%), Ribeirão dos Índios (84,6%) 

e Presidente Venceslau (83%). Já a degradação de nível 4 está presente em todo 

o município de Hortolândia e em grande parte de Santa Bárbara d’Oeste (99,8%), 

Sumaré (99,7%), Taiúva (99,6%) e Canitar (99,5%).

Em Minas Gerais, os municípios com maior percentual de território em de-

gradação de nível 5 são Carneirinho (55%), Catuti (42%), São Francisco de Sales 

(38,8%), Limeira do Oeste (37,8%) e União de Minas (37,6%). Já a degradação de 

nível 4 atinge praticamente todo o território de Ribeirão Vermelho (99%), Alpercata 

(98,9%), Fernandes Tourinho (98,3%), Mathias Lobato (97,1%) e Madre de Deus 

de Minas (96,8%).
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Figura C.21 – Mapa de degradação para a Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

C.2.2. Dados Sociais e Econômicos da Região Sudeste

Os três estados mais populosos do Brasil estão concentrados na Região Sudeste. 

O estado de São Paulo possui uma população de 44,4 milhões de habitantes, re-

presentando quase 22% da população total brasileira (IBGE, 2022). Em seguida, 

o estado de Minas Gerais conta com pouco mais de 20 milhões de habitantes. 

O estado do Rio de Janeiro apresenta uma população de 16,06 milhões de ha-

bitantes, sendo o terceiro mais populoso do Brasil e abrigando a segunda maior 

região metropolitana do país. Essa concentração populacional torna o Sudeste 

sensível às condições climáticas, condicionando as atividades econômicas, como 

a agropecuária, além do abastecimento urbano e geração de energia hidroelétrica 

(Cuartas et al., 2022).

A Região também apresenta valores elevados do Produto Interno Bruno (PIB) 

per capita por salário mínimo, como se pode observar no mapa da Figura C.23, 

em que a maior parte dos municípios dos quatro estados possuem valores nos 

patamares mais altos.
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Figura C.22 – Mapa de densidade populacional para a Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

 

O PIB na região Sudeste apresenta contribuição de quatro diferentes setores: 

administrativo, agropecuária, indústria e serviços (Figura C.24). Em todos os es-

tados o perfil de contribuição de cada setor para o PIB é semelhante, com o setor 

de serviços apresentando a maior fatia de contribuição, seguido pela indústria, 

administrativo e agropecuário. Destaca-se que no estado de São Paulo o setor de 

serviços contribui com mais da metade do PIB do estado (65,7%), enquanto nos 

outros estados a contribuição deste setor fica entre 44 e 46%. Por sua vez, o setor 

de agropecuária contribui com menos de 10% do PIB em todos os estados, sendo 

que no Rio de Janeiro o valor é menor do que 1% e apenas em Minas Gerais a 

contribuição passa da ordem de 5%. 

Em relação à geração de energia, é possível observar, a partir da Figura C.25, 

que a geração energética dos empreendimentos da região Sudeste é bastante 

diversificada e compreende os seguintes tipos, em ordem decrescente de uso: 

hídrica, fóssil, biomassa, solar, eólica e nuclear. E, dentre os tipos mencionados, 

a hídrica é a principal fonte energética em todos os estados da região Sudeste, 

sobretudo devido à vasta distribuição de rios pela região. A segunda tipologia 

energética mais predominante, considerando toda a região, é a energia fóssil, 

proveniente principalmente de gás natural, carvão mineral e óleo combustível, e 
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esta ocorre de modo mais expressivo - e concentrado - no estado de São Paulo, 

principalmente na capital e na região metropolitana de São Paulo, onde a densi-

dade industrial e urbana é maior. 

Figura C.23 – Mapa do PIB per capita por salário mínimo nos municípios 
da Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

Além disso, nota-se que a energia proveniente da biomassa é bastante utili-

zada, ficando em terceiro lugar na escala regional, e esta colocação significativa 

ocorre majoritariamente em razão do estado de São Paulo (mais especificamente 

centro e oeste do estado), que é um grande produtor de cana-de-açúcar e etanol. A 

energia solar, cuja colocação regional é a quarta posição, está presente em todos 

os estados da região, entretanto, tal tipologia é mais expressiva em Minas Gerais, 

especialmente na região noroeste do estado. Por fim, as tipologias de geração 

energética menos utilizadas por empreendimentos na região Sudeste são a eólica 

e nuclear. Destas últimas, é importante observar que, enquanto a energia eólica 

está distribuída de forma mais homogênea por todos os estados do Sudeste (há 

complexos eólicos no norte do Rio de Janeiro e no noroeste de Minas Gerais), 

a energia nuclear está presente, através de usinas, apenas no estado do Rio de 

Janeiro (mais especificamente no Município de Angra dos Reis), apesar de não 

estar visível no mapa da Figura C.25.
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Figura C.24 – Produto Interno Bruto (PIB) por setores para a Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

Figura C.25 – Mapa dos empreendimentos de geração de energia outorgados 
na Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)
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Em relação à seguridade e proteção social, nos estados da região Sudeste, 

devido à característica de maior renda, pode-se observar também que a proporção 

da população beneficiária da Previdência Social e de programas sociais não é 

elevada, estando na maioria dos municípios entre 13 e 26% da população (Figura 

C.26). Essa participação eleva-se um pouco no norte de Minas Gerais, onde há 

uma elevação no percentual da população recebendo benefícios previdenciários.

Ainda em relação às políticas sociais, o programa de transferência de renda 

Bolsa Família possui abrangência em todo o território nacional, e teve um cresci-

mento significativo ao longo de duas décadas (2004-2024), passando a atender 

atualmente 21 milhões de famílias brasileiras. O Bolsa Família garante às famílias 

pobres inscritas no Cadastro Único uma renda mensal de em média R$600, po-

dendo variar de acordo com a característica de cada família, que em contrapartida, 

deve realizar o acompanhamento periódico de saúde das crianças e a matrícula 

e frequência escolar

Figura C.26 – Mapa do número de beneficiários da Previdência Social por 
município para a Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)

Na região Sudeste, a população atendida pelo programa (6.3 milhões de 

famílias) corresponde a cerca de 29% do total dos beneficiários do país, entre-

tanto, considerando a população, o PBF atende 18% das famílias que vivem nos 

estados de MG, SP, RJ e ES. A Figura C.27 apresenta a quantidade de famílias que 
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recebem Bolsa Família nos municípios, e nota-se que a concentração aumenta em 

municípios do norte de Minas Gerais. A mesma dinâmica pode ser observada na 

Figura C.28, que apresenta a cobertura do Programa de Fomento às Atividades 

Produtivas Rurais, cuja maior concentração está nos municípios do norte de Minas 

Gerais e no estado do Espírito Santo.

Figura C.27 – Mapa do número de famílias atendidas pelo programa Bolsa 
Família por município para a Região Sudeste (Referência 2024).

 

ABRANGÊNCIA NÚMERO DE FAMÍLIAS ATENDIDAS

2004 2024

BrasilBrasil 6.571.8396.571.839 21.120.26821.120.268

ASDASD 2.168.5342.168.534 5.388.1075.388.107

SudesteSudeste 1.730.6751.730.675 6.304.2746.304.274

Espírito SantoEspírito Santo 120.911120.911 310.198310.198

Minas GeraisMinas Gerais 756.335756.335 1.623.0501.623.050

Rio de JaneiroRio de Janeiro 196.330196.330 1.742.5011.742.501

São PauloSão Paulo 657.099657.099 2.628.5252.628.525

Fonte: OCA (2024)

De acordo com os dados do SNIS em relação ao acesso à água, o estado de São 

Paulo é o estado com maior atendimento de água por município (Figura C.29), na 
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média 85,29% do estado tem um atendimento de 75% à 100%, seguido do Rio 

de Janeiro com 80,49%. Em contrapartida, o estado do Espírito Santo, apesar de 

ter aumentado, na média, o atendimento de água por município de 65,49% em 

2004 para 68,31% em 2022, no comparativo da região Sudeste está em último 

lugar, pouco atrás de Minas Gerais. Minas Gerais, por sua vez, teve uma pequena 

diminuição no índice de 2004 para 2022, foi de um atendimento médio de 71,04% 

para 69,78%, respectivamente. Ainda assim, de forma geral, analisando a região 

Sudeste como um todo, o atendimento total de água médio é de 76,36% maior 

do que os referentes ao Brasil (71,90%) e as Áreas Suscetíveis à Desertificação. 

Figura C.28 – Mapa do número de famílias atendidas pelo programa de 
fomento às atividades produtivas rurais para a Região Sudeste.

ABRANGÊNCIA NÚMERO DE FAMÍLIAS 
ATENDIDAS (ACUMULADO)

2012 2023

BrasilBrasil 23.63123.631 299.821299.821

ASDASD 21.67821.678 177.045177.045

SudesteSudeste 1.6651.665 29.67229.672

Espírito SantoEspírito Santo 00 1.4261.426

Minas GeraisMinas Gerais 1.6651.665 27.49427.494

Rio de JaneiroRio de Janeiro 00 00

São PauloSão Paulo 00 752752

Fonte: OCA (2024) 
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A partir da taxa de mortalidade infantil, estima-se o risco de um nascido vivo 

morrer antes de chegar a um ano de vida. Valores elevados refletem precárias 

condições de vida e saúde e baixo nível de desenvolvimento social e econômico 

(Brasil, 2021). A taxa de mortalidade infantil na Região Sudeste do Brasil tem 

apresentado uma tendência de redução nas últimas décadas (Figura C.30), sendo 

a segunda menor do país, com uma taxa de 12 por mil nascidos vivos. Os estados 

de São Paulo e Espírito Santo se destacam por apresentarem as menores taxas 

da região (11) e o estado do Rio de Janeiro, a maior taxa (13). Apesar dos avanços, 

ainda existem disparidades significativas entre os estados e dentro das próprias 

áreas urbanas e rurais.

Figura C.29 – Mapa do índice de atendimento de água por município na 

Região Sudeste. 

Fonte: OCA (2024)
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Figura C.30 - Mapa da taxa de mortalidade infantil por município para a 
Região Sudeste. 

ABRANGÊNCIA TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL MÉDIA

2004 2022

BrasilBrasil 1919 1313

ASDASD 2222 1414

SudesteSudeste 1717 1212

Espírito SantoEspírito Santo 1515 1111

Minas GeraisMinas Gerais 1818 1212

Rio de JaneiroRio de Janeiro 1616 1313

São PauloSão Paulo 1515 1111

Fonte: OCA (2024) 
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C.3.1. Introdução

Desde os anos de 1970, as temáticas sobre a existência de “desertos” e da “deser-

tificação” na Região Sul, têm sido geradoras de debates políticos e acadêmicos, 

como também, fomentaram o desenvolvimento técnico-científico para se pesqui-

sar a ocorrência das ditas “manchas de areia”, localizadas especificamente em 

determinados espaços geográficos, sobretudo no oeste dos estados do Paraná e 

Rio Grande do Sul.

Contrapondo a existência de “desertos” e da “desertificação”, elabora-se o 

conceito de arenização, associado à gênese dos areais, tanto pelas diferenciações 

relacionadas às dinâmicas climáticas nestes estados como aquelas associadas 

aos aspectos litológicos, pedológicos, geomorfológicos e de cobertura da terra. 

O que caracteriza a arenização como um processo único no contexto brasileiro, 

espacialmente e temporalmente bem delimitado.

Atualmente, agregam-se nos estudos da arenização, as pesquisas relacionadas 

às mudanças climáticas, sobretudo aquelas que tratam dos períodos de concen-

tração das chuvas e das secas na Região Sul do Brasil, onde já se identifica que a 

variabilidade significativa na precipitação, influenciada pelas mudanças climáticas, 

interferem diretamente nas dinâmicas dos areais. Além disso, as pesquisas mais re-

centes apontam para o aumento das chuvas, entre as décadas de 1980 e 2000, assim 

como dos episódios de estiagem de forma recorrente, tendo implicações também 

na agricultura, nas riquezas hídricas e na gestão de riscos de desastres ambientais.

C.3.2. O desafio das Mudanças do Clima da  
Região Sul do Brasil

Nos últimos 60 anos, a Região Sul do Brasil experimentou uma variabilidade 

significativa na precipitação, influenciada pelas mudanças climáticas. Alguns 
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trabalhos indicam um aumento na precipitação em grande parte do Rio Grande 

do Sul entre as décadas de 1980 e 2000, com tendências significativas de cres-

cimento em algumas áreas. Além disso, as inundações no estado foram agravadas 

pelas mudanças climáticas, caracterizadas por eventos extremos de precipitação 

crescentes e alterações nos padrões regionais. Estudos vêm demonstrando que 

houve um aumento significativo nos volumes de precipitação na região nas últimas 

três décadas. Essas mudanças têm implicações importantes para a agricultura, 

recursos hídricos e gestão de riscos de desastres socioclimáticos na região.

Na agricultura, as mudanças na precipitação têm impactos significativos da 

região como um todo. Chuvas intensas e enchentes podem levar a perdas de co-

lheitas e desafios logísticos, afetando a produtividade e a qualidade das safras. 

Anomalias climáticas e previsões de precipitação para o inverno também podem 

impactar as culturas locais, exigindo estratégias de mitigação por parte dos 

agricultores. A variabilidade das chuvas influencia diretamente o rendimento de 

culturas importantes como a soja e o milho. Esses desafios exigem uma adapta-

ção contínua das práticas agrícolas para garantir a sustentabilidade da produção 

agrícola frente às mudanças climáticas.

A Região Sul do Brasil apresenta um clima Temperado Úmido, com ausência 

de estação seca, e precipitação média anual ao redor de 1.600 mm, no período 

compreendido entre 1961 e 2020. No entanto, na comparação entre duas climato-

logias (períodos de 30 anos), os valores anuais ficam em torno de 1570 mm entre 

1961 e 1990; e entre 1650 mm entre 1991 e 2020. Assim, percebe-se que houve 

um aumento de cerca de 80 mm entre os dois períodos, o que corresponde a 

cerca de 5% do volume anual de chuvas. Os mapas abaixo (Figura C.31) ilustram 

esta condição, mostrando a distribuição espacial dos volumes anuais de chuva e 

a diferença (desvio) entre os dois períodos. 

Com relação à variabilidade interanual da precipitação, entre 1961 e 2023, é 

possível perceber no gráfico a seguir que os valores oscilaram ao redor de 1250 

mm (mínimo) e 2000 mm (máximo). Por meio do gráfico (Figura C.32) é possível 

observar que existe uma tendência de aumento da precipitação que corrobora 

pelos estudos do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), que 

apontam o incremento das chuvas na região. 

A análise sazonal mostra que a tendência de aumento não é uniforme ao longo do 

ano. Os gráficos da Figura C.33 ilustram a precipitação nas quatro estações (verão: 

DJF, outono: MAM; inverno: JJA; primavera: SON), ao longo de 63 anos (1961-2023). 

No verão, os valores variam entre, aproximadamente 300 e 650 mm, no outono 

entre 250 mm e 600 mm, no inverno entre 150 e 600 mm, e na primavera entre 

250 e 650 mm. A tendência de aumento das chuvas mais pronunciada é observada 

no outono, enquanto a menor ocorre no inverno. 
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Figura C.31 – Distribuição espacial dos volumes anuais de chuva e a diferença 

entre 1961-1990 e 1991-2020.

Climatologia 1961-1990 (GPCC) Climatologia 1991-2020 (GPCC)

Desvio (1991-2020 – 1961-1990)
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Figura C.32 – Variabilidade e tendência da precipitação acumulada (mm) 

anual para Região Sul do Brasil, entre 1961 e 2023.

Fonte: produção própria dos autores (2025).

Ao longo da série histórica analisada na Região Sul, na maior parte do período 

(37 anos ou 59%), a precipitação anual ficou abaixo da última normal climatoló-

gica, entre 1991 e 2020 (1650 mm). Os dez anos mais secos da série na região 

foram, na sequência: 1962, 2021, 2020, 1968, 1978, 1981, 1988, 1985, 2006 e 1964. 

Nesse período, a precipitação anual foi inferior a 1350 mm, o que corresponde a 

aproximadamente 80% da média histórica. 

Nos últimos anos, o estado do Rio Grande do Sul, em especial, tem enfrenta-

do episódios de estiagem de forma recorrente. Em 2023, aproximadamente 70% 

do território do Rio Grande do Sul, o que corresponde a 350 municípios, ficou 

em Situação de Emergência devido à estiagem. No período entre 2021 e 2022, 

foram 426 cidades afetadas, e no biênio anterior (2019-2020), 394 municípios 

declararam emergência. 

Dadas as alterações observadas no clima da Região Sul do Brasil, alguns 

desafios são iminentes para enfrentar os efeitos das mudanças climáticas. Esses 

desafios requerem uma abordagem integrada que combine conhecimento técnico, 

planejamento cuidadoso e políticas de apoio para garantir a sustentabilidade dos 

diversos setores da sociedade, como a agricultura, recursos hídricos e gestão de 

riscos de desastres naturais, que impactam significativamente a economia.
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Figura C.33 – Variabilidade e tendência da precipitação acumulada (mm) sazonal 

para Região Sul do Brasil, entre 1961 e 2023.
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Fonte: produção própria dos autores (2025).

C.3.3. Arenização no Estado do Paraná

No Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) o grupamento textural é 

utilizado para diferenciar todas as classes de solos no 5º nível categórico, a exceção 

dos Neossolos Quartzarênicos (RQ), cuja textura é utilizada no 2º nível categórico 

(EMBRAPA, 2018). 

Estes solos apresentam textura arenosa ao longo do perfil e cor amarelada 

abaixo do horizonte A, que é ligeiramente escuro. Eles têm sua ocorrência associada, 

por vezes, à formação geológica que define o material de origem do solo, como 

em casos nos estados de São Paulo e Paraná, onde afloram os arenitos dos Grupos 

Botucatu, Bauru e Caiuá, respectivamente (SPERA et al., 1999; SILVA et al., 2011). 

São encontrados em várias regiões do Brasil, sendo os mais arenosos observados 

no sudoeste do Rio Grande do Sul, no noroeste do Paraná, na Bacia Amazônica, 

bem como em quase todo o litoral. 

No sudoeste do Rio Grande do Sul, é denominado de arenização, o processo 

de formação dessas superfícies arenosas. Ocorrem em função principalmente da 

característica climática dessa região, clima subtropical úmido (SUERTEGARAY, 2011). 

Na visão da autora, a arenização é um processo natural, que pode ser intensificado 

pelas práticas antrópicas.

Ainda segundo a autora, a arenização se refere a expansão dos areais, carac-

terizado por materiais recentes e inconsolidados, em constante remoção pelos 

processos que modelam a paisagem. Os solos arenosos constituem 8% do território 

nacional (DONAGEMMA et al., 2016) e agrupam aqueles que possuem, até a pro-

fundidade de 75 cm, distribuição de frações granulométricas nas classes texturais 

areia e areia franca e/ou franco-arenosa. Este grupo abrange principalmente solos 
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nas ordens dos Neossolos Quartzarênicos, dos Latossolos e Argissolos e de seus 

intermediários (DONAGEMMA op.cit.).

Em função da textura superficial mais arenosa, existe uma fragilidade natural 

ao desenvolvimento de processos erosivos e da arenização. Além disso, possuem 

fragilidade química, devido ao baixo teor de matéria orgânica e baixa CTC. 

O uso intensivo desses solos deve ser evitado e, quando forem utilizados, o 

manejo deve considerar seu grau elevado de fragilidade intrínseca. Apesar das 

fragilidades citadas, são solos de grande importância aos sistemas produtivos.

O noroeste do estado do Paraná, situado no Bioma Mata Atlântica, sofre com 

o problema da erosão e da arenização dos seus solos, associados à remoção em 

grande escala da vegetação primária (Floresta Estacional Semidecidual), para a 

plantação de café, substituída posteriormente pela pastagem e, recentemente, 

pelo cultivo da cana-de-açúcar para a produção de álcool.

Essa região se localiza na porção sul da bacia sedimentar do Paraná na 

Supersequência Bauru (FERNANDEZ; TCACENCO-MANZANO, 2023), que engloba 

parte dos estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas 

Gerais, Goiás e parte do nordeste paraguaio com uma área de aproximadamente 

370.000 km² (Figura C.34).

Figura C.34 – Mapa de localização da área de estudo.

Fonte: Base vetorial adaptada de IBGE (2022).
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De modo geral, os solos na região noroeste do Paraná são predominantemente 

de textura média ou arenosa, pertencentes à classe dos Latossolos, Argissolos, 

Cambissolos e Neossolos (Regolíticos e Quartzarênicos). Apresentam baixa ferti-

lidade natural e, quando comparados aos demais solos do Estado. 

Outra característica importante desses solos se refere a baixa disponibilidade 

de água. A condutividade hidráulica é alta e a retenção de água é baixa, se refle-

tindo numa baixa reserva de água disponível para as plantas.

A substituição da vegetação natural pelo uso agrícola e pela pastagem, diminui 

a adição de matéria orgânica na superfície e consequentemente a agregação no 

horizonte superficial.

Com o passar do tempo esses agregados de fraca coesão se desfazem. 

Simultaneamente, o silte e principalmente a argila migram verticalmente e late-

ralmente acompanhando o declive das vertentes e começam a surgir manchas 

de areia branca (areia lavada), provenientes principalmente do horizonte E dos 

Argissolos e do horizonte C dos Neossolos Quartzarênicos. Esse fluxo hídrico leva 

ao espessamento de um horizonte arenoso, associado a baixa concentração de 

matéria orgânica, comum a essa paisagem.

Todavia, processos de formação e de espessamento do horizonte arenoso 

também ocorrem em condições naturais, ao longo das vertentes, a partir de um 

processo remontante de transformação lateral do horizonte Bw dos Latossolos em 

horizonte Bt dos Argissolos, associado a mecanismos de perda e de transferência 

de argila.

Esse processo de transformação lateral dos solos, altera a forma de circulação 

subsuperficial da água, promovendo a redistribuição de matéria ao longo das ver-

tentes, com retirada principalmente do material de menor tamanho. Isso explica 

o espessamento do horizonte superficial mais arenoso a jusante, como também 

a maior declividade das vertentes.

Essas manchas de areia lavada (arenização) se relacionam aos diferentes tipos 

de uso da terra na região, como: áreas de pastagem degradadas, preparação do solo 

para o plantio, pisoteio do gado, dentre outras formas de uso que promoveram a 

retirada da cobertura vegetal, levando a perda da matéria orgânica do horizonte A.

Apresentam formas geométricas, quando associadas às áreas de pousio ou 

preparadas para o plantio (Figura C.35 A) e são lineares, quando combinadas 

com as trilhas e o pisoteio provocado pelo gado (Figura C.35 B). Do ponto de 

vista morfológico, ocorrem desde as porções de interflúvio das vertentes até as 

áreas próximas aos fundos de vale, neste caso, normalmente quando associadas 

ao pisoteio do gado.
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Outro padrão de manchas arenosas muito comum nessas áreas, em que os 

solos se desenvolvem a partir do intemperismo das rochas do Grupo Caiuá, é for-

mada a partir de um processo pedológico denominado Sistema de Transformação 

Lateral (BOULET et al., 1984). 

Conforme Oliveira et al. 2020, nestes casos os Latossolos e os Argissolos 

perdem progressivamente argila vertical e lateralmente em direção a jusante, for-

mando na porção final das vertentes os Neossolos Quartzarênicos (Figura C.35 C).

Esses solos, quando desprovidos de horizonte superficial, se caracterizam 

como depósitos de areias sem nenhuma agregação. A espessura dessas camadas 

superficiais arenosas aumenta em direção a porção inferior das vertentes.

Esse processo de perda mecânica das argilas também é observado em pe-

quenos anfiteatros. Nesses locais, a convergência dos fluxos superficiais da água 

da chuva provoca a retirada mecânica das argilas (Figura C.35 D).

Quando observado sob a ótica do relevo pode-se considerar que a ocorrência 

de processo erosivo nesses solos não é alta, porém, devido à textura ser essen-

cialmente arenosa, são muito friáveis e altamente suscetíveis aos processos 

erosivos, e a arenização, principalmente quando desprovidos de cobertura vegetal 

(SANTOS et al., 2007).

Figura C.35 – Padrões de manchas arenosas na região Noroeste do Paraná. 
A – Formas geométricas; B – Formas lineares; C – Formas irregulares (fundo 

dos vales); D – Formas irregulares (cabeceiras de drenagem).

Fonte: Imagens acervo Google Earth pro.
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Essas areias totalmente são desprovidas de agregação e podem ser facilmente 

transportadas pelo vento e pela água da chuva. Podem se depositar nos cursos 

fluviais e causarem assoreamento dos corpos hídricos e/ou sobre o próprio solo, 

dificultando o desenvolvimento e a fixação da vegetação.

C.3.4. Arenização no Estado do Rio Grande do Sul

O processo de arenização abrange dez municípios do oeste do Rio Grande do Sul 

(Figura C.36) e vem sendo estudado há cerca de quatro décadas, colocando em 

evidência as preocupações associadas à sua origem e gênese, transformações do 

uso da terra e à preservação dos ecossistemas associados. Os areais são formações 

superficiais compostas por depósitos eólicos estáveis e instáveis que representam 

a herança de variações climáticas ao longo do Quaternário, sob condições de climas 

mais secos do que o atual, e fornecem evidências paleoclimáticas importantes para 

a compreensão dessa paisagem. Neste sentido, observamos que é nas paisagens da 

denominada Depressão Periférica, no Rio Grande do Sul, que o potencial climático 

atual permite um clímax para o crescimento natural da vegetação, sobre os solos 

tipicamente areno-argilosos. Estes revelam diferenças quanto à dinâmica meteo-

rológica, às características litológicas, hidrológicas, geomorfológicas, cobertura e 

do uso do solo associado à ocupação sucessiva das sociedades humanas.

Atualmente, identificamos nessas paisagens tanto a degradação das terras 

relacionada às dinâmicas ditas naturais, mas sobretudo em relação à pressão 

agrícola crescente de modelos de exploração exercida historicamente sobre os 

areais e áreas do entorno. Portanto, os estudos apresentados neste capítulo e que 

compõem parte das pesquisas realizadas pelo Grupo de Pesquisa da Desertificação/

Arenização – UFRGS/CNPq, oferecem dados e conhecimentos da dinâmica do meio 

campestre e subsídios para os debates relativos aos novos modelos de explora-

ção agrícola, que se revelam cada vez mais submetidos às mudanças climáticas, 

também previstas por nós. 

Uma vez que os processos de arenização se apresentam, inicialmente, associada 

à dinâmica das chuvas torrenciais, é importante salientar que há uma relação de 

risco entre as chuvas e as vazões fluviais. Analisando-se esta relação na Bacia 

Hidrográfica do Arroio Miracatu (São Francisco de Assis/Manoel Viana) se reconhece 

que os anos com maior volume de chuvas, produziram vazões mais elevadas e com 

maiores picos de cheia, enquanto anos com menor total pluviométrico, induziram 

vazões mais baixas, picos de cheia inferiores e fluxo de base mantido por subs-

tancial aporte hídrico subterrâneo (Figura C.37). Pulsos de cheia são relativamente 

frequentes e de risco, que tendem a ocorrer anualmente.
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Figura C.36 – Municípios com foco de arenização (à esquerda) e relação da 
arenização com as Formações Guará e Botucatu (à direita).

Fonte: Adaptado de Caneppele (2017) e CPRM (2019).

Portanto, o processo de arenização se apresenta na forma de acúmulo de sedimentos 

inconsolidados e depositados sobre a superfície, em campos outrora cobertos por es-

pécies vegetais de porte herbáceo e arbustivo, assim como, em áreas desprovidas de 

vegetação (areais). Do ponto de vista da sua localização, em escala de mais detalhe, a 

sua ocorrência se faz comum nas médias colinas ou nas rampas, em contato com as 

escarpas de morros testemunhos (cerros) (Figura C.38).

Destaca-se aqui, a importância dos lençóis subterrâneos na alimentação da rede hi-

drográfica, assim como na relação entre os eventos atmosféricos de forte intensidade 

e as cheias, que revelam as fases bruscas de escoamentos concentrados, geradores de 

processos erosivos-deposicionais sobre solos francamente arenosos. O condicionante 

pedológico está relacionado ao grés das mesmas formações arenosas, levando a solos 

novos, rasos ou profundos com maiores teores de areia e baixos teores de matéria orgâ-

nica e argila. O principal solo associado à arenização é o Neossolo Quartzarênico Órtico. 

Por outro lado, a água como geradora dos areais em plena dinâmica de risco ero-

sivo-deposicional, também se torna o elemento fundamental na recarga dos aquíferos 

subterrâneos. A arenização, como um processo natural, também presta um Serviço 

Ambiental Hídrico (SAH), onde os areais funcionam como áreas de filtragem e recarga 

de água, inclusive em relação às cargas orgânicas e químicas, que comprometem a 

qualidade dos reservatórios subterrâneos e das águas fluviais por eles alimentadas. 
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Portanto, destaca-se a importância da relação locacional entre os focos de areni-

zação (areais) e as áreas de recarga do Sistema Aquífero Guarani (SAG). 

Figura C.37 – a) A escassa biomassa, b) voçorocamentos nas vertentes, 
c) voçorocas conectadas à rede de drenagem e d) a presença de areais, 
como são fontes de sedimentos nos cursos d’água que drenam as áreas em 

processo de arenização. 

Fonte: Binda (2016) modificada.

Para avaliar a degradação da terra, as limitações e as fragilidades do meio, 

bem como a pressão dos padrões agrícolas exercidos sobre o meio, é necessário 

analisar as fases de ocupação do território, ao lado de dados estatísticos, sendo 

que a análise destes dados permite compreender a diferenciação das formas de 

pressão, com base na diversidade de processos históricos, na persistência das 

práticas agrícolas e no estudo da intensificação da pecuária extensiva e da agri-

cultura mecanizada especulativa.

As pastagens naturais, em colinas cobertas de herbáceas, sempre foram utilizadas 

para a criação de gado, cuja tradição foi introduzida pelos missionários jesuítas, des-

de o século XVII. A pecuária predomina até os dias atuais, entretanto a introdução 
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de cultivos alimentares, sobretudo o desenvolvimento de culturas agroindustriais, 

desde o século XIX, mudou a forma de ocupação da zona rural. 	 Os criadores 

de gado dos Campos Limpos passaram a dividir o espaço com os agricultores 

do Planalto Meridional (Planalto Areno-vulcânico), situado ao Norte do estado, ou 

optaram pelo cultivo de grãos. Os agricultores migrantes introduziram práticas 

mecanizadas na região, o que acentuou a pressão dos processos erosivos sobre 

os solos arenosos friáveis e sobre a vegetação herbácea, já sujeitos ao manejo de 

corte e de queima, praticada pela pecuária extensiva. 

Figura C.38 – Características dos riscos de erosão (ravinas e voçorocas) 
sobre as vertentes, associadas à formação dos areais. 1) Nível da rocha 
sedimentar endurecida (silicificação ou têmpera). 2) Grés das Formações 
Guará ou Botucatu. 3) Caos de blocos. 4) Colúvios arenosos. 5) Vegetação 
herbácea. 6) Mata de encosta.

Croqui de uma vertente ravinada, adaptado de Suertegaray et al., 2001.

Vista do ravinamento gerado na rampa de depósitos coluvionares, 
ancorada em relevo tabular rochoso (cerro).

Fonte: adaptado de Corbonnois et al., 2011.
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A Figura C.39 demonstra a mudança de uso da terra e o avanço da agricultura 

mecanizada (cultivos temporários) sobre os campos nativos do Pampa, espaço 

que também protagonizou a silvicultura, sobretudo a partir de 1985. Os campos 

reduziram cerca de 2 milhões de hectares, indicando a conversão de uso de áreas 

anteriormente destinadas exclusivamente à atividade da pecuária, em lavouras de 

cultivos temporários, visto que houve um crescimento de cerca de 1,8 milhões de 

hectares destinados à agricultura. 

Figura C.39 – Gráfico de cobertura de uso – Formação Campestre e Agricultura 

(1985 a 2018).

Fonte: MapaBiomas v.4.1.

A queda nos anos de 1990 e aumento de área de campo está relacionado à dimi-

nuição das demandas de mercado e a mudança de sistema de plantio. A ruptura 

de ascensão da curva, a partir de 2002, representa a mudança de paradigma e a 

entrada de um outro produtor de grãos. Aquele que adotaria o plantio direto, que 

se insere na lógica agroindustrial para atender o mercado global. 

Há pouco tempo, dizia-se que a expansão do eucalipto colocaria em risco o 

Pampa e consequentemente os areais, mas diante da atual conjuntura econômica, 

além dessa, o maior risco é o cultivo de soja, bastando olhar a paisagem para se 

perceber que os antigos campos de coxilhas, tradicionalmente utilizados para o 

desenvolvimento da pecuária, revelam um remanescente de um modelo econômi-

co em extinção, pois os campos estão sendo convertidos em lavouras de soja. O 

risco imediato desta conversão (campo/lavoura de soja) é a perda de habitats e a 

expulsão das espécies, associado à contaminação do solo, da água (superficial e 

subterrânea) e dos alimentos, resultante da utilização de insumos agroquímicos. 
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